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Serviço de Acórdãos
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Seção Especializada em Dissídios Individuais

AR — 19/84 - (Ac.SDI—4132/89) - TST
Relator: Min. Marco Aurélio
Autor: BENÍCIO DE BRITO
Adv. Dr. João Maurício Cardoso
Ré: S.A. - INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO
Adva. Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao recurso, para julgar improce 
dente o pedido formulado, vencido o Exm<? Sr. Ministro Aurélio Mendes 
de Oliveira, Revisor, que o julgava procedente. Custas pelo Autor a 
serem calculadas sobre o valor atribuído ã causa.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLÊNCIA A LEI. Lastreada em violência a 
texto de lei não prescinde da demonstração inequívoca da respectiva' 
ocorrência. 0 inciso V, do artigo 485 do Código de Processo Civil co 
gita de cabimento da rescisória quando a sentença de mérito transita 
da em julgado revelar violência a literal disposição de lei, cabendo 
ao Autor a demonstração.
AR-24/85.8 - (Ac.SDI-3073/89) - TST
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Autor: WILSON ARI ARDAIS TRINDADE
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Ré: COOPERATIVA AGROPECUÃRIA ITAQUIENSE LTDA.
Adv. Dr. Hugo Mósca
DECISÃO: Julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, por inég 
cia da ação, unanimemente. Custas a serem calculadas sobre NCz$ 1,00 
corrigido monetariamente.
EMENTA: Julga-se extinto o processo, sem julgamento do mérito, por 
inépcia da inicial.
AR—11/86.5 - (Ac.SDI-3075/89) - TST
Relator; Min. Orlando Teixeira da Costa
Autor: VALDECK ANDRADE
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Réu: BANCO DO ESTADO DA BAHIA S/A
Adv. Dr. Pedro Gordilho
DECISÃO: Julgar improcedente a ação, unanimemente. Custas pela auto 
ra a serem calculadas sobre o valor da causa corrigido monetariamen­
te, unanimemente.
EMENTA: Improcedente é a ação rescisória, por violação de lei, quan­
do a decisão rescindenda estiver baseada em texto legal de interpre­
tação controvertida nos Tribunais (Enunciado n9 83).
RO-AR—360/82 - (Ac.SDI-1054/89) - 1a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: LUIZ CARLOS DOS SANTOS
Advs. Drs. José Antonio Teixeira da Silva, Alino da Costa Monteiro , 

Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, Roberto de Figueiredo Cal 
das e Paula Frassinetti Viana Atta

Recorrido: ARTEFATOS DE ARAME E FERRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
DECISÃO: Ã unanimidade, negar provimento ao recurso pela preliminar 
de inépcia da inicial. Ã unanimidade, dar provimento ao recurso para, 
no exame da preliminar de descabimento da ação, argüida pelo recor - 
rente, declarar extinto o processo sem julgamento de mérito.
EMENTA: 1. AÇÃO RESCISÕRIA. Descabe rescisória contra acórdão que ne 
ga prescrição e determina a volta do feito ao primeiro grau, eis que 
tal decisão nem é final e nem é de mérito. 2. Recurso conhecido e pro, 
vido. 1
RO-AR—526/83 - (Ac.SDI-3984/89) - 1a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto
Recorrente: ATA COMBUSTÃO TÉCNICA S/A
Adva. Dra. Marilda Aparecida Danelon Carvalho da Silva
Recorridos: SEBASTIÃO FRANCISCO DE AZEVEDO E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso Ordinário desprovido. Pretensão desenquadrada das re 
gras que disciplinam a Rescisória, obsta reparos ao Acórdão recorri­
do.
RO—AR—390/85.4 - (Ac.SDI-4242/89) - 1a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto
Recorrentes: PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO e SUZANA MENESCAL 

THIRY CORREIA
Advs. Drs. Giuseppe Bonelli e Hugo Mósca
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Negar provimento ao recurso da Autora, unanimemente. Não co 
nhecer o recurso adesivo, por incabível na espécie, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. Impossível o reexame da matéria' 
ou interpretação de prova através de Ação Rescisória, eis que não 
constante a hipótese dentro do elenco dos pressupostos que a autori­
zam. Recurso Ordinário a que se nega provimento.

RO-AR-110/86.6 - (Ac.SDI-3854/89) - 9a. Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba
Recorrente: AMIGOMELLO - RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA.
Adv. Dr. Waldir Leske

Recorrida: ADELINA DE CAMARGO
Adv. Dr. Rogério Poplade Cercai
DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao recurso para, julgando proce 
dente a rescisória, desconstituir a r. sentença de 19 grau e, profe­
rindo novo julgamento, anular o processo a partir da inicial, exclu­
sive, baixando-se os autos ã Junta de Conciliação e Julgamento de 
origem, para nova instrução e julgamento, com a citação regular do 
Reclamado, invertendo-se o ônus da sucumbência quanto ãs custas pro 
cessuais, vencido o Exm9 Sr. Ministro Wagner Pimenta, Relator, que 
negava provimento ao recurso.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. NOTIFICAÇÃO. A falta de notificação do Recla 
mado, Autor da ação rescisória e ora Recorrente, na ação onde profe­
rida a sentença rescindenda, é palmar. Diversos documentos, os quais 
constam dos autos, estão a comprovar, in totum, que jamais se reali 
zou a citação inicial, posto que endereçada, por diversas vezes, a 
pessoas estranhas ã lide. O Art. 214, do CPC, dispõe: "Para a valida 
de do processo, é indispensável a citação inicial do réu." Daí a não 
observância do preceito acarretar nulidade, declarável em rescisória. 
- Recurso ordinário provido.
RO—AR—754/86.9 - (Ac.SDI-4378/89) - 5a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: REVAL - EMPRESA BAHIANA DE COMÉRCIO E MANUTENÇÃO LTDA.
Adv. Dr. Teófilo Lopes da Cunha 
Recorrido: EDSON PEREIRA RODRIGUES 
Adv. Dr. Antonio José dos Santos 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso ordinário desprovido, eis que não demonstrada a ale­
gada violação a dispositivo de lei.
RO—AR—794/86.1 - (Ac.SDI-3151/89) - 2a. Região .
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: HÉLIO TSUKAMOTO E OUTRA
Adv. Dr. Walter de Moraes Fontes
Recorridos: JOSÉ CARLOS BISPO DA CRUZ E OUTROS
Adv. Dr. Olimpio Carlos Alves de Freitas
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: RECURSO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. FRAUDE Ã 
EXECUÇÃO. A fraude ã execução pode configurar-se ainda na fase do co 
nhecimento da ação. Existindo processo judicial entre as mesmas par 
tes, a tentativa de alienação de imóvel pelo réu, sem que haja sufi, 
ciente garantia patrimonial, configura fraude ã execução, definida ob' 
jetivamente pelas circunstâncias, e não pela intenção do alienante , 
que é presumida. A ação pauliana ou revocatõria, própria da fraude ' 
contra credores, busca anular "os contratos onerosos do devedor in 
solvente, quando a insolvência for notória ou houver motivo para ser 
conhecida do outro contraente". (Código Civil, art. 107). A primeira 
ocorre no curso da ação; a segunda, contra o universo de credores, an' 
tes do ajuizamento da ação.
RO—AR—897/86.9 - (Ac.SDI-3152/89) - 6a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: ESTADO DE PERNAMBUCO
Adv. Dr. Francisco Britualdo Bezerra Cavalcanti 
Recorrida: MARLUCE ALBUQUERQUE GOMES 
Adv. Dr. Paulo Azevedo 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: Admitindo o recorrente a existência de controvérsia jurispru 
dencial na época do julgamento, inviabiliza o enquadramento da ação 
rescisória por violação literal de lei. Enunciado n9 83 do TST.
rq-AR-966/86.7 - (Ac.SDI-4159/89) - 4a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Carlos Francisco Comerlato 
Recorrido: LUIZ HENRIQUE DAL BÓ 
Adv. Dr. José Tôrres das Neves 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: Ação Rescisória. Erro de fato. Violação de lei. A má aprecia 
ção da prova não autoriza ã rescisão. Os dispositivos consolidados ' 
apontados como violados são de interpretação controvertida nos tribu 
nais. Incidência do Enunciado 83/TST. Recurso Ordinário a que se ne 
ga provimento.
RO—AR—1005/86■1 - (Ac.SDI-3862/89) - 1a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
Adv. Dr. Antonio Silva do Rego Barros 
Recorridos: ALZEMIRO DA SILVA E OUTROS 
Adv. Dr. Roberto de Figueiredo Caldas

DECISÃO: A unanimidade, negar provimento ao recurso pelas prelimina­
res de decadência, de não cabimento da ação e inépcia da inicial. No 
mérito, negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: RECURSO ORDINÃRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. INSUFICIÊNCIA DE MANDA 
TO. ACORDO QUE ABRANGE PROCESSOS ESTRANHOS AO MANDATO. DECADÊNCIA. No 
processo do Trabalho a prescrição é interrompida com o ajuizamento da 
ação, inclusive no caso de rescisória, em que a aplicação subsidiã - 
ria do CPC se restringe ao Título IX, Capítulo IV. A notificação de 
que trata o art. 841 da CLT é antecipada de despacho, no caso, em ra 
zão da necessidade de distribuição do feito, nos Tribunais. Termo de 
homologação trabalhista de acordo em processo litigioso vale como de 
cisão_irrecorrível, sendo prova bastante da coisa julgada para fins 
de ação rescisória. Não sendo indeferida "in limine" a petição ini 
ciai, na forma do Enunciado n9 107 do TST, aplicável é o disposto no 
art. 327, "in fine", do CPC. É insuficiente a representação do man 
dante, no acordo que alcança processos distintos daquele em que se 
efetivou, nos quais nem interveio, nem foi constituído o procurador.
RO-AR—125/87.3 - (Ac.SDI-4341/89) - 5a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: SERVIÇO DE TRANSFUSÃO DE SANGUE LTDA.
Adv. Dr. Carlos A.F. de Oliveira
Recorrido: ANORAILTON CONCEIÇÃO SANTOS SILVA
Adv. Dr. Agenor Calazans da Silva Filho
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DECISÃO: Acolher a preliminar de intempestividade e não conhecer o re 
curso, unanimemente.
EMENTA: PRAZO. SÚMULA 262/TST. O verbete n9 262, deste C. TST, assen 
tou, verbis: "Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do 
prazo dar-se-ã no primeiro dia útil imediato e a contagem no subse - 
qüente." - Recurso ordinário não conhecido, por intempestivo.
RO-AR-344/87■3 - (Ac.SDI-3864/89) - 8a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: OSMAR ALVES DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Paulo Cesar de Oliveira
Recorrido: RAIMUNDO FERREIRA CAMPOS
Adv. Dr. Humberto Machado de Mendonça
DECISÃO: A unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção argüida em 
contra-razões e negar provimento ao recurso.
EMENTA: Preliminar de deserção rejeitada. Recurso Ordinário em Ação 
Rescisória a que se nega provimento.
RO-AR-525/87■4 - (Ac.SDI-4416/89) - 8a. Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba
Recorrente: OSÉA~S DA SILVA RAMOS
Adv. Dr. Humberto M. de Mendonça
Recorrida: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO - SUPERMERCADO PÃO 

DE AÇÚCAR S/A
Adva. Drá. Maria R. da Silva
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao recurso, vencido o Exm9 Sr. 
Ministro Norberto Silveira de Souza, Relator, que o provia para jul 
gar procedente a ação.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. LITIGANTE DE MÃ FÉ. A parte só é litigante 
de ma-fé, quando está enquadrada nas hipóteses previstas no Art. 17, 
do CPC. - Recurso ordinário desprovido.
RO-AR-544/87■3 - (Ac.SDI-4019/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: CRUZEIRO DO SUL S/A SERVIÇOS AÉREOS 
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho 
Recorrido: OSCAR TRIGO BARREIROS 
Adv. Dr. Gilson Lúcio Andretta
DECISÃO: Dar provimento ao recurso para, reformando a decisão recor­
rida, determinar o retorno dos autos ao egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho, para que o mesmo prossiga no julgamento da ação rescisória, 
afastada a carência de ação, unanimemente.
EMENTA: RECURSO ORDINÃRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA - NULIDADE DO AÓÕRDÃO 
RECORRIDO. Acórdão que declara a carência da ação rescisória, e o 
faz com base em manifesta inexatidão material, confundindo peças pre 
sentes nos autos, deve ser anulado para que nova decisão seja profe­
rida. Recurso a que se dá provimento.
RO-AR-575/87■0 - (Ac.SDI-4464/89) - 1a. Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba 
Recorrente: ARNALDO ALVES FREIRE 
Adv. Dr. Antonio Soares de Souza 
Recorrida: COOPERATIVA DOS FUNCIONÃRIOS DO BANCO DO BRASIL 
Adv. Dr. Adilson de Paula Machado
DECISÃO: Por maioria, não conhecer o recurso por ilegitimidade de re 
presentação, vencido o Exm9 Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza, 
Relator, que negava provimento.
EMENTA: Procuração - Autenticação. Procuração não autenticada, com 
substabelecimento, sem firma reconhecida, torna inexistente no mundo 
jurídico qualquer ato praticado pelo advogado substabelecido. Recur 
so não conhecido.
RO-AR-618/87■8 - (Ac.SDI-3866/89) - 6a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrentes: CELITE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO E OUTRA 
Adv. Dr. João Bento de Gouveia
Recorridos: FERNANDO JOSÉ UCHOA DE MEDEIROS E OUTROS
Adv. Dr. Aref Assreuy Júnior
DECISÃO: Ã unanimidade, negar provimento ao recurso pela preliminar' 
renovada de carência de ação. Negar provimento ao recurso quanto ao 
mérito, unanimemente.
EMENTA: Aquisição de empresa em hasta pública - Sucessão trabalhista. 
Havendo transferência na propriedade da empresa, hã típica sucessão' 
trabalhista, não importando que sua atividade tenha ficado suspensa 
durante o processo de transferência, pois a paralisação temporária ' 
não equivale ã extinção; máxime quando a unidade orgânica do acervo 
foi mantida com o objetivo de continuidade da mesma exploração econô 
mica. Recurso Ordinário em Ação Rescisória a que se nega provimentoT
RO-AR-819/87.5 - (Ac.SDI-4348/89) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Recorridos: CILER RIBEIRO ROCHA E OUTROS 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao recurso, vencidos os Exm9s 
Srs. Ministros Barata Silva, José Carlos da Fonseca e Prates de Mace 
do, que o proviam para extinguir o acórdão rescindendo e, julgando nõ 
vamente a causa, davam pela improcedência do pedido de horas in itinerê 
EMENTA: Ação Rescisória. Erro de fato. Salienta o Ministro Sydney San. 
ches, do Eg. STF: "O erro de fato a que alude o texto brasileiro(art? 
485, IX), colhido do italiano, decorre de inadvertência do Juiz, que, 
lendo os autos, neles vê o que não está, ou não vê o que está. Erro 
dos sentidos, de percepção, eventualmente de reflexão, de raciocínio, 
mas nunca de interpretação ou valoração da prova. Por causa dele, o , 
juiz considera existente um fato inexistente. Ou inexistente um fato 
existente. Mas é preciso, além disso, para que caiba a rescisória, ' 
que, num como noutro caso, não tenha havido controvérsia, nem pronun 
ciamento judicial sobre o fato", (in "de ação rescisória por erro dê 
fato", rt n9 501, P. 25). Logo, para que o erro de fato legitime a 
propositura da ação rescisória, é preciso que tenha ele influído de 
cisivamente no julgamento rescindendo. Recurso ordinário desprovido.
RO-AR-021/88.7 - (Ac.SDI-4360/89) - 2a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Recorrente: ANDRÉ PANO

Adva. Dra. Regilene Santos do Nascimento: 
Recorrida: SHELL DO BRASIL S/A - PETRÓLEO 
Adv. Dr. Ildélio Martins
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Ação rescisória. Não é o meio próprio para rever matéria fá 
tica. Inexistência dos pressupostos de rescindibilidade.
RO-AR-150/88.4 - (Ac.SDI-4257/89) - 2a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto
Recorrente: MARIA APARECIDA DA SILVA
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrida: INDÚSTRIAS ARTEB S/A 
Adv. Dr. Manoel Carlos de O. Costa 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente. 
EMENTA: SALÃRIO-MATERNIDADE■ CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. No contrato de 
experiência, extinto antes do período de quatro semanas que precede 
ao parto, a empregada não tem direito a receber, do empregador, o sa 
lário-maternidade (Enunciado 260/TST).
RO-AR-245/88■2 - (Ac.SDI-4108/89) - 3a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: DISTRIBUIDORA GUARANI DE JORNAIS E REVISTAS LTDA.
Adv. Dr. Paulo Ernesto Salvo
Recorrido: ANTONIO SOARES DINIZ FILHO
Adv. Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: A preclusão diz respeito ã iniciativa da parte que intervém1 
nos autos do processo. Atinge os atos processuais isoladamente, refe 
rindo-se à perda da oportunidade de intervenção. A "res judicata" re 
fere-se ao pronunciamento judicial definitivo sobre a "res in judicia 
deducta". Não hã coisa julgada parcial, porque não é divisível o jul 
gado; por isso só faz coisa julgada a última solução dada ã causa, "r 
que incorpora todas as anteriores nas partes não alteradas.
RO-AR-273/88■7 - (Ac. TP-4194/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: ANTONIA TRANQUILIN
Adv. Dr. Luiz Roberto Tácito
Recorrida: ANDERSON CLAYTON S/A 
Adva. Dra. Andreã Társia Duarte 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Ação rescisória pressupõe enquadramento objetivo e indepen - 
dente de reavaliação da prova e reinterpretação dos fatos unanimemen 
te admitidos como existentes.
RO-AR-372/88■5 - (Ac.SDI-4315/89) - 5a. Região
Relator; Min. José Ajuricaba
Recorrentes: REFRIGERANTES DA BAHIA S/Ã E OUTRAS
Adv. Dr. Arnaldo L. dos Santos Ramos 
Recorrido: RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS 
Adv. Dr. Rabi Rezedã
DECISÃO: Ã unanimidade, negar provimento ao recurso pelas prelimina­
res renovadas de inépcia da inicial, litispendência e falta de inte 
resse de agir, unanimemente. No mérito, dar provimento ao recurso, pa 
ra julgar improcedente a ação rescisória, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO_RESCISÓRIA. SÚMULA. VIOLAÇÃO DE LEI. Súmula não consti 
tui disposição de lei, mas jurisprudência sumulada. Logo, não autori 
za a rescisória. A conciliação em juízo não estã sujeita a qualquer 
limitação. A violação legal que enseja a rescisória tem que ser lite 
ral e direta. - Recurso ordinário provido.
RO-AR-395/88.3 - (Ac.SDI-4110/89) - 3a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral 
Recorrente: JOÃO PIRES MUZZI 
Adva. Dra. Lívia Miranda de Lima 
Recorrida: FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 
Adva. Dra. Maria Galiana C. Milhomem 
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: CARÊNCIA DE AÇÃO. Deve o autor ser declarado carecedor de 
açao por falta de possibilidade jurídica do pedido porquanto sua pre 
tensão reside em rescindir aresto do Egrégio TRT quando este fora 
substituído por outro proferido pela Colenda 19 Turma deste TST que 
conheceu e negou provimento ã Revista interposta. Precedente AR- 49/ 
/83 (Ac. TP.1758, Decisão de 18/10/84, DJ. 03/05/85. Rei. Min.Coquei 
jo Costa). Recurso a que se nega provimento.
RO-AR-445/88■3 - (Ac.SDI-3613/89) - 1a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
Advs. Drs. Aldinê Antunes Araújo e José Alberto Couto Maciel 
Recorrida: MARIA LÚCIA LARANJA CAVALCANTI
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Ã unanimidade, não conhecer os documentos de fls. 106 a 123, 
com base no disposto no Enunciado n9 08 da Súmula do TST e negar pro 
vimento ao recurso.
EMENTA: RECURSO ORDINÃRIO EMAÇÃO RESCISÓRIA. DEMONSTRAÇÃO DE ENQUA­
DRAMENTO. Copia da contestação juntada com as razões de recurso ordi 
nario. Os autos de ação rescisória deverão abrigar todos os elemen 
tos de que a parte necessita para demonstrar suas alegações. Se a de 
cisão rescindenda se fundamentou em norma regulamentar do empregador, 
e os autos da ação rescisória contêm apenas cópia da declaração de og 
ção pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e do recibo de quita 
ção por rescisão contratual, com o registro da data daquele ato jurT 
dico, o autor deve conformar-se com o juízo de improcedência, porque 
omitida, na instrução, a prova da controvérsia sobre a estabilidade' 
e o regime da Lei n9 5.107/66, e do julgamento "contra legem", demons 
tração cuja dificuldade está em razão direta da obscuridade do fatoF 
Recurso a que se nega provimento.
RO-AR-656/88■3 - (Ac.SDI-4060/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: ROGÉRIO ROCHA DOS SANTOS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: MASSA FALIDA DE FUNDIÇÃO CIMARFE S/A
DECISÃoV*Negar provimento ao recurso, unanimemente.
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EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. Pretensão desconstitutiva de sentença de li 
quidação proferida em execução, relativamente ao cálculo de multa con 
vencional, incidente sobre o atraso no pagamento do salário. Acórdão 
regional que julgou improcedente a ação, porque a decisão impugnada' 
teria homologado os cálculos, nos exatos limites fixados pela deci 
são exeqflenda, afastada a alegada ofensa ã coisa julgada. Recurso or 
dinário a que se nega provimento porque a sentença atacada atende os 
limites objetivos da "res judicata", afastada a discussão sobre maté 
ria de mérito, apreciada pela sentença exeqflenda.
RO-AR—772/88■6 - (Ac.SDI-3616/891- 3a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrentes: OMAR ROSSITO E OUTROS
Adv. Dr. Mauro Thibau S. Almeida
Recorrido: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Advs. Drs. Osiris Rocha e José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Ã unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção argflida e 
negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - ERRO NO CÃLCULO DE LIQUIDAÇÃO. OFENSA Ã 
COISA JULGADA. DESERÇÃO. NULIDADE. Não é deserto o recurso, quando as 
custas foram efetuadas dentro do prazo legal de acordo com o determi 
nado em despacho. Não há nulidade na decisão, que, de forma específica,
abórda a matéria, que se pretendia demonstrar não apreciada. Se, ha ação resçisõ - 
ria, a parte diz pretender a~desconstituição das decisões proferidas em embargos ã 
execução e agravo de petição, para que seja efetuada nová’ perícia,mas, de 
forma vaga e genérica alega a existência de erro na elaboração do cál 
culo de liquidação, então o objetivo direto dos mesmos, fica sendo, 
não a demonstração de ofensa ã coisa julgada, para possibilitar ades 
constituição das decisões rescindendas, mas a feitura de nova perí” 
cia, o que, em termos processuais, seria, não a anulação das referi­
das decisões, mas a reforma das mesmas, o que, em ação rescisória, é 
impossível. Recurso ordinário a que se nega provimento.
RO-AR-33/89■2 - (Ac.SDI-3618/89) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BRUMANA - PUGLIESI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOTORES 

E VEÍCULOS
Adv. Dr. Felipe Pugliesi
Recorrido: ARCÉLIO DE CAMPOS
Adv. Dr. Marcos Schwartsman
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Para que a rescisória proceda é necessário o inequívoco enquõ 
dramento às hipóteses elencadas no art. 485 do CPC. Recurso a que se 
nega provimento.
RO-AG-361/88.5 - jAc.SDI-4382/39) - 9a. Região
Relator: Min.José Ajuricaba
Recorrente: LABORATÓRIOS ALFA DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Roberto Barranco
Recorrido: JOSÉ ROGÉRIO FERREIRA
Adv. Dr.Pedro Paulo Pamplona
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de não conhecimento e negar provimen­
to ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Agrava Regimental. Reclamação Correicional. As decisões inter 
locutórias só podem ser atacadas nos recursos de decisão definitiva, 
ex vi do disposto no artigo 893, § 19, da CLT. Agravo regimental de£ 
provido.
RO-AG-128/89.1 - (Ac.SDI-4402/89) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: ETERA S/A - INDUSTRIAL E COMERCIAL 
Adv. Dr. Walter Aroca Silvestre
Recorrido: HEBER DE OLIVEIRA SILVA
Aut. Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 1a. JUNTA DE CONCILIA­

ÇÃO E JULGAMENTO DE SÃO CAETANO DO SUL
Adv. Recdo.: Dr. Odair Filomeno
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. É incabível contra atos judiciais pa^ 
síveis de recurso, no momento processual indicados em lei. Recurso Or 
dinário a que se nega provimento.
RO-MS-96/87■8 - (Ac.SDI-3091/89) - 9a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: MINSTER - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRU 

ÇÃO E INCORPORAÇÃO IMOBILIÃRIA LTDA.
Adv. Dr. Arno Wartha
Recorrida: EXMA. SRA. JUÍZA PRESIDENTE DA 3a. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE CURITIBA
Litisconsorte: GUALTER LUIZ FERREIRA
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Julga-se extinto o processo sem julgamento do mérito, quando 
se verificar a ausência de pressupostos do desenvolvimento válido e 
regular do processo.
RO-MS-157/88.5 - (Ac.SDI-4362/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: METAFIL S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Adv. Dr. Pawel de Moraes Krivtzoff 
Recorrida: MARIA DE JESUS BARRANCO 
Aut. Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 6a. JUNTA DE CONCILIA­

ÇÃO E JULGAMENTO DE SÃO PAULO
Adv. Recdo.: Dr. Fernando Castro
DECISÃO: Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Mandado de Segurança. Decisão transitada em julgado. A Súmu 
la 33/TST assentou, verbis: "não cabe mandado de segurança contra de 
cisão judicial transitada em julgado". Recurso ordinário desprovido.
RO-MS-736/88.2 - (Ac.SDI-4261/89) - 10a. Região
Relator: Min.Antonio Amaral
Recorrente: ROSANA MENDONÇA SANTOS
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
Recorrida: EXMA. SRA. JUÍZA PRESIDENTE DO TRT DA 10a. REGIÃO 
DECISÃO:Negar provimento ao recurso, unanimemente.
EMENTA: Mandado de Segurança. Não há falar em direito líquido e cer, 
to ã promoção se a impetrante não satisfaz os requisitos previstos nai 

Resolução Administrativa emanada da Egrégia Presidência do TRT da 109 
Região. Recurso Ordinário a que se nega provimento.
RO—MS-95/89■6 - (Ac.SDI-4428/89) - 7a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: MARIA DIGESSILA DANTAS BESERRA
Adv. Dr. Silvio de Albuquerque Mota 
Recorridos: ESTADO DO CEARÃ E OUTROS 
Aut. Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 4a. JUNTA DE CONCILIA­

ÇÃO E JULGAMENTO DE FORTALEZA
DECISÃO; Dar provimento ao recurso pela preliminar de nulidade para, 
anulando a decisão recorrida, determinar a remessa dos autos ao TRT,; 
para que o mesmo profira novo julgamento,iunanimemente.
EMENTA: Mandado de Segurança. Não pode a Junta, arbitrariamente, de 
terminar a fungibilidade do recurso transformando uma cautelar em 
recurso. Nem a fungibilidade, nem a equivalência de formas e nem a 
possibilidade de variação recursal pode ser adotada porque cada um 
tem sua oportunidade processual. Provimento para anular o acórdão.
RO-MS-125/89.9 - (Ac.SDI-4467/89) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: AKIHIKO IKEMOTO
Adv. Dr. Akihito Ikemoto
Recorridos: CÂNDIDO ALVAREZ e SERVIÇOS AUTOMOTIVOS CANAL SEIS LTDA.
Aut. Coatora: EXMO. SENHOR JUIZ PRESIDENTE DA 1a. JUNTA DE CONCILIA-I- 

ÇÃO E JULGAMENTO DE SANTOS
DECISÃO: Dar provimento ao recurso, para, reformando a decisão recor 
rida, conceder a segurança pleiteada e, anulando-se a praça realizaZ 
da, liberar o bem penhorado, unanimemente.
EMENTA: PRAÇA DE BENS PERTENCENTES A TERCEIRO EMBARGANTE. A praça rea’ 
lizada sobre os bens de terceiro embargante, sem que, antes, se dec£" 
disse sobre a legitimidade da penhora, causa ofensa, em princípio,ao 
direito líquido e certo do mesmo de dispor dos bens que é detento^ 
da posse e propriedade. Recurso ordinário a que se dá provimento.
E—RR-3448/82 - (Ac.SDI-2591/89) - 1a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Embargantes: EDÊSIO DE FREITAS E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargada: COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL - FÃBRICA BANGU 
Adv. Dr. Attilio José A. Gorini
DECISÃO: Não conhecer os embargos, unanimemente.
EMENTA: Embargos não conhecidos. O adicional de periculosidade ou in 
salubridade é decorrência do trabalho executado sob condições de ris 
co, fato absolutamente concreto, reconhecido por perícia. O juiz não 
pode abandonar o laudo e fixar-se em convicção própria para deferir' 
ou indeferir o pedido ou para reconhecê-lo porque houve erro adminis 
trativo, ante omissão da autoridade em classificar a atividade como 
insalubre. O pagamento é devido desde quando o empregado passou atra 
balhar sob a condição, respeitada a prescrição.
E-RR-6916/82 - (Ac.SDI-2592/89) - 2a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Embargante: RAPHAEL ROSA BRANDE
Adv. Dr. Sid Riedel de Figueiredo
Embargada: S/A INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO
Adva. Dra. Márcia Bérgamo
DECISÃO: Não conhecer dos embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. Inviável deles conhecer quando desfundamentados, ' 
por não atenderem ao disposto no art. 894, alínea "b", da Consolida­
ção das Leis do Trabalho.
E—RR—2183/83 - (Ac.SDI-2540/89) - 12a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antônio Carlos de Martins Mello
Embargado: LÍDIO PONIKIESKI
Adv. Dr. Sid Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Por maioria, conhecer os embargos por violação aos artigos' 
896 da CLT e 473 do CPC, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Fernando 
Vilar, Revisor e Barata Silva que não os conheciam. No Mérito, ã una 
nimidade, acolhê-los para excluir da condenação a promoção jubilar. 
EMENTA: Embargos conhecidos por violação aos arts. 896 da CLT e 473 
do CPC e acolhidos para excluir da condenação a promoção jubilar.

E-RR-4084/83 - (Ac. SDI-2736/89) - 19 Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: JUSCELINO COSTA DOS SANTOS
Adv.: Dr. Hugo Mósca
Embargada: LIVRARIA JOSÉ OLYMPIO EDITORA S/A
Adv.: Dr. Fernando Barreto F. Dias
DECISÃO: Por maioria, não conhecer os Embargos, vencidos os Exmos.
Srs. Ministros Norberto Silveira de Souza, relator, e José Carlos da 
Fonseca, revisor, que os conheciam por violação ao artigo 896 da Con­
solidação das Leis do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - O conhecimento respectivo não prescinde 
da demonstração inequívoca de atendimento a um dos pressupostos de re 
corribilidade previstos no artigo 894 da Consolidação das Leis do Trã 
balho. ~

E-RR—4677/83 - (Ac. SDI-2597/89) - 4? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: ATTÍLIO TONIOLLI
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargada: S.A. CIA. LANIFÍCIO SÃO PEDRO
Adv.: Dr. Francisco José da Rocha
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos Embargos por violação ao artigo 896 
da CLT e por divergência jurisprudencial quanto ao mérito, vencido ó 
Exmo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel, revisor, que não os conhecia. No 
mérito, ã unanimidade, acolhê-los para tornar subsistente o acórdão 
regional.
EMENTA: APOSENTADORIA. CÓMPUTO DO TEMPO ANTERIOR. HIPÓTESE DE READMIS 
SÃO. ART. 453 DA CLT E ENUNCIADO N9 21. Antes do advento da Lei n9 
6204/75, que deu nova redação ao art. 453 da CLT, incluindo a aposen­
tadoria como tuna das excludentes da contagem do tempo de serviço, na
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nipótese de readmissão, a matéria se regulava pelo Enunciado n9 21 
desta Corte, não se lhe aplicando o .art. 453 consolidado, em sua nova 
redação, as situações pretéritas.
E—RR—5119/83 - (Ac. SDI-2739/89) - 3? Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Ãdv.: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Embargado: HEITOR DE OLIVEIRA
Advs.: Drs. Lívia Miranda de Lima, Oswaldo de Silva e Lucila Maria de 

Almeida Silva
DECISÃO: Não conhecer os Embargos por violação ao artigo 896 da CLT, 
e nem quanto ao mérito, unanimemente.
EMENTA: Embargos não conhecidos com apoio nos E-208 e 221-TST.
E—RR—5910/83 - (Ac. SDI-2598/89) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: JOSÉ FLORIANO BERNARDI
Advs.: Drs. José Torres das Neves, Maria Edith Ferreira de Morais e 

Leodito Luiz de Faria
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL. RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. PRE- 
QUESTIONAMENTO - OPORTUNIDADE - CONFIGURAÇÃO. Diz-se prequestionada a 
matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente 
tese a respeito. Incumbe ã parte interessada interpor embargos decla-■ 
ratórios, objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de pre- 
clusão (Enunciado n9 297).
E-RR-6502/83 - (Ac. SDI-2600/89) - 3? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: SEBASTIÃO FRANCISCO SOARES
Adv.: Dr. Geraldo Cezar Franco
Embargado: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Moacir Belchior
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: BANCÃRIO. REPERCUSSÃO DE COMISSÕES POR VENDA DE PAPÉIS NOS SÃ 
BADOS. ENUNCIADO N9 113. Segundo o disposto no Enunciado n9 113, o sa 
bado do bancário é dia útil não trabalhado e não dia de repouso remu­
nerado, não cabendo, assim, a repercussão do pagamento de horas ex­
tras habituais sobre a sua remuneração. No mesmo raciocínio, descabe' 
a repercussão de comissões por venda de papéis nos sábados.
ED-E-RR-6699/83 - (Ac. SDI-4429/89) - 29 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Embargante: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO 
Adv9: Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
Embargado: ACÕRDÃO TP-0694/89 (MÁRIO DEGNI)
Advs.:Dr. José Maria de Souza Andrade e Outra
DECISÃO: Acolher parcialmente os Embargos para, sanando a contradição 
existente no acórdão de fls. 592/599, declarar o não conhecimento do 
recurso de embargos interposto pelo reclamante, na questão referente' 
ã divergência com o E. n9 77, unanimemente.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados em face da inexistência de 
omissão.

E-RR-1015/84 - (Ac. SDI-3097/89) - 59 Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado: JAIRO RODRIGUES DA SILVA FILHO 
Adv.: Dr. Dimas Ferreira Lopes
DECISÃO: Conhecer os Embargos por divergência jurisprudencial e aco- 
Ihe-los para, reformando a decisão recorrida, restabelecer o acórdão 
regional, em face do disposto no Enunciado 253 da Súmula do TST, una­
nimemente .
EMENTA: A gratificação semestral não repercute no cálculo das férias 
e do aviso prévio, nos termos do Enunciado n9 253 do TST.

E-RR-1731/84 - (Ac. SDI-2416/89) - 29 Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: LUIZ ALFREDO BARDI 
Adv.: Dr. José Francisco Boselli 
Embargada: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Fernando Barreto de Souza
DECISÃO: Conhecer os Embargos por violação ao artigo 896 da CLT e 
acolhe-los para tornar subsistente o v. acórdão regional, eis que a 
revista não tinha condições de conehcimento, prejudicado o exame do 
restante do recurso, unanimemente.
EMENTA: Revista conhecida, mas que desatende os pressupostos do art. 
896 da CLT. Embargos conhecidos por violação ao permissivo consolida­
do e acolhidos.
E-RR-2021/84 - (Ac. SDI-2743/89) - 29 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Embargante: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv9: Dra. Paula Nelly Dionigi 
Embargado: ANTONIO BATISTA GROSSO
Adv.: Dr. Raul Schwinden
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. Não se co­
nhece de recurso de embargos fundado em alegação de ofensa ao art. 
896/CLT, quando a Turma, ao não conhecer do recurso de revista, con­
cluiu imprestáveis os arestos, porque oriundos de Turmas do TST ou do 
Excelso STF, ou quando observou a jurisprudência predominante, con­
substanciada no Enunciado n9 221 .
E-RR-3924/84 - (Ac. SDI-2752/89) - 19 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante; CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A
Adv.: Dr. José Rodrigues Mandú
Embargada: FRANCISCA MOURA DA COSTA
Adv.: Dr. Selmo Bastos

DECISÃO: Não conhecer dos Embaraos, unanimemente.
EMENTA: AVISO PRÉVIO - RENÚNCIA PELO EMPREGADO. O direito ao aviso
prévio ê irrenunciãvel pelo empregado. O pedido de dispensa de cum­
primento não exime o empregador de pagar o valor respectivo, >. salvo 
comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego 
(Enunciado n9 276).
E-RR-4314/84 - (Ac. SDI-2753/89) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv.: Dr. Jorge Eluf Neto
Embargados: EDENIR ALVES E OUTROS
Adv.: Dr. Raul Schwinden Júnior
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. Não se co­
nhecem de embargos fundados na alegação de violência ao art. 896/CLT, 
quando a Turma, ao não conhecer do recurso de revista, observou a ju­
risprudência predominante desta Corte, consubstanciada nos Enunciados 
n9s 297 e 266 da Súmula.
E-RR-4458/84 - (Ac. SDI-2346/89) - 39 Região
Redator Designado: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: MINERAÇÃO MORRO VELHO S/A
Advs: Drs.Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino Santos Ramos 
Embargado; CÉLIO DO NASCIMENTO
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer dos Embargos por divergência juris­
prudencial quanto ao mérito. Por maioria, acolhê-los para excluir da 
condenação o pagamento do salário-enfermidade, com base no disposto ' 
no Enunciado n9 282 da Súmula do TST, vencido o Exmo. Sr. Ministro Nor 
berto Silveira de Souza, relator, que os rejeitava.
EMENTA: ABONO DE FALTAS - SERVIÇO MÉDICO DA EMPRESA. Ao serviço médi­
co da empresa ou ao mantido por esta última, mediante convênio, compe 
te abonar os primeiros quinze dias de ausência ao trabalho. Embargos 
conhecidos e acolhidos.
E-RR-4466/84 - (Ac. SDI-2754/89) - 49 Região
Relator; Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado: FLÃVIO ALBERTO OSÕRIO DE CARVALHO
Adv.: Dr. José Tõrres das Neves
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: BANCÃRIO. GERENTE. HORAS EXTRAS. ENUNCIADO 287. O gerente 
bancario, enquadrado na previsão do parágrafo 29, do art. 224 consoli 
dado, cumpre jornada normal de oito horas, somente não tendo jus às 
horas suplementares, excedentes da oitava, quando investido em manda­
to, em forma legal, tenha encargos de gestão e usufrua de padrão sala 
rial que o distinga dos demais empregados.
E-RR-4709/84 - (Ac. SDI-2755/89) - 49 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Felipe Sanchotene Trindade
Embargado: LUIZ CARLOS SIEGMANN BORGES
Adv9: Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. Não se co­
nhece, de embargos fundados na alegação de violência ao art. 896/CLT, 
quando a Turma, ao não conhecer do recurso de revista, observou a ju­
risprudência predominante desta Egrégia Corte, consubstanciada nos 
Enunciados n9s 23 e 221 da Súmula.
E-RR-5010/84 - (Ac. SDI-2756/89) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargantes:GINES SANCHES DE AGUIRRE E OUTRO
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargada: COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. HORAS EXTRAS. SUPRESSÃO. ENUNCIADO N9 294. Tratan 
do—se de demanda que envolva pedido de prestações sucessivas decorren 
tes de alteração do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o 
direito ã parcela esteja também assegurado por preceito de lei.
E-RR-5867/84 - (Ac. SDI-2350/89) - 99 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Rnbargantes: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESOO E LUIZ CEZAR BUSS
Advs.: Drs. Lino Alberto de Castro e José Antonio Piovesan Zanini 
Embargados: OS MESMOS
DECISÃO': Ã unanimidade, conhecer dos Embargos do Reclamante por di­
vergência jurisprudencial e acolhê-los para restabelecer o acórdão 
regional, no particular, com base no Enunciado 247 da Súmula do TST. 
Por maioria, não conhecer dos Embargos do Banco, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Barata Silva, que os conhecia por divergência.
EMENTA: QUEBRA-DE-CAIXA. INTEGRAÇÃO NO SALÃRIO. ENUNCIADO N9 247. A 
parcela paga aos bancários sob a denominação quebra—de—caixa possui 
natureza salarial, integrando o salário do prestador dos serviços, pa 
ra todos os efeitos legais.
E-RR-6526/84 - (Ac. SDI-2352/89) - 59 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargantes: BANCO ECONÔMICO S/A E MANOEL LAURITO PIMENTA LEAL
Advs.: Drs. José Maria de Souza Andrade e José Tõrres das Neves 
Embargados: OS MESMOS
DECISÃO-: Não conhecer dos Embargos do reclamante, unanimemente. Re 
jeitar a preliminar de não conhecimento do recurso do reclamado por 
irregularidade de representação processual, unanimemente. Não cohhe- 
cer dos Embargos do Banco, unanimemente.
EMENTA: HORA EXTRA. INTEGRAÇÃO NO SALÃRIO. LIMITE. A integração do 
valor pago a título de serviço suplementar no salário para bs efeitos 
legais, é limitada ao máximo de duas horas diárias.
E-RR-6582/84 - (Ac. SDI-2426/89) - 19 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO GRAJAÜ PALACE
Adv.: Dr. Paulo Roberto Le Draper
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Embargado: FRANKLIN DA SILVA NETO
Adv.: Dr. Romário Silva de Melo
DECISÃO: Conhecer os Embargos por divergência jurisprudencial, mas 
rejeitá-los, unanimemente.
EMENTA: Tendo as Federações patronais a represntação passiva nas Con 
vençoes Coletivas e em possuindo legitimação para o processo de Dissi 
dio Coletivo, é esta a parte legítima para residir em juízo. Assim, 
não tem o condomínio legitimidade para representar em juízo neste pro 
cesso. Embargos conhecidos e desprovidos.
E-RR-7014/84 - (Ac. SDI-4433/89) - 10? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: JOÃO CARLOS COSTA
Adv.: Dr. José Torres das Neves
Embargada: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
Adv.: Dr. Júlio Augusto Sousa Camacho Crespo
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: Embargos não conhecidos, eis que a alegada violação do Arti­
go 896 da CLT não ficou configurada.
E-RR-7190/84 - (Ac. SDI-2120/89) - 99 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: BAMERINDUS S/A - EMPREENdTmENTOS FLORESTAIS
Adv.: Dr. Márcio Gontijo
Embargado: ALZERICO SELESTINO DOS SANTOS_
DECISÃO: Conhecer os Embargos por violação ao artigo 896 da CLT e aco 
Ihê-los para, reformando a decisão recorrida, determinar o retorno 
dos autos â Turma, para que julgue o mérito do Recurso de Revista, co 
mo dê direito, unanimemente.
EMENTA: Embargos conhecidos e providos para determinar o retorno dos 
autos à Turma, a fim de que a mesma aprecie o mérito da Revista, como 
entender de direito.
E-RR-0162/85.1 - (Ac. SDI-2765/89) - 4? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: PIRELLI S/A - COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA 
Advs.: Drs.Marco Antonio Waick Oliva e Outros 
Embargado: SÍLVIO LUIZ DA SILVA 
Adv?: Dra. Vera Lúcia Kolling
DECISÃO: Conhecer os Embargos por divergência jurisprudencial e aco- 
Ihe-los, a fim de, no particular, restabelecer a decisão regional,una 
nimemente.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. ENUNCIADO N9 236. 1. "A responsabilida­
de pelo pagamento dos honorários periciais e da parte sucumbente na 
pretensão ao objeto da perícia" (Enunciado 236). 2. Embargos acolhi­
dos .
E-RR-0736/85.1 - (Ac. SDI-2503/89) - 9? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: MARIA EULINA DE QUADROS BATISTA 
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargados: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO E LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO SETE ESTRELAS LTDA
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Conhecer os Embargos por divergência jurisprudencial e aco­
lhe- los pará, reformando a decisão recorrida, restabelecer o acórdão 
regional, com base no Enunciado 256 da Súmula do TST, unanimemente. 
EMENTA: Embargos acolhidos para tornar subsistente o acórdão regional
E-RR-0998/85.5 - (Ac. SDI-2766/89) - 1? Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: COMPANHIA DE CIGARROS SOUSA CRUZ
Adv.: Dr. José Maria de Souza Andrade
Embargada: DARCY LAURA DA SILVA
Adv?: Dra. Letícia Barbosa Alvetti
DECISÃO: Por maioria, conhecer os embargos por violação ao artigo 896 
da Consolidação das Leis do Trabalho, quanto ã prescrição do direito 
de reclamar alteração da jornada, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Norberto Silveira de Souza, relator, e Aurélio Mendes de Oliveira, re 
visor, que não os conheciam pela referida violação. No mérito, ã una­
nimidade, com base no artigo 156 do Regimento Interno e Enunciado 294 
da Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, acolhê-los para, de ime­
diato, pronunciar a prescrição total e declarar extinto o processo, 
com julgamento de mérito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PRESCRIÇÃO. A matéria pertinente à pres­
crição da demanda alusiva ã alteração do contrato de trabalho jamais 
esteve pacificada no Tribunal Superior do Trabalho. Daí a impossibili 
dade de confirmar-se decisão que concluiu pela ausência de conheciroen 
to do recurso de revista patronal, face ao teor do Enunciado 168 que 
integra a Súmula da jurisprudência predominante. PRESCRIÇÃO - ALTERA­
ÇÃO CONTRATUAL. Versando a lide sobre legitimidade, ou não, de ato
patronal que, no período anterior aos dois anos que antecederam ao 
ajuizamento, implicou alteração do que contratado, a prescrição é to­
tal. As parcelas sucessivas porventura em jogo ihostram-se a consubs­
tanciar direito acessório, não possuindo, assim, vida própria. A con­
denação do Réu ao pagamento respectivo demanda, antes, a apreciação ' 
da controvérsia sob o prisma da alteração do contrato. Logo, a intan- 
gibilidade deste, o direito de ver preservadas as condições primiti­
vas, surge como principal, estando ao mesmo vinculada a sorte do suces 
sório - as diferenças mensais pleiteadas -, artigos 11 e 119 da Conso 
lidação das Leis do Trabalho; 58, 59 e 167 do Código Civil e enuncia­
do 294 da Súmula do Tribunal Superior do Trabalho.
E-RR-1259/85■1 - (Ac. SDI-2768/89) - 1? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: DEOLINDO MARIANO DE PAULA
Adv.: Dr. Sebastião Fernandes Sardinha
Embargada: REFRIGERANTES INDÚSTRIA E COMERCIO S/A - REFINCO 
Adv.: Dr. Paulo Sérgio Marques dos Reis
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. ADMISSIBILIDADE. PROVA. CARTÕES DE PONTO. EFICÃCIA. 
ENUNCIADO N9 221. Interpretação razoável de preceito de lei, ainda 
que não seja a melhor, não dá ensejo ã admissibilidade ou ao conheci­
mento dos recursos de revista ou de embargos, com base, respectivamente, nas alí­

neas "b" dos artigos 896 e 894 da Consolidação das Leis do Trabalho. A 
violação há que estar ligada à literalidade do preceito.
E-RR-1383/85■2 - (Ac. SDI-2770/89) - 12? Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado: VILSON DEGIACOMETTI 
Adv?: Dra. Terezinha Bonfante 
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: BANCÁRIO. GERENTE. O gerente bancário,enquadrado na previsão 
do parágrafo 29, do artigo 224 consolidado, cumpre jornada normal de 
oito horas, somente não tendo jus às horas suplementares, excedentes 
da oitava, quando investido em mandato, em forma legal, tenha encar­
gos de gestão e usufrua de padrão salarial que o distinga dos demais 
empregados (Enunciado n9 287) .
E-RR-1531/85.1 - (Ac. SDI-2771/89) - 2? Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante; IDALINA LÉA BAZOTTE MAZZO
Adv.: Dr. José Antonio PioVesan Zanini
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: "RECURSOS DE REVISTA OU DE EMBARGOS. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL. 
ADMISSIBILIDADE VEDADA. Interpretação razoável de preceito de lei, 
ainda que nao seja a melhor, não dá ensejo ã admissibilidade ou ao co 
nhecimento dos Recursos de Revista ou de Embargos, com base, respectT 
vamente nas alíneas "b" dos artigos 896 e 894 da Consolidação das
Leis do Trábalho. A violação há que estar ligada ã literalidade do 
preceito". Enunciado n9 221-TST. Embargos não conhecidos.
E-RR-1610/85■3 - (AÕ. SDI-2357/89) - 10? Região
Redator Designado: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: MÁRIO CECÍLIO SALOMÃO
Adv.: Dr. Marcos Luís Borges de Resende
Embargada: LOJAS AMERICANAS S/A
Adv.: Dr. Fernando Salustiano do Bonfim Filho
DECISÃO: Ã unanimidade, rejeitar a preliminar de intempestividade dos 
embargos. Pqr maioria, não conhecê-los por violação ao artigo 896 da 
CLT, vencido o Exmo. Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza, relator 
que os conhecia pela referida violação.
EMENTA: EMBARGOS. REVISTA NÃO CONHECIDA. ENUNCIADO N9 23. INEXISTÊN­
CIA DE OFENSA ÀO ART. 896/CLT. Incólume o preceito consolidado em te­
la quando o acórdão regional resolveu determinado item do pedido por 
duplo fundamento, e a jurisprudência transcrita no recurso de revista 
não encampou ambos os motivos. Incidência do Enunciado n9 23. Embar­
gos não cophecidos.
E-RR-1784/85■0 - (Ac. SDI-2772/89) - 1? Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Embargante;: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Adv.: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira 
Embargados,: PUJUCAN CAMPOS E OUTROS 
Adv.: Dr. (Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: Recurso desfundamentado ã luz do permissivo consolidado. Em­
bargos não conhecidos.
E-RR-1833/85■1 - (Ac. SDI-2854/89) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: JOSE GERALDO PEREIRA
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada: MÕVEIS DE AÇO FIEL S/A
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Acolher a preliminar de intempestividade argüida pela Procu­
radoria Geral da Justiça do Trabalho e não conhecer os embargos, una- 
nimemente.
EMENTA: Embargos interpostos no 99 (nono) dia do prazo recursal, sem 
que o recorrente demonstre qualquer obstáculo judicial a permitir a 
prorrogação do prazo recursal, são intempestivos. Embargos não conhe­
cidos .
E-RR-1891/85■6 - (Ac. SDI-2508/89) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: CHRISTIANI-NIELSEN ENGENHEIROS E CONSTRUTORES S/A 
Adv.: Dr. Célio Silva
Embargado: WALDEMIRO JOSE DE MATTOS
Adv.: Dr. Arthur Pacheco
PECISÃO: Unanrmemente, rejeitar a preliminar de intempestividade dos - 
embargos. Conhecer os embargos por violação ao art. 896 da CLT e aco- 
lhe-los para, reformando a decisão recorrida, tornar subsistente o 
acordao regional, eis que a Revista do Reclamante não tinha condições 
de conhecimento, unanimemente.
EMENTA: CONHECIMENTO - RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
Em vários pronunciamentos anteriores, a Egrégia 1? Turma tem' adotado 
o entendimento de que a questão de nulidade por ausência de fundamen- 
tacaoe regida pelo dispositivo consolidado, não atraindo aplicação ' 
subsidiaria. Alem disso, a questão prescricional mereceu apreciação 
pelo Regional quando incorporou os fundamentos da sentença. Por fim 
o conhecimento deu-se pelo art. 458, inciso III, do CPC, quando o au­
tor, tao somente, veiculou seu caput, não indicando qualquer inciso 
como infringido.

E-RR-2104/85,1 - (Ac. SDI-1283/89) - 2? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: FRANCISCO VALENTIM
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv?: Dra. Cláudia Márcia Costa
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os Embargos por divergência jurispru 
dencial. No mérito, por maioria, acolhê-los para, reformando a deci­
são recorrida quanto à prescrição total, determinar a volta dos autos 
a Turma para que a mesma prossiga no julgamento do Recurso de Revista 
da Reclamada, como de direito, vencido o Exmo. Sr. Ministro José Aiu- ricaba, que os rejeitava.
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EMENTA: PRESCRIÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. Versando a deman 
da sobre complementação de aposentadoria, a prescrição é sempre a par 
ciai e não a total. Embargos acolhidos.
E-RR-2615/85.7 - (Ac. SDI-2510/89) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: ELETROMAR - INDÚSTRIA ELÉTRICA BRASILEIRA S/A
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargado: ELEUTHÉRIO VIEIRA DA COSTA
Adv.: Dr. Valdir de Almeida
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT. Os embar 
gos, quando pretendem demonstrar ofensa ao art. 896 da CLT, devem com 
provar que o recurso de revista estava justificado em divergência ju- 
risprudencial ou violência a dispositivo legal ou constitucional. Se 
a revista, efetivamente, não se encontrava fundamentada ã luz do cita 
do art. 896 consolidado, os embargos, por sua vez, igualmente não al­
cançam conhecimento.
E-RR-2834/85.6 - (Ac. SDI-2777/89) - 9? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
Embargada: VERA LÚCIA SCOPARO MAIOQUE
Adv.: Dr. José Antonio Piovesan Zanini
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. Não se conhe 
ce de embargos fundados na alegação de violência ao art. 896/CLT, 
quando a Turma, ao não conhecer do recurso de revista, observou a ju­
risprudência predominante desta Eg. Corte, consubstanciada nos Enun­
ciados n9s 221, 296 e 297 da Súmula.
E—RR—2926/85,2 - (Ac. SDI-2437/89) - 1? Região 
Redator Designado: Min. José Carlos da Fonseca 
Embargante: JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA
Advs.: Drs. Robson Freitas Melo e Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Embargada: McDERMOTT SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Ã unanimidade, conhecer os Embargos por divergência juris- 
prudencial. No mérito, por maioria, rejeitá-los, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Norberto Silveira de Souza, relator, que os acolhia para res 
tabelecer a decisão de primeiro grau.
EMENTA: LEI 5811/72 - REGIME DE REVEZAMENTO - REPOUSO DE VINTE E QUA­
TRO HORAS POR TURNO" "No regime de revezamento, dã-se a substituição 
do prestador de serviços a cada período assinado em lei, seguindo-se 
o intervalo intrajornadas. As peculiaridades que cercam o local de 
trabalho, especialmente em plataformas, e as interpretações sistemãt^ 
ca e teleológica da Lei n9 5811 , ,de 1972, especialmente dos artigos 
49, inciso II, e 89, revelam que o período de descanso se refere ao 
afastamento da plataforma ou do lugar de difícil acesso, retornando o 
empregado ao respectivo habitat. Conflita com a citada lei o entend_i 
mento, segundo o qual o período de vinte e quatro horas deve se se­
guir, de imediato, à jornada, implicando em revezamento de doze por
vinte e quatro - e ainda assim, sem prejuízo do que previsto no arti­
go 89 referido."
E-RR-3008/85.2 - (Ac. SDI-1447/89) - 5? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargantes: JÚLIO DOS SANTOS E OUTRO
Adv.: Dr. Ulisses Borges de Resende
Embargada: EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB 
Adv.: Dr. Nilton Correia
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, com base no disposto no Enunciado 
294 da Súmula do TST, unanimemente, com ressalvas do Exmo. Sr. Minis­
tro Aurélio Mendes de Oliveira, revisor.
EMENTA: Alteração contratual - Prescrição. Tendo a Empresa-reclamada 
alterado a forma de pagamento do adicional de produtividade por prê­
mio e.incorporado o adicional de risco ao salário do empregado, tal 
procedimento configura-se ato único positivo. Enunciado 294 do TST.
E-RR-3731/85.6 - (Ac. SDI-2513/89) - 9? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: BANCO BANDEIRANTES S/A
Adv.: Dr. Moacir Belchior
Embargada: MAGDA GORETTI SALDANHA EKERMANN
Adv.: Dr. José Antonio Piovesan Zanini
DECISÃO: Conhecer dos Embargos por divergência jurisprudencial, mas 
rejeitá-los, unanimemente.
EMENTA: HORÁRIO DE TRABALHO. JORNADA EXTRAORDINÃRIA. PROVA EM JUÍZO.
A anotação do horário de trabalho, nas empresas com mais de uma deze­
na de empregados, constitui-se em exigência contida em preceito de 
ordem pública, devendo o empregador produzir o documento que servirá 
de prova prê-constituída. Se a norma legal resulta inobservada, dei 
xando o reclamado de exibir referido documento em juízo, o empregado 
se vê impossibilitado de demonstrar a existência de serviço extraordi 
nário, militando em seu favor, nessa hipótese em que a prova compete 
ao empregador, ex vi legis, a presunção de veracidade do horário de 
trabalho alegado pelo laborista.
E-RR-4129/85■8 - (Ac. SDI-3029/89) 2? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: FRANCISCO CHAGAS.DE OLIVEIRA
Adv9: Dra. Ana Maria Saad Castello Branco
Embargado: JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO
Ádv9: Dra. Lísia Barreira Moniz de Aragão
DECISÃO: Não conhecer dos Embargos, unanimemente.
EMENTA: DIRIGENTE SINDICAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. EXIGÊNCIA DE CO­
MUNICAÇÃO Ã EMPRESA. Segundo exegese que se extrai do § 59, do art. 
543 da CLT, a comunicação ã empresa, por escrito, da qualidade de di­
rigente sindical, é conditio sine qua non ã obtenção da garantia, a 
titulo precário, do empregado, sob a forma de estabilidade provisória.
.E-RR-4566/85,9 - (Ac. SDI-3487/89) - 49 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargante: BRADESCO SUL S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Adv.: Dr. Lino Alberto de Castro
Embargada: MARIA ESTRELA GANTES PEREIRA
Adv.: Dr. José Antonio Piovesan Zanini
DECISÃO: Não conhecer os Embargos, unanimemente.
EMENTA: Decisão em consonância com o Enunciado 55/TST. Embargos não 
conhecidos.
E-RR-4638/85.9 - (Ac. SDI-2364/89) - 19 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: JORGE DO COUTO
Advs;: Drs. Robson Freitas Melo, Ubirajara Wanderley Lins Júnior e 

Jorge Alberto Rocha de Menezes
Embargada; MENTECH S/A
Adv.: Dr. Francisco Isnard Lira de Araújo
DECISÃO: Conhecer dos Embargos por divergência jurisprudencial, mas 
rejeita-los, unanimemente.
EMENTA: HORAS EXTRAS. MARÍTIMO. TRABALHADOR EM PLATAFORMA DE PROSPEC- 
ÇÃO DE PETRÓLEO: Se após quinze dias embarcado, o empregado goza de 
um dia inteiro de folga, em casa, para cada turno de doze horas traba 
lhadas, é evidente o atendimento, pela empresa, da exigência contida 
no art. 49, inciso II, da Lei n9 5.811/72, não havendo que se falar 
em trabalho extraordinário, uma vez inexistente a ultrapassagem do 
tempo-dia da lei.
E-RR-2725/86.2 - (Ac. SDI-2379/89) - 49 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
Embargado: Antonio Gonçalves de Almeida
Adv.: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas
DECISÃO: A unanimidade, conhecer dos Embargos, por divergência juris­
prudencial. No mérito, por maioria, acolhê-los para tornar subsisten­
te o v. acórdão regional, no particular, vencidos os Exmos. Srs. Mi­
nistros Orlando Teixeira da Costa e Hélio Regato, que os rejeitavam. 
EMENTA: DlARIAS. INTEGRAÇÃO NO SALARIO. Em se tratando de empregado 
mensalista, e não diarista, só se incluem no salário as diárias cujo 
valor for superior, no mês, â metade do salário do laborista. Embar­
gos conhecidos e acolhidos.

Seção Especializada em Dissídios Coletivos
RO—DC—184/84 - (Ac. SDC-2664/89) - 19 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: SINDICATOS DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO AÇÚCAR,DE 

DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS E DA REFINAÇÃO DO SAL DO 
MUNICÍPIO DO RJ E SINDICATO DA INDÚSTRIA DA REFINAÇÃO DO 
AÇÚCAR E OUTROS

Advs.: Drs. Alino da Costa Monteiro e Elder Melo de Vasconcelos 
Recorridos; OS MESMOS
EMENTA: A jurisprudência do C. TST defere salário normativo, na forma 
da Instrução Normativa n9 01 (um), ha base de 1/6 (um sexto) da últi­
ma correção.semestral, pelo fator 1.0, mais 1/2 (um doze avosj do au 
mento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o salário mínimo 
vigente na data da propositura do dissídio.Recurso ordinário provido 
para adaptar a cláusula a essa jurisprudência.

Os presentes recursos decorrem da ação de revista de dissí­
dio coletivo em que figuram, como Suscitanté, o SINDICATO DOS TRABA­
LHADORES NAS INDÚSTRIAS DO AÇÚCAR, DE DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS E 
DA REFINAÇÃO DO SAL DO RIO DE JANEIRO, e como Suscitados, o SINDICATO 
DA INDÚSTRIA DA REFINAÇÃO DO AÇÚCAR E OUTROS.

O Eg. TRT da 19 Rdqião excluiu os Suscitados USINA SÃO JOSÉ 
S/A, CIA. AÇUCAREIRA USINA CUPIM, CIA. AÇUCAREIRA PARAÍSO, USINA SÃO 
JOÃO e a USINA SANT'ANNA DE AÇÚCAR, esta última por falta de citação 
regular; homologou o acordo celebrado entre o Suscitanté e a Suscita­
da REFINARIA PIEDADE S/A, às fls. 100/102. No mérito, julgou proceden 
te em parte, o dissídio, em relação aos Suscitados remanescentes,CIA? 
USINAS NACIONAIS e REFINARIAS RAMIRO S/A, aplicando-lhes as mesmas 
condições do acordo homologado (fls. 114/115).

Inconformados, Suscitanté e o Suscitado SINDICATO DA INDÚS­
TRIA DA REFINAÇÃO DO AÇÚCAR recorrem ordinariamente, argüindo o que 
consta dos arrazoados de fls. 132/134 e 135/138, resnectivamente.

Apenas o Sindicato Suscitanté apresentou contra-razões (fls 
143/145).

A douta Procuradoria Geral opina pelo conhecimento e despro 
vimento do recurso do Suscitanté, e pelo conhecimento e provimento do 
recurso do Suscitado, para que sejam excluídas as cláusulas que se re 
ferem ao piso salarial, ao abono de faltas ao estudante e reforma par 
ciai relativa ao desconto assistencial para adaptá-la ã jurisnrudên- 
cia deste C.'Tribunal.

0 Sindicato Suscitanté, através da petição de fls. 150, de­
sistiu do seu recurso, em relação ã Suscitada CIA. USINAS NACIONAIS, 
mantendo o apelo quanto às empresas remanescentes.

É o relatório.
V O T 0
RECURSO DO SINDICATO SUSCITANTÉ.
Preliminarmente.
1. Homologo o pedido de desistência do recurso em relação ã 

Suscitada CIA. USINAS NACIONAIS, para que produza os efeitos legais.
2. Insurge-se, preliminarmente, o Suscitanté Recorrente con­

tra a exclusão, acolhida pelo Eg. Réfctional, dos Suscitados USINA SÃO 
JOSÉ, USINA SANTA CRUZ S/A, CIA.’ AÇUCAREIRA USINA CUPIM, CIA.AÇUCAREI 
RA PARAÍSO e USINA SÃO JOÃO .(B.LYSANDRO) S/A, empresas sediadas em Cam 
pos, cujos empregados, vinculados ao Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria do Açúcar de Campos, celebram acordo coletivo homoloaado no 
DC-34/83; da USINA SANT'ANNA DE AÇÚCAR por falta de citação reãular e 
da USINA CATENDE, por desativação de seus escritórios no Rio.

Alega o Recorrente que a decisão regional divorciou-se do 
acórdão deste C. Tribunal, prolatado no processo TST-RO-DC-234/83.Res 
salta os efeitos "erga omnes" da sentença, em relação ã totalidade dã 
categoria profissional. Concorda, porém, o Recorrente exnressamente, 
com a exclusão da suscitada REFINARIA PIEDADE, por força do acordo ce 
lebrado.

CHAGAS.DE
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Sem razão, porém, o Recorrente, neste ponto. Provada a vin- 
culação dos empregados das empresas sediadas em Campos, a outro Sindi. 
cato, que representa parcela da categoria já agasalhada nor acordo co 
letivo judicial, correta a exclusão.

Quanto à USINA SANT'ANNA DE AÇÚCAR S/A, notificadoo Recor­
rente para pronunciar-se sobre a devolução da citação feita ã mesma 
(fls. 108) quedou-se inerte. Operou-se assim a preclusão. Com efei 
to, a exclusão se tornou comnulsória nor inesistência de citação vá­
lida. Por último, a desativação das atividades empresariais da USINA 
CATENDE constitui obstáculo a sua manutenção no DC, por falta de inte 
resse processual do Recorrido.

Mantenho, por isso, as exclusões deferidas, negando provi­
mento ao recurso,, nesta parte.

Do Mérito.
Insurge-se o Suscitante-Recorrente contra á extensão do àcor 

do às empresas remanescentes, ao argumento de que tal procedimento im 
plica em restrição desfundamentada às cláusulas constantes do pedido.

Com efeito, o acordo é forma de extinção do processo em re­
lação, apenas, às partes acordantes. No dissídio coletivo as emnresas 
remanescentes não podem ser atingidas, nem beneficiadas por concilia 
ção de que não participaram. Desta forma, tenho como necessário o pros 
seguimento normal do feito, ou seja, o exame da totalidade do pedido 
em relação às empresas não envolvidas no acordo, o que casso a fazer.

Da Taxa de Produtividade.
Não houve acordo quanto a esta cláusula.
O dissídio coletivo foi instaurado em 29.07.83 (fls. 02) e 

por isso, entendo não aplicável à hipótese o Dec. 88.986/83, que fi­
xou em zero a taxa de nrodutividade para todas as categorias orofis- 
sionais, desde que só entrou em vigor no dia 10 de novembro de 1983. 
0 TRT de origem indeferiu a cláusula, sem qualquer fundamentação. 
Data venia, dou provimento parcial, para fixar o aumento com base na 
produtividade no percentual de 4% (quatro por cento), de acordo com a 
jurisprudência desta C. Corte, quanto ao índice deferido na época.

RECURSO DO SINDICATO SUSCITADO (fls. 135/138).
I. Preliminarmente, requer a exclusão das empresas CIA. US^ 

NAS NACIONAIS e REFINARIA RAMIRO S/A.
Comprovou o Sindicato que a União através do IAA,participa, 

majoritariamente, do capital social das referidas sociedades e que as 
mesmas são, pois,sociedades de economia mista ou emnresas sob contro­
le direto ou indireto da União. Consequentemente, o aumento salarial 
a seus empregados está adstrito às resoluções do CNPS, como já dispu­
nha o Art. 12, da Lei 6.708/79 e como estabelece o Art. 40, inciso I, 
do DL. 2065/83, que vigorava à data da instauração do dissídio.

Tais fundamentos, porém, justificam a exclusão das referidas 
empresas apenas quanto ao reajuste semestral e ao aumento real de sa­
lário. Não impedem porém, a sujeição das normas às cláusulas aue não 
impliquem em aumento direto ou indireto dos salários. Acolho, nois, 
em parte, a nreliminar para excluir as referidas empresas anenas da 
incidência das cláusulas de reajustes e de aumento de salários com ba 
se na produtividade.

Do Mérito.
A. Cláusula Quarta - Do Aumento do salário normativo.
Dou provimento, para, adaptando a cláusula à jurisprudência 

deste C. Tribunal, dar-lhe a seguinte redação: "Defere-se salário nor 
mativo, na forma da Instrução Normativa n9 01 (um), na base de 1/6 
(um sexto) da última correção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 
(um doze avos) do aumento decorrente da produtividade a incidirem so 
bre o salário mínimo vigente na data da propositura do dissídio."

B. Cláusula Nona - "Abono de faltas que resultem de provas 
escolares, desde que, com uma antecedência de 72 (setenta e duas) ho­
ras, comprove o emprecado, perante o emoregador, a realização da nro 
va em horário coincidente com a jornada de trabalho."

Dou provimento parcial, para adaptar a jurisnrudência pre­
dominante atualmente neste C. Tribunal e segundo a qual, verbis:

"Fica assegurado ao empregado-estudante licença nao remune­
rada para os dias de prova, desde que avisado o emoregador 
com 72 (setenta e duas) horas de antecedência." 
(Precedente n9 70)
C. Cláusula Décima - "Do pagamento nelas empresas da auan- 

tia de Crí 1.000.000,00 (Hum milhão) ao Sindicato Suscitante, a ser 
aplicada durante a vigência da sentença coletiva, a título de verba 
assistencial para fins médicos e dentários."

Dou provimento para excluir a cláusula, pois a imnosição de 
tal condição, exorbita de competência normativa desta Justiça Esnecia 
lizada.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros Integrantes da Seção Especializada em 

Dissídios Coletivos: I - Unanimemente, homologar o pedido de desis­
tência do recurso em relação à suscitada Cia. Usinas Nacionais, para 
que produza os efeitos legais; II - Recurso do Sindicato dos Trabalha 
dores nas Indústrias do Açúcar, de Doces e Conservas Alimentícias e 
da Refinação.do Sal do Município do Rio de Janeiro - 1 - Insurge-se, 
inicialmente, contra a exclusão das suscitadas Usina São José, Usina 
Santa Cruz S/A, Cia. Açucareira Usina Cupim, Cia. Açucareira Paraíso 
e Usina São João, unanimemente, negar provimento ao recurso neste pon 
to; 2 - Aplicação da decisão normativa a toda a categoria suscitada, 
"aumento salarial para toda categoria a título de produtividade, à ra 
zão de 4% sobre os salários corrigidos em 22.08.81", conforme consta 
do pedido inicial", unanimemente, dar provimento ao recurso quanto ao 
pedido, para deferir 4% a título de nrodutividade; III - Recurso do 
Sindicato da Indústria da P.ifinação do Açúcar - 1 - Preliminar de ex­
clusão das empresas Cia. Usinas Nacionais e Refinaria Ramiro S/A,una 
nimemente, acolher em parte, a nreliminar para excluir as referidas 
empresas apenas da incidência das cláusulas de reajuste e de aumento 
de salárioos com base na nrodutividade; 2 - Mérito - Cláusula 4? - PI 
SO SALARIAL - "Fixação do piso salarial de Cr$ 55.196,06 nor mês,para 
o empregado, ressalvada a hinótese do empregado menor de idade,na for 
ma da legislação trabalhista", sem divergência", dar provimento par­
cial ao recurso para, nos termos da Jurisprudência do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, deferir salário normativo, na forma da Instrução 
Normativa n9 01 na base de 1/6 (um sexto) da última correção semes­
tral, pelo fator 1.0 (um ponto zero) mais 1/12 (um doze avos) do au­
mento da produtividade, a incidirem sobre o piso nacional salarial vi. 
gente na data da propositura do dissídio, multiplicado pelo número de 
meses ou fração superior a 15 dias decorridos entre a data da vigên­
cia do piso nacional salarial e a da instauração do dissídio; Cláusu­
la 9? - ABONO DE FALTA AO ESTUDANTE - "Abono de falta ao empregado es 
tudante, comprovadamente matriculado em curso de formação equivalente 
ao primeiro e segundo graus ou universitário, para fins de prestação 
de exames escolares, condicionado à prévia comunicação ã empresa e 
qompr.ov^ção posterior", unanimemente, dar provimento parcial ao recur 
so'para adaptar a cláusula ao Precedente n9 70 do Tribunal Superior 
do Trabalho, a saber: "Transformar em licença não remunerada os dias 
de prova,desde que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência e mediante comprovação; Cláusula 10? - "Em caráter exceg 
cional e singular, a título de verba assistencial que será aplicada
especificamente em programa a ser estabelecido e realizado pelo Sin 
dicato na vigência do presente acordo, visando a assistência médica e 
dentária, a Empresa pagará ao Sindicato a inportância de Cr$ 1.000.000,00 
(um milhão de cruzeiros), se comprometendo a não repassar esse valor 
a seus empregados sindicalizados ou ;não. O Sindicato se compromete a 
comunicar à Empresa o conteúdo do programa", unanimemente, dar provi^ 
mento ao recurso para excluir a cláusula.

Brasília, 17 de agosto de 1989.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO - Vice-Presidente no exercício 
da Presidência

JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA - Relator
Ciente: ELIANA TRAVERSO CALEGARI —-Subprocuradora—Geral

RO-DC-580/85■1 - (Ac.SDC-2269/89) - 4a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrentes: FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL E OUTRO e SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE 
CANOAS

Advs. Drs. Flávio Obino e Regina A. E. Guimarães
Recorridos: SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E OUTROS
Adv. Dr. Fernando Antunes da Motta
EMENTA: I - Preliminar rejeitada, ao fundamento de que a fase judi­
cial conciliatória supriu a omissão apontada. II- Adaptam-se cláusu - 
las aos precedentes normativos deste Tribunal e confirmam-se as que 
guardam consonância com o poder normativo da Justiça do Trabalho e 
com a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho em dissídios de 
natureza coletiva. III- Nega-se provimento a recurso que não enuncia 
e nem justifica as condições normativas que pretende ver instituídas.

O Sindicato dos Empregados no Comércio de Canoas ajuizou 
ação coletiva contra o Sindicato do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do Sul e Outros, pretendendo a 
instituição das condições de trabalho enumerados na sua representação 
O Egrégio Regional homologou dois acordos celebrados entre o Suscitan 
te e o Sindicato do Comércio Varejista de Veículos e de Peças e Aces 
sórios para veículos do Estado do Rio Grande do Sul e o Sindicato do 
Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande 
do Sul (fls. 131 e 109). Em relação às entidades remanescentes, o dis! 
sídio foi julgado procedente em parte. Inconformados com essa decisão^ 
a Federação do Comércio Atacadista do Estado do Rio Grande do Sul e 
outro, e o Sindicato dos Empregados no Comércio de Canoas interpuse - 
ram recurso ordinário. 0 digno õrgão do Ministério Público opina pelo 
provimento parcial do recurso das suscitadas e improvimento do recur 
so do suscitante.

É o relatório.
VOTO
I - RECURSO DA FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL E SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS FU 
NERÃRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - Preliminarmente, os suscita 
dos-recorrentes dizem tratar-se de dissídio coletivo originário, de 
natureza econômica, em relação ao Sindicato dos Estabelecimentos de 
Serviços Funerários do Estado do Rio Grande do Sul. Argúem a inobser­
vância do art. 616, caput e seu § 49, da CLT, concluindo ser obstácu­
lo legal intransponível, a revisão da sentença normativa em relação 
ao mencionado Sindicato. A argüição implica em nulidade e eu a aco 
Iho, tendo em vista que a negociação prévia está prevista nos §§ 19 e 
29 do art. 114, da atual Constituição da República em consonância com 
o qual se apresenta o art. 616 consolidado. Ante a inobservância des 
se rito, acolhia a preliminar, para declarar nulos todos os atos dõ 
processo em relação ao demandado Sindicato dos Estabelecimentos de 
Serviços Funerários do Estado do Rio Grande do Sul, lamentando que a 
nulidade também não abrangesse a Federação-demandada, porque não ar 
güida em relação a ela. A douta maioria, contudo, afastou a prelimi - 
nar, por entender que a fase judicial conciliatória supriu essa omis 
são. Por isso, foi rejeitada, ou seja, negou-se provimento ao recurso 
quanto a essa preliminar.

CLÁUSULA QUARTA - PISO SALARIAL (fls. 160) - O Regional aco 
lheu parcialmente a pretensão, para decretar o salário normativo nos 
termos da cláusula primeira, alíneas "a", "b" e ”c" da sentença norma 
tiva anterior, que decorreu de acordo entre as partes, corrigindo, T 
tão-somente, os valores pela incidência do INPC. Por se tratar de clãú 
sula instituída, anteriormente, através de acordo, neguei provimento. 
A douta maioria, no entanto, entendeu que a cláusula deveria ser ada£ 
tada aos termos de Instrução Normativa n9 1".

CLÁUSULA QUINTA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (folhas 
161) - 0 Regional indeferiu o pedido inicial de conversão do qüinqüê- 
nio e triênio e manteve a pretensão nos termos da sentença normativa 
antecedente. A pretensão só pode ser obtida através de convenção cole 
tiva, é o que entende este Egrégio Tribunal. Por isso, dou provimentc 
ao recurso para excluir a cláusula.

CLÁUSULA SEXTA (fls. 161) - 0 Regional deferiu o adicional 
de 50% para as duas primeiras horas extras e 100% sobre as posterio ->
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res. Os percentuais, estipulados acima do mínimo legal, justificam-s^ 
tendo em vista decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal, que di. 
zem perfeitamente legal e constitucional a instituição de percentuais 
maiores do que esses mínimos legais, já que os artigos 59, § 19, e 61, 
§ 29, da CLT usam a expressão "pelo menos" ao tratar do adicional do 
trabalho suplementar. Precedente: RO-DC-32/85 - Julgado em 17.04.85 . 
Nego provimento.

CLÁUSULA OITAVA - QUEBRA-DE-CAIXA (fls. 162) - O Regionalde 
cretou as mesmas condições da cláusula 39 do acordo judicial anterior, 
nos seguintes termos: "Ê concedida uma gratificação denominada de que 
bra-de-caixa, a todos os empregados que exerçam a função de caixa, no 
valor de 10% (dez por cento) do salário mínimo profissional, previsto 
na cláusula primeira, ficando ajustado, porém, que ditos valores não 
farão parte integrante do salário para qualquer efeito legal". Além 
de constar da sentença normativa anterior, a cláusula tem apoio em 
costume imemorial, observado por várias categorias econômicas e pro 
fissionais, dentre as quais a dos comerciários. Face ao exposto, nego 
provimento.

CLÁUSULA NONA - ESTABILIDADE PARA A GESTANTE (fls. 162) - O 
Regional deferiu a estabilidade provisória ã empregada gestante, a 
partir da comprovação da gravidez perante o empregador, até 90 (noven 
ta) dias após o afastamento legal. A cláusula já tem sido instituída 
com prazos maiores e há reiterados precedentes deste Tribunal a res - 
peito. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA - CALCULO DAS HORAS EXTRAS DO COMISSIONISTA 
- O Regional acolheu parcialmente o pedido, para determinar o cálculo 
das horas extras dos comissionistas pela aplicação dos adicionais jã 
deferidos, sobre a média do.valor total das comissões auferidas no 
mês. A jurisprudência da Casa jã consagrou entendimento a respeito do 
tema (Enunciado 56 da Súmula de Jurisprudência do TST). Ante esse ar 
gumento, dou provimento parcial ao recurso, para mandar calcular as 
horas extras dos comissionistas, no percentual de 20%, incidente so 
bre o valor das comissões referentes a essas horas.

CLAüSULA DOZE - ANOTAÇÃO DA FUNÇÃO NA CTPS (fls. 163) - O 
pedido foi acolhido nas mesmas condições da cláusula 7? (sétima) da 
sentença normativa anterior, ou seja, com a "obrigação de as empresas 
anotarem na CTPS a função efetivamente exercida pelo empregado". Nada 
mais justo do que se reitere o que previsto no instrumento normativo' 
precedente, pois nem sempre tal procedimento é observado pelos empre­
gadores. Nego provimento.

CLAüSULA QUATORZE - DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIC 
(fls. 163) - Cuida-se que aqueles empregados que obtiverem novo empre 
go no curso do pré-aviso, fiquem dispensados do seu cumprimento, fa 
zendo jus ao pagamento dos dias efetivamente trabalhados e das demais 
parcelas rescisórias. Foi deferida a pretensão nos termos da cláusula 
nona da sentença anterior. A pretensão não traz prejuízos aos emprega 
dores e só beneficia o desempregado. Além do mais, como jã dito, tra 
ta-se de cláusula constante do instrumento antecedente. Nego provimen 
to.

CLAüSULA QUINZE - ANOTAÇÃO DA DISPENSA DO PRÉ-AVISO (fls.. 
164) - Dizem os recorrentes não haver qualquer necessidade da anota - 
ção, mas efetivamente existe, pois sem essa observação os empregados' 
não terão como comprovar que foram dispensados de cumprir o aviso pré 
vio. É de se levar em conta, que a pretensão não traz prejuízos de 
qualquer ordem aos empregadores. Nego provimento.

CLÃUSULA DEZESSEIS - CONFERÊNCIA DE CAIXA (fls. 164)- O que 
pretende o suscitante é a conferência de caixa efetuada ã vista do em 
pregado por ela responsável, sob pena da impossibilidade posterior de 
cobrança de diferenças eventualmente apuradas. Foi deferida a preten 
são nos termos da cláusula décima do acordo do dissídio anterior. A 
pretensão é justa e não traz prejuízos aos empregadores, mas, ao çon 
trário, os beneficia. Nego provimento.

CLAUSULA DEZESSETE - HORAS EXTRAS NA CONFERÊNCIA DE CAIXA ' 
(fls. 164) - Dizem os recorrentes que a prestação de contas é encar 
gos do empregado. Em verdade, é obrigação do empregado, mas o ônus pe 
lo tempo gasto, deve ser do empregador (art. 49 da CLT), pois, do con 
trário, nos grandes estabelecimentos, ficariam os caixas sujeitos a 
jornadas mais extensas e submissos ã vontade do empregador sem nenhu 
ma contraprestação salarial. Afiqura-se-me plenamente justa e legal a 
pretensão. Nego provimento.

CLAUSULA DEZOITO - ATESTADOS DE DOENÇA (fls. 164) - Pediu O 
suscitante que as empresas que possuam serviço médico próprio, ou em 
convênio, para todos os efeitos aceitem atestados dos serviços do 
INAMPS, bem como os fornecidos pelo serviço médico e odontológico do 
suscitante. O Regional acolheu o pedido, para condicionar, quanto aos 
atestados fornecidos pelo Sindicato suscitante, ã existência de convê 
nio com o INAMPS. A.cláusula deve ser ajustada aos precedentes (124T 
desta Casa que possuem o seguinte teor: "Assegura-se a eficácia aos 
atestados médicos e odontológicos fornecidos por profissionais do Sin 
dicato suscitante, para o fim de abono de faltas ao serviço, com exce 
ção daquelas que se referirem aos primeiros quinze dias de afastameni 
to e, desde que existente convênio do Sindicato com INAMPS."

CLÃUSULA DEZENOVE - JORNADA DE TRABALHO NOS DIAS 24 E 31 DE 
DEZEMBRO - O Egrégio Regional acolheu parcialmente o pedido, para de 
cretar as mesmas condições da Cláusula décima segunda e seus parágra­
fos primeiro e segundo nos seguintes termos: "Será assegurado a toda 
categoria um expediente único no dia 24 de dezembro de 1985, horário 
este que não poderá estender-se além das 20 horas sob pena de multa 
de um salário mínimo regional, paga ao suscitante pela empresa que in 
fringir a disposição desta cláusula. PARÃGRAFO PRIMEIRO - Ficam ex­
cluídos do limite estabelecido no caput desta cláusula os supermerca­
dos, cujo horário poderá ser prorrogado até as 22 horas, respeitadas' 
as disposições legais e do presente acordo, no que diz respeito ao 
trabalho extraordinário. PARAGRAFO SEGUNDO - Serão nulos de pleno di 
reito acordos individuais ou coletivos (verbal ou escrito) que contra 
riem o dispositivo desta cláusula". - As vésperas de Natal e Ano Novo 
são datas de comemoração familiar no mundo ocidental e cristão. Nada 
de mais, pois, que se assegure a participação dos comerciários nessas 
comemorações doméstico-religiosas, de costume imemorial. Nego provi - 
mento.

CLÃUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÃO DO MOTIVO DA DES 
PEDIDA (fls. 165) - Entendo que devem ser declinados os motivos da 
despedida, não se me afigurando, nessa especificação, qualquer ilega 
lidade ou prejuízo para o empregador. Além do mais, tal norma encon 

tra apoio na legislação internacional e visa assegurar ao empregado' 
melhor apoio ao ajuizar reclamatõrias que versem sobre direitos ine 
rentes ao despedimento. Nego provimento. “

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - QUADRO MURAL (fls. 166) - O pe 
dido que foi deferido pelo Regional é no sentido de que as empresai 
destinem ao Sindicato suscitante um espaço para a fixação de comuni­
cados, boletins e jornais de interesse da categoria, em local de fã 
cil acesso aos empregados. Dou provimento ao recurso para, adaptando 
a cláusula aos precedentes (172) desta Corte imprimir-lhe a seguinte 
redação: "Defere-se a fixação na empresa de quadro de avisos do sin 
dicato para comunicações de interesses da categoria profissional, vê 
dada a divulgação de matéria político-partidãria ou ofensiva a quem 
quer que seja”.

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - RECIBOS OU ENVELOPES DE PAGAMEN 
TO (fls. 167) - O Regional deferiu a pretensão que consta na obriga­
toriedade de fornecimento, pelas empresas aos seus empregados, no 
ato do pagamento do salário, de cópia do recibo ou de envelopes de 
pagamento, onde constem as parcelas pagas e descontadas. É totalmen­
te procedente o pedido, além do que encontra abrigo na jurisprudên — 
cia da Casa. Nego provimento.

CLAüSULA VIGÉSIMA OITAVA - ASSENTOS NOS LOCAIS DE TRABALHO 
(fls. 167) - O pedido que foi deferido, consiste na manutenção da 
obrigação das empresas colocarem assentos nos locais de serviços pa 
ra uso dos empregados que tenham, por atividade, o atendimento ao pü 
blico, nos termos da Portaria n9 3214/78 do Ministério do Trabalho . 
Se os empregados reiteram o que normas administrativas determinam, é 
sinal de que essa previsão administrativa não é observada. Nego pro 
vimento. 't —

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ABONO DE FALTAS AO EMPREGADO ESTU 
DANTE (fls. 167) - A pretensão do suscitante foi a seguinte: "Manü 
tenção do abono de ponto, durante meio turno, aos empregados estudan 
tes, em dia de realização de provas finais de cada semestre, matricü 
lados em escolas oficiais ou reconhecidas, desde que comuniquem ã em 
presa 48 horas antes e promovam a comprovação posterior no mesmo prã 
zo". Os precedentes deste Tribunal registram outra redação. Dou prõ 
vimento, em parte, ao recurso, para adaptar a redação da cláusula ã 
esses precedentes.

CLÃUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - REUNIÕES OU CURSOS - O Regio 
nal deferiu o benefício assegurado na cláusula 17? da sentença normã 
tiva anterior, que estabeleceu que os cursos ou reuniões promovidas""" 
pela empresa, quando de comparecimento obrigatório, deveriam ser rea 
lizados durante a jornada de trabalho ou pagas, como extraordinária^, 
as horas correspondentes. A promoção de reuniões e cursos pela empre 
sa tem por finalidade precípua aprimorar a mão-de-obra por ela con 
tratada, com o objetivo único de atingir o fim a que se propõe. O bê 
nefício maior é da empresa e não se pode tolerar que seja dilatada ã 
jornada de trabalho sem que venha a sér essa prorrogação. Nego provi 
mento.

CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTA Ã EMPREGADA ' 
MÃE (fls- 168) - Acolhido para condicioná-lo à comprovação, por. de 
claração médica do INAMPS ou do Serviço Médico mantido em convênio e 
foi pedido como segue: "abonem as empresas as faltas da comerciãria' 
ao serviço no caso de consulta médica de filho menor de idade ou in 
válido mediante comprovação por declaração médica". - A Constituição 
assegura ã família o "direito à proteção dos Poderes Públicos". Nada 
demais, pois, que a Justiça do Trabalho, como integrante do Poder Ju 
diciário e com competência normativa, institua tal cláusula, mormen­
te quando os trabalhadores estatutários da União gozam de direito de 
licença por motivo de doença em pessoa da família (art. 106 da Lei 
número 1711/52). Aplico a analogia para assegurar a cláusula. Nego 
provimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE PARA O ACIDENTADO ' 
(fls. 169) - A cláusula prevê a estabilidade provisória, por 90 (no 
venta) dias, ao empregado afastado por motivo de acidente de traba - 
Iho, a contar da alta concedida pelo INAMPS. A cláusula visa a asse 
gurar eficácia ao parágrafo único do art. 49 da CLT, que manda compü 
tar na contagem do tempo de serviço, para efeito de indenização e es 
tabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabã 
Iho "por motivo de acidente de trabalho". Ora, se não se garantir õ 
emprego ao trabalhador acidentado, depois da licença, por algum tem 
po, esse preceito legal resultaria ineficaz. Há precedentes desta Ca 
sa a respeito. Nego provimento.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁ 
RIO (fls. 171) - A pretensão contém, em seu bojo, uma multa de 2% 
por dia de atraso em favor do empregado, desde que não sejam eles pa 
gos até o décimo dia do mês subseqüente. Entendo justo o pedido, pois 
visa a coibir abusos. Há precedentes a respeito. Em sendo assim, dou 
provimento apenas parcial ao recurso, para adaptar a cláusula aos 
precedentes (115) desta Corte, que possuem o seguinte teor: "Estabe­
lecer multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo salarial na hipóte­
se de atraso no pagamento de salário até 30 (trinta) dias e de 20% 
(vinte por cento), pelos meses restantes se o atraso for superior aos 
30 (trinta) dias".

CLAUSULA QÜINQUAGÉSIMA TERCEIRA - CÁLCULO DO REPOUSO SEMA 
NAL DO COMISSIONADO (fls. 172) - O Regional acolheu o pedido, que se 
resume nos seguintes termos: cálculo com base no total das comissões 
auferidas no mês, dividido pelo número de dias trabalhados pelo em 
pregado naquele período, e multiplicado pelos domingos e feriados a 
que fizer jus. A cláusula apenas prevê um processo de cálculo que a 
lei se esqueceu de explicitar. Por isso, este Tribunal tem deferido' 
a condição nos seguintes termos: "Repouso semanal do comissionista ' 
calculado nòs termos da Lei 605/49". Dou provimento parcial ao recur 
so para adaptar a cláusula aos precedentes deste Tribunal, (59) pas 
sando ela a ter a redação acima mencionada.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - (fls. 173) - O Regional deferiu o pedido, que se 
resume aos casos de descumprimento das cláusulas que contenham obri­
gação de fazer. Manda que as empresas paguem os seus empregados, atra 
vés do suscitante, com a multa no valor de 10% do salãrio-mínimo. Fa" 
ce aos precedentes, dou provimento parcial para adaptar a cláusula â 
jurisprudência da Casa.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SÉTIMA - DESCONTO ASSISTENCIAL(fIs. 
173) - O pedido deferido é o seguinte: As empresas ficarão "obriga - 
das a descontar de seus empregados, sindicalizados ou não, beneficia
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dos ou não pelas cláusulas econômicas do presente dissídio, o valor ' 
equivalente a dois dias de salário, qualquer que seja a forma de re 
muneração, recolhendo as respectivas importâncias aos cofres do Sin 
dicato dos Empregados no Comércio de Canoas, nos seguintes prazos: 
a) de um dia de salário, até trinta dias contados da homologação da 
decisão regional, sob pena das cominações previstas no art. 600 da 
CLT; b) um dia de salário, até trinta dias contados da correção semes 
trai, sob pena das cominações previstas no art. 600 da CLT". Há pre 
cedentes a respeito. Dou provimento parcial para adaptar a clãusulaT 
ã jurisprudência da Casa.

RECURSO DO SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CANOAS: 
Pretende o suscitante que se apliquem as mesmas condições' 

dos acordos homologados aos suscitados remanescentes. Segundo ele, 
beneficiaria a maior parte da categoria profissional, não ocorrendo 
distorção de condições de trabalho entre os integrantes de uma mesma 
categoria profissional, situados dentro da única base territorial. O 
corre que o recurso não enuncia e nem justifica as condições pleitea 
das, razão pela qual, em atenção ã jurisprudência deste Tribunal, ne 
go provimento.

ISTO POSTO
RESOLVEM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios' 

Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho: I - Recurso da Federação 
do Comércio Atacadista do Estado do Rio Grande do Sul e Sindicato dos 
Estabelecimentos de Serviços Funerários do Estado do Rio Grande do 
Sul: 1 - Preliminarmente, os suscitados-recorrentes dizem tratar-se' 
de dissídio coletivo originário, de natureza econômica, em relação 
ao Sindicato dos Estabelecimentos de Serviços Funerários do Estado 
do Rio Grande do Sul. Argúem a inobservância do artigo 616, caput e 
seu s 49, da CLT, concluindo ser obstáculo legal intransponível, a, 
revisão da sentença normativa em relação ao mencionado sindicato: por 
maioria, rejeitar a presente preliminar, vencido o Exm9 Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa, que acolhia a preliminar, para declarar nu. 
los todos os atos do processo em relação ao demandado Sindicato dos1 
Estabelecimentos de Serviços Funerários do Estado do Rio Grande do 
Sul; 2- NO MÉRITO - Cláusula 4? - PISO SALARIAL - Por maioria, dar 
provimento parcial ao recurso para, nos termos da Jurisprudência do 
TST, deferir salário normativo na forma da Instrução Normativa n9 01 , 
na base de 1/6 (um sexto) da última correção semestral, pelo fator 1.0 
(um ponto zero) mais 1/12 (um doze avos) do aumento decorrente da 
produtividade, a incidirem sobre o piso nacional salarial vigente na 
data da propositura do dissídio, multiplicado pelo número de meses 
ou fração superior a 15 (quinze) dias decorridos entre a data da vi­
gência do piso nacional salarial e a da instauração do dissídio, ven 
cido o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, que negava proví 
mento; Cláusula 5? - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO -_Unanimemente , 
dar provimento ao recurso para excluir a cláusula; Cláusula 6? - ADI 
CIONAL DE HORAS EXTRAS: Unanimemente, negar provimento ao recurso x 
quanto a esta cláusula; Cláusula 8? - QUEBRA-DE-CAIXA - Unanimemente, 
negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 9? - ES 
TABILIDADE PARA A GESTANTE - Unanimemente, negar provimento ao recur 
so quanto a esta cláusula; Cláusula 10? - CÁLCULO DAS HORAS DO COMIS 
SIONISTA - Unanimemente, nos termos do Enunciado de Súmula n9 56, dar 
provimento parcial ao recurso, para mandar calcular as horas extras 
dos comissionistas, no percentual de 20% (vinte por cento),^inciden­
te sobre o valor das comissões referentes a essas horas; Cláusula 12?, 
- ANOTAÇÃO DA FUNÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL: U 
nanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Clau 
sula 14? - DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO: Unanimemente, n£ 
gar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 15? - ANO 
TAÇÃO DA DISPENSA DO PRÉ-AVISO - Unanimemente, negar provimento ao 
recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 16? — CONFERÊNCIA DE CAIXA-
- Unanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; 
Cláusula 17? - HORAS EXTRAS NA CONFERÊNCIA DE CAIXA: Unanimemente, ne 
gar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 18? -ATES 
TADOS DE DOENÇA - Unanimemente, dar provimento parcial ao recurso pa 
ra adaptar a cláusula ao Precedente n9 124 do TST, a saber: "Assegu­
ra-se a eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por 
profissionais do sindicato suscitante, para o fim de abono de faltas 
ao serviço, com exceção daquelas que se referirem aos primeiros quin 
ze dias de afastamento e, desde que existente, convênio do sindicato 
com o INAMPS": Cláusula 19? - JORNADA DE TRABALHO NOS DIAS 24 e 31 DE 
DEZEMBRO: Unanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta 
cláusula, com ressalvas dos Exmos. Srs. Ministros Marcelo Pimentel e 
Aurélio Mendes de Oliveira; Cláusula 22? - ESPECIFICAÇÃO DO MOTIVO DA 
DESPEDIDA - Unanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta 
cláusula; Cláusula 24? - QUADRO MURAL - Unanimemente, dar provimento 
parcial ao recurso para adaptar a cláusula ao Precedente n9 172 do 
TST, a seguir: "Defere-se a fixação na empresa de quadro de avisos do 
sindicato para comunicações de interesse da categoria profissional , 
vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem 
quer que seja"; Cláusula 27? - RECIBOS OU ENVELOPES DE PAGAMENTO 
- Unanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula ; 
Cláusula 28? - ASSENTOS NOS LOCAIS DE TRABALHO - Unanimemente, negar 
provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 29? - ABONO DE 
FALTAS AO EMPREGADO ESTUDANTE - Unanimemente, dar provimento parcial 
ao recurso para adequar a cláusula ao Precedente n9 70 do TST, que 
dispõe: "Transformar em licença não remunerada os dias de prova des; 
de que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedên - 
cia e mediante comprovação; Cláusula 32? - REUNIÕES OU CURSOS: Unanj. 
memente, negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusu­
la 33? - ABONO DE FALTAS Ã EMPREGADA MÃE: Unanimemente, negar proví 
mento ao recurso quanto a esta cláusula; Cláusula 39? - ESTABILIDADE 
PARA O ACIDENTADO: Unanimemente, negar provimento ao recurso quanto 
a esta cláusula; Cláusula 48? - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÃRIO: Una 
nimemente, dar provimento parcial ao recurso para adequar a cláusula 
ao Precedente n9 115 do TST, a saber: "Estabelecer multa de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo salarial na hipótese de atraso no pagamento 
de salário até 30 (trinta) dias e de 20% (vinte por cento), pelos me 
ses restantes se o atraso for superior a 30 (trinta) dias"; Cláusula 
53? - CÁLCULO DO REPOUSO SEMANAL DO COMISSIONISTA - Unanimemente,, dar 
provimento parcial ao recurso para adequar a cláusula ao Precedente' 
n9 59 do TST, a seguir: "Repouso semanal do comissionista calculado 
nos termos da Lei n9 605/49"; Cláusula 56? - MULTA POR DESCUMPRIMEN-

TO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER: Unanimemente, dar provimento parcial ao 
recurso para adaptar a cláusula ao Precedente n9 73, a saber: "Impõê- 
-se multa por descumprimento das obrigações de fazer no importe equi. 
valente a 20% (vinte por cento) do valor mínimo de referência, em fa 
vor do empregado prejudicado"; Cláusula 57? - DESCONTO ASSISTENCIAL-. 
- ünanimemente, dar provimento parcial ao recurso para adequar aclãu' 
sula ao Precedente n9 74 do TST, a seguir: "Subordina-se o descontor' 
assistencial sindical ã não oposição do trabalhador, manifestada pe 
rante a empresa, até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reã 
justado. II- Recurso do Sindicato dos Empregados no Comércio de Ca­
noas: Pedido de aplicação das mesmas condições dos acordos homologa­
dos aos suscitados remanescentes - unanimemente, negar provimento ao 
recurso no particular.

Brasília, 10 de agosto de 1989.
MARCELO PIMENTEL - Vice-Presidente, no exercício da Presi­

dência
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA - Relator

Ciente: VALTER OTAVIANO DA COSTA FERREIRA - Subprocurador-Geral

RO-DC-0773/85.0 - (AcJ SDC-1631/89). - 8? Região
Relator: Min. José Carlos da Fohseca
Recorrente: COOPERATiyA DA INDÉSTRIA PECUÁRIA DO PARÁ LTDA
Adv.: Dr. Hugo Mósca
Recorridos: SINDICATO)' DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO 

DO ESTADO DO PARÁ E TERRITÕRIO FEDERAL DO AMAPÁ E BOM BO­
CADO DOCERIA E CONFEITARIA LTDA E OUTROS

Adv.: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert (Adv. 19 Recdo.)
EMENTA: Dissídio Coletivo - (jooperativa que concorre no mercado, man 
teme assalaria empregados e possui estabelecimentos próprios para õ 
comércio da carne, equipara-se a empregador e é parte legítima no dis 
sidio. Reivindicações acolhidas, em parte.

No Dissídio Coletivo suscitado pelo Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústrias de Alimentação do Estado do Pará e Território Fe 
deraldo Amapá contra Bom Bocado Doceria e Confeitaria Ltda e 0utros7 
o Egrégio Regional rejeitou preliminares de ilegitimidade de parte 
passiva e conseqüente exclusão do1 feito requerida pela Cooperativa da 
Indústria Pecuária do Pará Ltda que, inconformada, recorre ordinaria­
mente ao ColendoTribunal, repetindo a preliminar e, no mérito, impug 
nando algumas cláusulas da Sentença Normativa.

Sem_contra-razões, opinou a douta Procuradoria pelo conheci 
mento, rejeição da preliminar e provimento parcial ao Recurso Ordiná­
rio, para excluir as cláusulas relativas ao abono de falta ao emprega 
do estudante e desconto assistencial.

É o relatório.
V O T O
Preliminar de exclusão da lide.
Ressalvado meu ponto de vista, a seção decidiu adotar o en­

tendimento propugnado pelo ilustre Ministro Revisor, Norberto Silvei- 
ra, que, a seguir, resumo.

A Recorrente, embora Cooperativa, realmente concorre no mer 
cado, mantem e assalaria empregados e possui estabelecimentos pró- 
pnos para o comercio de carne a que se destina. Assim, A luz do art. 
20, § 19, da CLT, a recorrente equipara-se ao empregador e, via de 
conseqüencia, é parte na lide. Registre-se que a recorrente recolhe ' 
contribuição sindical para várias entidades de classe, das quais pos­
sui empregados associados, mas a grande maioria de seus empregados é 
ligada especificamente ã atividade preoponderante de empregador, como 
corretamente entendido pelo Regional, ligado ã indústria de alimenta çao (fls. 240).

Também se reconhece que não houve ainda enquadramento pelo 
orgao competente. Ocorre que tal inércia administrativa não pode pre­
judicar os trabalhadores. Não se trata de rever enquadramento, para o 
que esta Corte não tem competência, mas apenas realizar a prestação 
jurisdicional, uma vez que inexiste decisão anterior a obstaculizar o 
presente Dissídio. Acresça—se, ainda, que hã nos autos relação dos • 
empregados, citando as atividades que estão especificamente vincula 
das ao Sindicato suscitante, conforme mencionado pelo Regional.

Nego provimento.
MÉRITO
Cláusula II
Assim deferiu o E, Regional:

"Salário profissional de Crí 22.969, diários, para os 
exercentes das seguintes atividades: amassador, cilindrei- 
ro, torneiro, confeiteiro, macarroneiro, torrador de café , 
inspetor, operador de caldeira, cozinheiro de casa fornece­
dora de refeição, não podendo quaisquer desses profissio 
nais serem admitidos com salário inferior ao fixado nestã 
clausula."
Dou provimento para adaptar a cláusula ã Instrução Normati­

va n9 01/86 e a Jurisprudência 817:
Deferir salário normativo, na forma da Instrução Normc 

tiva n9 01, na base de 1/6 (um sexto) da última correçãc 
semestral, pelo fator 1.0 (um ponto zero), mais 1/12 (um 
doze avos) do aumento decorrente da produtividade, a incidi 
rem sobre o piso nacional salarial vigente na data da propo 
situra do dissídio, multiplicado pelo número de meses ou 
fração^superior a 15 (quinze) dias decorridos entre a data 
da vigência do piso nacional salarial e a da instauração do 
dissídio."
Cláusula IV

Fica proibido o trabalho das indústrias de panificação 
no horário compreendido entre 22 horas de sábado e 20 horas 
de domingo, bem como o funcionamento em domingos e feriados 
de estabelecimentos demandados, salvo pelos motivos admiti­
dos em lei e mediante prévia autorização da Delegacia do 
Trabalho."
Assim decidiu o Regional.
Entretanto,, tenho a cláusula como prejudicada ã falta de in^ 

teresse da reclamante, pois sua atividade não ê a de panificação. “
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"Serão abonadas as faltas do empregado estudante, quan-• 
do decorrentes do comparecimento a provas escolares obriga­
tórias, em estabelecimentos oficiais ou reconhecidos, desde 
que avisado o empregador com antecedência mínima de 48 l> ho 
ras e comprovado posteriormente."
A decisão regional não está conforme a jurisprudência deste

Tribunal. _ ... , -Dou provimento para adaptar a cláusula a jurisprudência da
Corte: ."Transformar em licença remunerada os dias de prova de^ 

de que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) horas de an 
tecedência e mediante comprovação" (Precedente n9 70/TST).
Cláusula IX

"As empresas que possuem em seus quadros mais de 50 em­
pregados da categoria profissional demandante, reconhecerão 
delegados sindicais, na proporção de um por empresa, gozan­
do o empregado eleito de estabilidade pelo prazo de um ano.

§ 19 - O delegado sindical será eleito por voto secreto 
de seus companheiros do mesmo empregador.

§ 29 — 0 mandato do delegado sindical serã de um ano."
A decisão regional supra não acompanha a jurisprudência de^ 

ta Corte. Dou provimento para adaptar a cláusula ao precedente desta 
Corte (n9 138):"Instituir figura do representante sindical a ser elei­

to por empregados da própria empresa, em razão de um repre­
sentante para 50 (cinqüenta) empregados integrantes da re­
ferida categoria, outorgando aos mesmos a garantia de em­
prego, nos termos do art. 543 da CLT."
Cláusula X

"O trabalho extraordinário será remunerado, observando- 
se os seguintes percentuais: a) 30% (trinta por cento) so 
bre o valor da hora normal para as duas primeiras horas de 
prorrogação-; b) 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da 
hora normal para as horas prestadas a partir da 3? hora de 
prorrogação."
Dou provimento parcial para adaptar a cláusula ao preceden­

te n9 43 desta Corte:
"As horas extraordinárias serão remuneradas com a sobre 

taxa de 100%."
Cláusula XI

"Adicional de 5% (cinco por cento) para cada cinco anos 
de serviço prestado ao mesmo empregador, incidente sobre 
o salário básico devido ao empregado."
Dou provimento e excluo a cláusula, porque este adicional 

constitui aumento de salário sem previsão legal.
Cláusula XIII

"Os demandados se obrigam a descontar dos salários de 
seus empregados, nos termos do art. 545 da CLT, desde que 
autorizados pelos empregados, o valor da mensalidade devida 
ao Sindicato demandante, o que será feito mediante lista 
nominal apresentada pelo mesmo sindicato. 0 atraso ou não 
recolhimento' pelos empregadores aos cofres do sindicato pro 
fissional pelo prazo superior a 30 dias, sujeitá-los-á ãs 
penalidades previstas nesta sentença normativa."
A condição concedida pelo Regional refere—se a desconto das 

mensalidades devidas apenas pelos sócios do Sindicato, nos termos da 
Lei.

Nego provimento.
Cláusula XV

"Para os devidos efeitos, as empresas que não tiverem 
serviço médico próprio em convênio com o INPS, aceitarao 
atestados médicos ou odontológicos, fornecidos por médicos1 
ou dentistas do sindicato demandante, justificativos das au 
sências dos empregados até 3 dias por mês."
A decisão regional não está de acordo com a jurisprudência' 

desta Corte.Dou provimento parcial para adaptar a cláusula ao preceden­
te n9 124 deste Tribunal:

"Assegurasse a eficácia aos atestados médicos e odonto 
lógicos fornecidos por profissionais do sindicato suscitan- 
te, para o fim de abono de faltas ao serviço, com exceção ' 
daquelas que se referirem aos primeiros quinze dias de afas. 
tamento e desde que existente convênio do sindicato com o 
INAMPS."
Cláusula XVI

"Fica estabelecida a multa de um valor de referencia 
regional por cada infração, que reverterá em favor da parte 
prejudicada, empregado, sindicato ou empresa, a ser paga pe 
la parte que inadimplir quaisquer das cláusulas da presente 
sentença normativa, observadas as disposições do art. 619 , 
combinado com o art. 622, ambos da CLT."
A condição supra, como concedida pelo Regional, não acompa­

nha o entendimento da Corte.
Dou provimento parcial para adaptar a cláusula ao preceden­

te n9 73 desta Corte:
"Impõe-se multa por descumprimento das obrigações de fa 

zer no importe equivalente a 20% (vinte por cento) do valor 
mínimo de referência, em favor do empregado prejudicado."
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros integrantes da Seção Especializada em 

Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho: Cooperativa da 
Indústria Pecuária do Pará - Preliminar - Prelimiar de ilegitimidade 
Passiva: por maioria, negar provimento ao recurso quanto a esta preli. 
ninar, com ressalvas do Exmo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel, apenas 

em relação aos empregados da categoria, vencido o Exmo. Sr. Ministro' 
José Carlos da Fonseca, que acolhia a preliminar para excluir a recor 
rente, Cooperativa da Indústria Pecuária do Pará, do presente feito. 
MÉRITO: 1 - Salário profissional: "Salário profissional de Cr$ 22.969, 
diários, para os exercentes dás seguintes atividades:: amassador, cilin- 
dreiro, torneiro, confeiteiro, macarroneiro, torrador de café, inspe­
tor, operador de caldeira, cozinheiro de casa fornecedora de refei 
ção, não podendo quaisquer desses profissionais serem admitidos com sã 
lãrio inferior ao fixado nesta cláusula". Dar provimento parcial para 
adaptar a cláusula ã Instrução Normativa n9 01 e ã Jurisprudência 817,! 
unanimemente: "Deferir salário normativo, na forma da Instrução Nor­
mativa n9 01, na base de 1/6 (um sexto) da última correção semestral, 
pelo fator 1.0 (um ponto zero), mais 1/12 (um doze avos) do uaumento 
decorrente da produtividade, a incidirem sobre o piso nacional sala­
rial vigente na data da propositura do dissídio, multiplicado pelo nú 
mero de meses ou fração superior a 15 (quinze) dias decorridos entre 
a data da vigência do piso nacional salarial e a da instauração do 
dissídio"; 2 - Proibição do trabalho nas indústrias de panificação no 
horário compreendido entre 22:00 horas de sábado e 20:00 de domingo , 
bem como funcionamento em domingos e feriados: "Fica proibido o traba 
Iho das indústrias de panificação no horário compreendido entre 22 
horas de sábado e 20 horas de domingo, bem como o funcionamento em do 
mingos e feriados de estabelecimentos demandados, salvo pelos motivos 
admitidos em lei e mediante prévia autorização da Delegacia do Traba1 
Iho". Dar provimento ao recurso para excluir a cláusula, unanimemente;i 
3 - Abono de faltas do estudante: "Serão abonadas as faltas do empre- ' 
gado estudante, quando decorrente do comparecimento a provas escola­
res obrigatórias, em estabelecimentos oficiais ou reconhecidos, desde 
que avisado o empregador com antecedência mínima de 48 horas e compro 
vado posteriormente". Dar provimento parcial para adaptar a cláusula' 
ao Precedente n9 70, unanimemente: "Transformar em licença não remune 
rada os dias de prova, desde que avisado o patrão com 72 (setenta ã 
duas) horas de antecedência e mediante comprovação”; 4 - Delegado Sin 
dical: "As empresas que possuam em seus quadros mais de 50 (cinqüen 
ta) empregados da categoria profissional demandante, reconhecerão de­
legados sindicais, na proporção de um por empresa, gozando o emprega­
do eleito de estabilidade pelo prazo de um ano. § 19 - 0 Delegado Sin 
dical serã eleito por voto secreto de seus companheiros do mesmo em­
pregador. § 29 - 0 mandato do delegado sindical será de um ano". Dar 
provimento parcial para adaptar a cláusula ao Precedente n9 138, una­
nimemente: "Instituir figura do representante sindical a ser eleito 
por empregados da própria empresa, em razão de um representante para 
50 (cinqüenta) empregados integrantes da referida categoria, outorgan 
do aos mesmos a garantia de emprego, nos termos do art. 543 da CLT";- 
5 - Dirigente Sindical - licença: Ao dirigente sindical fica assegu­
rada a licença remunerada cuja duração máxima será de 48 (quarenta e 
oito) horas por mês, sempre que se fizer necessário o seu afastamento 
para serviços do sindicato - Negar provimento, unanimemente; 6 - Ho­
ras extras: "0 trabalho extraordinário será remunerado observando-se' 
os seguintes percentuais: a) 30% (trinta por cento) sobre o valor da 
hora normal para as duas primeiras horas de prorrogação; b) 50% (cin­
qüenta por cento) sobre o valor da hora normal às horas prestadas a 
partir da terceira hora de prorrogação". Dar provimento parcial para 
adaptar a cláusula ao Precedente n9 43, unanimemente: "As horas extra 
ordinárias serão remuneradas com a sobretaxa de 100% (cem por cento)" 
7 - Qüinqüênios: "Adicional de 5% (cinco por cento) para cada cinco 
anos de serviço prestado ao mesmo empregador, incidente sobre o salá­
rio básico devido ao empregado". Dar provimento para excluir a cláusu 
la, unanimemente, com ressalvas do Exmo. Sr. Ministro Norberto Silvei 
ra de Souza; 8 - Desconto assistencial: "Os demandados se obrigam a 
descontar dos salários de seus empregados, nos termos do artigo 545 
da CLT, desde que autorizados pelos empregados o valor da mensalidade 
devida ao Sindicato demandante, o que serã feito mediante lista nomi­
nal apresentada pelo mesmo sindicato. O atraso ou não recolhimento pe 
los empregadores aos cofres do sindicato profissional pelo prazo supe 
rior a 30 (trinta) dias, sujeitá-los-á ãs penalidades previstas nesta 
sentença normativa". Negar provimento ã cláusula, unanimemente; 9 
Atestados médicos e odontológicos: "Para os devidos efeitos, as empre 
sas que não tiverem serviço médico próprio em convênio com o INPS 
aceitarão atestados médicos ou odontológicos, fornecidos por médicos' 
ou dentistas do sindicato demandante, justificativos das ausências dos 
empregados até 3 (três) dias por mês". Dar provimento parcial para 
adaptar a cláusula ao Precedente n9 124, unanimemente: "Assegura-se a 
eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por profis­
sionais do sindicato suscitante, para o fim de abono de faltas ao ser 
viço, com exceção daquelas que se referirem aos primeiros quinze diass 
de afastamento e desde que existente convênio do sindicato com o 
INAMPS"; 10 - Multa - "Fica estabelecida a multa de um valor de refe 
rência regional por cada infração que reverterá em favor da parte pre 
judicada, empregado, sindicato ou empresa, a ser paga pela parte que 
inadimplir quaisquer das cláusulas da presente sentença normativa, ob 
servadas as disposições dò artigo 619, combinado com o artigo 622, am 
bos da CLT". Dar provimento parcial para adaptar a cláusula ao Prece­
dente n9 73, unanimemente: "Impõe-se multa por descumprimento das 
obrigações de fazer no importe equivalente a 20% (vinte por cento) do 
valor mínimo de referência em favor do empregado prejudicado".

Brasília, 03 de agosto de 1989.
PRATES DE MACEDO - Presidente
JOSÉ CARLOS DA FONSECA - Relator

Ciente: JOAO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS - Subprocurador-Geral
RO-DC-0984/86.9 - (Ac. SDC-3971/89) - 1? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREA­

TIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇAO 
PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SENALBA

Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorridos: ASSOCIAÇAO ESPORTIVA 15 DE NOVEMBRO E OUTROS 
Adv.:Dr. Arídio Alves de Souza
EMENTA: Não há direito adquirido em matéria de direito coletivo, se­
gundo a mais moderna doutrina (apud Jean-Claude JAVILLTER,in "Manuel 
de Droit du Travail", Paris, 1986, pág. 291).

O Eg.~TRT da 13 Região, por unanimidade, acolheu as prelimi 
nares de exclusão do feito dos clubes associados á FEDERAÇÃO METROPO-
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LITANA DE FOOTBALL e a de carência de ação do CLUBE DOS FUNCIONÁRIOS 
DA COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL; por unanimidade, rejeitou as preli 
minares de ilegitimidade ad causam e de carência de ação, argüidas, 
respectivamente, pelo FONSECA ATLÉTICO CLUBE e pelo CLUBE DOS FUNCIO­
NÁRIOS DA CSN. No mérito, ainda por unanimidade, julgou procedente,em 
parte, o presente dissídio, para estabelecer as condições constantes' 
do r. acórdão de fls. 195/201.

Inconformado, recorre ordinariamente o Suscitante - SENALBA 
-RJ -, sob as alegações aduzidas ãs fls. 202/204.

O recurso foi admitido pelo despacho de fls. 202. 
Contra-razões não foram apresentadas.
O Suscitado PACHECOS FUTEBOL CLUB requereu, após o julgamen 

to do dissídio (fls. 234), o arquivamento do processo, ao fundamento' 
de não ter funcionários até a presente data, o que foi indeferido pe­
lo Juízo de origem.

O Suscitado CLUBE Z-13 DE PESCA requereu a sua exclusão do 
presente dissídio, pelas razões de fls. 248, apresentadas também após 
a decisão recorrida.

A douta Procuradoria Geral opina pelo não provimento do ape 
lo (fls. 261), nada dizendo sobre os pedidos de arquivamento e de ex­
clusão acima referidos.

Ê o relatório.
V O T O
I. PRELIMINARMENTE■
1. PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE PACHECOS FUTEBOL CLUB.
O MM. Juiz-Presidente do TRT de origem indeferiu o pedido 

de arquivamento do dissídio formulado pelo PACHECOS FUTEBOL CLUB e 
dirigido àquele Eg. Tribunal.

Desse despacho não foi interposto qualquer recurso do inte­
ressado, razão pela qual não conheço do pedido.

2. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO CLUBE Z-13 DE PESCA.
Requereu este Suscitado, também após o julgamento do presen 

te dissídio pelo Eg. TRT de origem, a sua exclusão do feito, ao argu­
mento de que não tem empregados filiados ao Suscitante (fls. 248).

Apesar de endereçado ao Presidente do TRT de origem, este 
não se pronunciou, procedimento que me parece o correto, desde que 
aquele Tribunal já esgotara sua jurisdição.

Demais, a pretensão não foi processada como recurso pelo Eg. 
TRT de origem, razão pela qual dela também não conheço.1’

II. MÉRITO.
RECURSO DO SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, 
RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMA­
ÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SENALBA.
Insurge-se o Sindicato Suscitante contra a r. decisão regio 

nal, na parte em que indeferiu as cláusulas a seguir elencadas:
CLÃUSULA 29 - LICENÇA-GESTANTE.
O Suscitante reivindicou, na inicial, verbis (fls. 03) a"es 

tabilidade à empregada gestante até 120 (cento e vinte) dias após o 
término do auxílio-maternidade".

O Eg. Regional deferiu, em parte, a condição, concedendo a 
estabilidade até 60 dias após o término do auxílio-maternidade (fls. 
197) .

Em suas razões de recurso, sustenta o Recorrente que "a pos 
tulação inserida na cláusula segunda deve ser deferida em sua totali­
dade, de vez que atende a uma maior necessidade física com conseqüên- 
cia de maior rendimento de trabalho, quando do retorno da servidora" 
(fls. 203).

Dou provimento parcial para, adaptando a cláusula ã juris­
prudência predominante deste C. TST, deferi-la com a seguinte reda­
ção (Precedente n9 49):

"Cria-se a estabilidade provisória ã empregada gestante até 
90 dias após o término da licença previdenciária."
CLÃUSULA 4? - PRODUTIVIDADE.
A pretensão, como deduzida pelo Suscitante, é nos seguintes 

termos, verbis (fls. 03): "Aumento de 10% (dez por cento) a título de 
produtividade, que incidirá sobre os salários reajustados com a corre 
ção semestral de março e setembro de 1985, na forma da Lei 7.238/84".

O Eg. TRT de origem deferiu em parte a cláusula, dando-lhe 
a seguinte redação: "Aumento de 4% (quatro por cento) a título de pro 
dutividade sobre os salários reajustados até o início da vigência dos 
Decretos-leis n9s 2.283 e 2.284/86".

Sustenta o Recorrente que "o percentual deve ser elevado, 
uma vez que, na constância do presente dissídio, os salários ainda 
se encontravam depreciados, sendo mister o deferimento do percentual' 
requerido - 10% (dez por cento)" (fls. 203).

Na data-base do presente DC, 18.09.85, estava em vigor a 
Lei n9 7.238/84, cujo Art. 12 admitia que parcela suplementar ã do re 
ajuste salarial automático nela previsto poderia ser negociada entre 
empregados e empregadores, por ociasião da data-base, com fundamento no 
aumento de produtividade da categoria, tendo por limite a variação do 
PIB, fixado pelo Poder Executivo,1 Embora na hipótese não tenha havido 
acordo entre.as partes, a jurisprudência predominante desta C. Corte 
tem entendido aplicável tal acréscimo por sentença normativa. Como o 
Decreto n9 91.001, de 27.02.85, fixou tal limite em 2%, nada há para 
modificar no r. acórdão regional, que ê até mais benéfico, pois conce 
deu o aumento de 4% a título de produtividade até 28,02.86, início da 
vigência do Decreto-lei 2.283/86.

Nego, pois, provimento.
CLÃUSULA 8? - TRIÉNIO.
Na inicial (fls. 03), pediu o Suscitante que, verbis: "Aos 

empregados das entidades suscitadas conceda-se uma gratificação de 5% 
(cinco por cento) para cada três anos de serviços efetivados na mes­
ma empresa".

O r. acórdão regional indeferiu a cláusula, por entender que 
se trata de matéria para acordo (fls. 198).

Alega o Recorrente que a reivindicação constante desta clãu 
sula deve ser atendida, porque restabelece vantagem inserida no patri_ 
mônio .dos empregados de diversas categorias e já foi deferida anteri- 
ormênte por esta C. Corte (fls. 203) .

Não há direito adquirido em matéria de direito coletivo. Ness 
te sentido é a mais moderna doutrina (cf. Jean-Claude JAVILLIER, "Ma 
nuel- de Droit du Travail", Paris, 1986, pág. 291).

Por outro lado, a garantia do referido adicional não ' tem 
respaldo legal e é repelida por esta C. Corte.

Nego, pois, provimento,
CLÃUSULA 109 - AJUDA DE CUSTO.
O Suscitante pleiteou a seguinte condição, verbis (fls. 04) 

"As entidades suscitadas concederão, em caso de cirurgia, uma ajuda 
correspondente a 30% (trinta por cento) do salário, até o retorno do 
empregado ao serviço".

O Eg. Regional indeferiu a cláusula, por versar matéria de 
acordo (fls. 198).

Sustenta o Recorrente que se trata de direito concedido a 
diversas categorias e por isso deve ser restabelecido.

Pelos mesmos fundamentos expressos na cláusula anterior„que 
se refere ao adicional por tempo de serviço, nego provimento ao recur 
so.

CLÃUSULA 119 - AUXÍLIO-FUNERAL
Na inicial, pediu o Suscitante fosse instituída a seguinte 

condição: "Concessão de auxílio-funeral, no valor de um salãrio-míni- 
mo regional aos empregados das empresas suscitadas" (fls. 04).

A pretensão foi indeferida pelo r. acórdão regional, porque 
já é concedida pelo INPS (fls. 198).

Alega o Recorrente que "a concessão de auxílio-funeral, re­
querida no valor de um salário-mínimo regional, em nada acarretaria ' 
ônus para os suscitados, ao contrário. É mister seu deferimento, por 
tratar-se de benesse com elevado alcance social e já concedida a di­
versas categorias" (fls. 203).

Nego provimento. O pedido extrapola a competência normativa 
desta Justiça Especializada.

CLÃUSULA 159 - HORAS EXTRAS.
A pretensão, como deduzida pelo Suscitante, é nos seguintes 

termos, verbis (fls. 04): "0 trabalho extraordinário será remunerado
com acréscimo de mais de 50% (cinqüenta por cento) as duas primeiras 
horas, e 100% (cem por cento) as subseqüentes, e bem assim as notur­
nas e as trabalhadas em dias de folga".

A cláusula foi indeferida pelo r. acórdão regional, sob o 
fundamento de que "o percentual é matéria contida em lei" (fls. 199).

Em suas razões recursais, alega o Recorrente que "os percen 
tuais requeridos sobre as horas extraordinárias, na forma da cláusula 
décima quinta, já foram concedidos à maioria da classe obreira, sendo 
o seu deferimento necessário para atender às necessidades de reconhe­
cimento do trabalho extra" (fls. 203).

Dou provimento1para adaptar a cláusula ã jurisprudência de£ 
te C, Tribunal, concedendo 50% para as duas primeiras horas extras, 
100% para as subseqüentes, 100% para as prestadas em dias de folga 
não compensados e 60% para as horas noturnas (Precedentes 140, 121 é 
43) .

ISTOPOSTO

ACORDAM os Ministros integrantes da Seção Especializada em 
Dissídios Coletivos: I - Pedido de arquivamento do dissídio formulado 
pelo Pachecos Futebol Club - unanimemente, não conhecer do pedido. II 
- Pedido de exclusão do Clube Z-13 de Pesca - unanimemente, não conhe 
cer do pedido. III - Recurso do Sindicato dos Empregados em Entidades 
Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e Forma­
ção Profissional do Estado do Rio de Janeiro - SENALBA : Cláusula 29 
- LICENÇA-GESTANTE - unanimemente, dar provimento parcial ao recurso 
para adequar a cláusula ao Precedente n9 49 do TST, que dispõe:'"Cria- 
se a estabilidade provisória ã empregada gestante até 90 (noventa) 
dias após o término da licença previdenciária"; CLÃUSULA 49 - PRODUT1C 
VIDADE - unanimemente, negar provimento ao recurso quanto a esta clãu 
sula; CLÃUSULA 89 - TRIÉNIO - unanimemente, negar provimento ao recur 
so quanto a esta cláusula; CLÃUSULA 109 - AJUDA DE CUSTO - unanimemen 
te, negar provimento ao recurso quanto a esta cláusula; CLÃUSULA 119 
- AUXÍLIO-FUNERAL - unanimemente, negar provimento ao recurso quanto 
a esta cláusula; CLÃUSULA 159 - HORAS EXTRAS - unanimemente, dar pro­
vimento parcial ao recurso para conceder 50% (cinqüenta por cento) pa 
ra as duas primeiras horas extras, 100% (cem por cento) para as subse 
qüentes, 100% (cem por cento) para as prestadas em dias de folga não 
compensadas e 60% (sessenta por cento) para as horas noturnas.

Brasília, 06 de setembro de 1989.
LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO - Vice-Presidente no exercício 

da Presidência
JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA - Relator 

Ciente: HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA - Procurador-Geral

RO—DC-167/87.1 - (AC. SDC-2707/89) - 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 

MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE GUARULHOS
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrida: SKF DO BRASIL LTDA 
Adv.: Dr. José Ubirajara Peluso 
EMENTA: Preliminares de intempestividade e de deserção rejeitadas. 
Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo a que se nega provimento.

O v. acórdão regional, ãs fls. 43/44, julgou ilegal a greve 
deflagrada, ao fundamento de que restou descumprido o Art. 22, inciso 
I, da Lei n9 4.330/64, uma vez que desatendidos os prazos e as condi­
ções do referido diploma normativo.

Recorre, ordinariamente, o Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Guaru- 
Ihos, argüindo as preliminares de ilegitimidade de parte, incompetên­
cia Ratione Materiae e derrogação da Lei 4.330/64.

Contra-razões apresentadas ãs fls. 69/72, argüindo prelimi­
nar de intempestividade.

O Ministério Público do Trabalho rejeitou a preliminar de 
intempestividade argüida em contra-razões. Não obstante, não conheceu 
do recurso por deserto e, se conhecido, opinou pelo desprovimento do 
recurso.

É o relatório.
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VOTO
Preliminarmente, argúi o recorrido, em contra-razões (fls. 

69/72), prefaciai de intempestividade do recurso ordinário.
Rejeito a preliminar, pois o apelo foi interposto dentro do 

prazo legal.A douta Procuradoria-Geral também argui preliminar de deser 
ção, a teor do art. 789, § 49, consolidado.

Improsperável tal preliminar pois, não havendo nos autos 
intimação do cálculo, não há também deserção, posto que inexiste data 
a partir da qual fluiria o prazo (Enunciado 53).

Rejeito.Renova, ainda, o recorrente as preliminares de ilegitimida­
de de parte, de incompetência ratione materiae e derrogação da Lei n9 
4.330/64. _No pertinente ã primeira preliminar, razao nao assiste ao 
recorrente, segundo o estatuto obreiro, em seu art. 856, verbis:

"A instância serã instaurada mediante representação escrita 
ao Presidente do Tribunal. Poderá ser também instaurada por 
iniciativa do Presidente, ou, ainda, a requerimento da Pro 
curadoria da Justiça do Trabalho, sempre que ocorrer a sus­
pensão do trabalho.1'
Por tais considerações, nego provimento ã preliminar, por­

quanto a realidade dos autos harmoniza-se com o supra-referido dispo­
sitivo legal.

No que tange ã prefaciai de incompetência ratione materiae, 
o tema encontra-se pacificado pelo Enunciado 189 desta Corte/ razão 
pela qual nego provimento.

Por último, quanto ã derrogação da Lei n9 4.330/64, a mesma 
não prospera, face ao respectivo controle básico na jurisdição do E. 
Supremo Tribunal Federal, que deu pela adequação ãs programações fun­
damentais de organização político—estatal da Carta Magna.

Assim sendo, nego provimento ao recurso quanto ã preliminar
Mérito
O Recorrente defende a legalidade da greve, pela alegaçao 

de que derivada do descumprimento, pela empresa, de cláusula de con­
venção coletiva de trabalho.

Este Tribunal não tem acolhido o fundamento aduzido pelo Re 
corrente, pelo entendimento de que, "partindo-se da premissa de que 
existe lei regulando a greve, traçando seus pressupostos e condições 
de legalidade e legitimidade, não se pode aleatoriamente, concluir pe 
la incidência de um dispositivo de legislação substantiva civil (no 
caso, art. 1092 do Código Civil) para decidir conflito coletivo, de 
trabalho, sem que antes se verifique o cumprimento da lei específica" 
(RO—DC-497/85 - Rei. Mendes Cavaleiro D. J. 23/10/87).

Nego provimento.
No que tange ao valor da causa, o recorrente insurge-se quan 

to ao arbitramento para as custas, pôr considerá-lo excessivo.
0 E. Regional fixou as custas sobre Cz$ 100,00, resultando 

do respectivo cálculo a importância a ser recolhida de Cz$ 2.118,22.
O valor final das custas não representa ônus excessivo ao 

vencido, dadas as repercussões de ordem econômico—financeira resultan 
tes da greve, que, de qualquer sorte, foi declarada ilegal.

Nego provimento.
ISTO POSTO:
ACORDAM os Ministros do ITribunal Superior do Trabalho, I - 

Preliminar de intempestividade doirecurso argüida em contra-razões. 
Unanimemente, rejeitar a citada preliminar. II - Preliminar de deser­
ção argüida pela douta Procuradoria-Geral - Unanimemente, rejeitar a 
citada preliminar. III - Recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Guaru- 
Ihos - Unanimemente, negar provimento ao recurso na sua totalidade.

Brasília, 22 de agosto de 1989.
MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO - Presidente
HÉLIO REGATO - Relator

Ciente: VALTER OTAVIANO DA COSTA FERREIRA - Subprocurador-Geral.
RO-DC-0226/87■6 - (Ac. SDC-2078/89) - 39 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUT0NOMOS DE SEGUROS PRIVA 
DOS E DE CRÉDITO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Adv.: Dr. Wilson Carneiro Vidigal
Recorrido: SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS
Adv.: Dr. Messias Pereira Donato
EMENTA: 1. O art. 165 da Constituição de 1967, ao assegurar o direi­
to de greve, de nenhuma forma contraria o disposto na Lei 4.330/64, ' 
que é preexistente. O texto não tutela tal direito de forma ilimitada, 
mas, ao contrário, subordina expressamente o seu exercício "aos ter­
mos da lei" (caput). Se veio a Lei n9 4.330/64 regulamentar as dispo­
sições pertinentes da Carta de 1946, não é de se concluir, por isso; 
Pela sua inconstitucionalidade ou revogação, uma vez que subsiste , 
Por guardar harmonia com os preceitos da Constituição de 1967. 2. Re­
curso Ordinário, em dissídio coletivo conhecido, porém desprovido.

Do v. acórdão de fls. 80/83, pelo qual o Eg. TRT da 39 Re- 
9iao, após rejeitar preliminar, julgou ilegal a greve e prejudicadas' 
ss reivindicações, recorre ordinariamente para esta Corte o Sindica­
to Profissional (fls. 89/92).

Contra-razões, pela parte adversa, ãs fls. 98/102.
A d. Procuradoria Geral, através de parecer da lavra do Dr. Carlos Newton de Souza Pinto (fls. 104/1051, é pelo provimento do re­

curso.
Tendo sido redistribuído o feito, coube a este Magistrado 

relatã-lo.
É o relatório.
V O T O

PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE OU REVOGAÇÃO DA LEI 4.330/64.
. O art. 165 da Constituição de 1967, ao assegurar o direito
e Ureve, de nenhuma forma contraria o disposto na Lei 4.330/64, que

SEÇÃO I________ 1889

é preexistente. 0 texto não tutela tal direito/de forma ilimitada,mas 
ao contrário, subordina expressamente o seu exercício "aos termos da 
lei" (caput). /

Se veio a Lei 4.330/64 regulamentar as disposições pertinen 
tes da Carta de 1946, não é de se concluir,/por isso, pela sua incons 
titucionalidade ou revogação, uma vez que éubsiste, por guardar harmo 
nia com os preceitos da Constituição de /967.

NEGO PROVIMENTO, quanto ã preliminar.
2) MÉRITO /

O inciso I do art. 22 da jâ citada Lei de Greve reputa como 
ilegal a paralisação deflagrada sem a observância dos requisitos de 
prazo e forma nela estabelecidos. /

Configurada, pois, tal inobservância, que, com efeito, afi­
gura-se nos autos, jâ emerge, daí, az ilegalidade do movimento, inde- 
pendentemente de haver, ou não, atenuantes. Não é de se cogitar,pois, 
se havia compromisso formal nâo cumprido por parte das empresas, cuja 
matéria está a clamar por ação própria.

Outrossim, saliente-se a configuração, in casú, da existên­
cia de norma coletiva então em Vigor, o que atrai a incidência do in­
ciso IV do art. 22 da Lei 4.330/64.

Versando o dissídio, primariamente, sobre a legalidade, ou 
nâo, da greve, eis que ajuizado por provocação da Procuradoria Regio­
nal, tem ela de ser apreciada objetivamente, confrontando-se suas ca­
racterísticas com o que é determinado pela lei, salvo a hipótese de 
absoluta falta de condições'para aplicá-la, o que não se verifica nos 
autos. Se tais características nâo se amoldam a norma legal, ergue-se 
obstáculo irredutível ã apreciação das reivindicações, se em vigor 
instrumento coletivo.

Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
ISTO P O S T 0
ACORDAM os Ministros que integram a Seção Especializada em 

Dissídios Coletivos ;do Tribunal Superior do Trabalho, I - Sindicato 
dos Empregados em EKÍpresas de Seguros Privados e Capitalização e de 
Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito do Estado de Minas 
Gerais. Preliminar de Revogação e inconstitucionalidade da Lei 
4.330/64. Unanimemente, negar provimento ao recurso.

Brasília, 09 de agosto de 1989.
MARCELO PIMENTEL - Presidente na forma regimental
AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA _ Relator

Ciente: JONHSON MEIRA SANTOS - Subprocurador-Geral

RO-DC-0244/87■ 8 - (Ac. SDC-002639/89) -129 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrentes: EMPRESA CATARINENSE DE PESQUISA AGROPECUÁRIA S/A EMPASC 

' e EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECüARIA - EMPRAPA 
Advs. Drs. Alaôr Davina Carvalho Stôfler e Elza Angela B.Brito da Cunha 
Recorrido: SINDICATO DOS ENGENHEIROS AGR0NOMOS DE SANTA CATARINA 
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo a que se acolhe a pre- 
liminar de incompetência da Justiça do Trabalho.

Recorrem ordinariamente a EMPRESA CATARINENSE DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA S/A e a EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECÜARIA in- 
conformadas com o entendimento do Egrégio Regional da 129 Região, ar- 
güindo preliminares de incompetência "ex ratione personae" e‘ de 
"ilegitimatio ad causam".

Ãs fls. 200 contra-razões do Sindicato Recorrido.
A douta Procuradoria-Geral, em parecer de fls. 206/207, opi. 

na pelo acolhimento da preliminar de "ilegitimatio ad causam" e pro­
vimento de ambos os recursos.

Ralatados.
V O T O

Preliminar de incompetência "ex ratione personae" argüida 
em ambos os recursos

As Recorrentes argúem que, na qualidade de empresas públi­
cas estadual e federal, não desenvolvem nenhuma atividade econômica, 
não podendo nem ela nem seus empregados se sindicalizarem, por força 
do que dispõe o Artigo 566 consolidado.

Decidiu o Egrégio Regional, como inconstitucional o referi­
do Artigo, a teor do que dispõe o Artigo 170 da Constituição Federal.

O Artigo 170 da Carta Magna equipara as empresas privadas 
ãs empresas públicas que se dedicam ã exploração, pelo Estado, de a ti. 
vidade econômica. A empresa Recorrente não explora qualquer atividade 
econômica, abrangida então pelo que estatui o Artigo 566 consolidado, 
sem afronta ao princípio constitucional "ut supra".

ACOLHO a preliminar argüida, para declarar a incompetênica 
da Justiça do Trabalho e determinar a remessa dos autos ã Justiça Fe­
deral Seção de Santa Catarina, na forma da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co 

letivos, I - Recurso da Empresa de Pesquisa Agropecuária - EMPRAPA: — 
Preliminar de incompetência "ex ratione personae" - Por maioria, aco 
lher a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho e na forma 
da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, determinar a remessa 
dos autos ã Justiça Federal - Seção de Santa Catarina, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa e Almir 
Pazzianotto.

Brasília, 15 de agosto de 1989.

MARCELO PIMENTEL - Presidente no impedimento eventual do 
efetivo.

FERNANDO VILAR - Relator
Ciente: VALTER OTAVIANO DA COSTA FERREIRA - Subprocurador-Geral
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Primeira Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-3167/87.1 - (Ac. 1? T-4640/89) - 3a. Região 
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Agravante: NEWTON MOTTA E SILVA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Antonio Carlos de Martins Mello 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo de instrumento a que não se conhece, visto que o ins­
trumento procuratório não se encontra com firma reconhecida, o que 
torna o recurso inexistente. Enunciado 272 da Súmula deste Tribunal.
AI-834/88.2 - (Ac. 1? T-4642/89) - 4a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS, RIOS E CANAIS 
Adv. Dr. João Carlos Bossler
Agravados: ARLINDO GARCIA GOULART E OUTROS
Adva. Dra. Susana Mattos Gonçalves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Gratificação de Natal. Acórdão Regional no sentido de defe 
rir o valor da gratificação correspondente a 1/12 da remuneração de 
vida em dezembro. Razoável interpretação do art. 19, § 19, da Lei n9 
4090/62. óbice do Enunciado 221 da Súmula desta C. Corte. Horas Ex 
tras. Decisão Regional adotando o critério da média física para efei^ 
to do cálculo das horas extras. Questão não enfrentada através de 
arestos colacionados. Violação legal não prequestionada. Agravo des 
provido.
ED-AI—1995/88.1 - (Ac. 19 T-4645/89) - 10a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Embargado: ACÓRDÃO DA E. 19 TURMA N9 892/89 (MARIA ELIETE BEZERRA) 
Adv. Dr. João A. Valle 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios pa 
ra prestar os esclarecimentos contidos no voto do Exm9 Sr. MinistroT 
José Carlos da Fonseca, Relator.
EMENTA: Acolhem-se embargos declaratórios para dar exame a preceitos 
constitucionais invocados na revista, ainda que para declarar não ter 
ocorrido a violação apontada. Embargos acolhidos.
AI-2734/88■1 - (Ac. 19 T-4334/89) - 15a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: JOSÉ LUIZ DE SOUZA CARREIRA 
Adv. Dr. Sérgio Mendes Valim 
Agravada: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Adva. Dra. Evely Marsiglia de O. Santos 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Equiparação salarial. Prestação de serviço em localidade di, 
versa. Não preenchimento dos requisitos do art. 461 da CLT. Enuncia­
do 126 deste TST. Agravo desprovido.
AI-3090/88.2 - (Ac. 19 T-4336/89) - 9a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: BANCO IOCHPE S/A 
Adv. Dr.José Alberto Couto Maciel 
Agravado: WILMAR TADEU RIBAS DAUN 
Adv. Dr. Nestor A. Malvezzi 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Empregado bancário - Cargo de confiança - Decisão regional 
consignando que na hipótese nao restou comprovado que o reclamante es 
tava enquadrado na exceção prevista no art. 224, § 29, da CLT. Apelo 
que encontra õbice nos Enunciados 126 e 221 da Súmula desta Corte. 
Agravo desprovido.
AI—4032/88.5 - (Ac. 19 T-4647/89) - 4a. Região 
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Agravante: ROBERTO WICTZORCK 
Adva. Dra. Beatriz Renck 
Agravada: STEFANI - VEÍCULOS E AUTOPEÇAS LTDA. 
Adva. Dra. Solange D. Munhoz 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de não conhecimento do 
Agravo argüida pela D. Procuradoria; unanimemente, negar provimento' 
ao Agravo.
EMENTA: Divergência jurisprudencial não configurada. Arestos inespe- 
cííicos, por não referirem aos fundamentos da decisão regional. Agra 
vo a que se nega provimento.
AI-4401/88■8 - (Ac. 19 T-4338/89) - 3a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: A RURAL MINEIRA S/A 
Adv. Dr. Antônio de Oliveira e Silva

Agravado: JOÃO DO BONSUCESSO ROSA
Adv. Dr. Jerônimo Brito da Cunha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Opção pelo FGTS efetivada por trabalhador rural. Ineficácia' 
e inexistência. Conclusão fática, além dos arestos não enfocarem 
idêntica situação jurídica. Agravo desprovido.
AI-4402/88.6 - (Ac. 19 T-4339/89) - 3a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: JOÃO DO BONSUCESSO ROSA
Adv. Dr. Jerônimo Brito da Cunha
Agravada: A RURAL MINEIRA S/A
Adv. Dr. Antônio de Oliveira e Silva
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: 1. Parcela indeferida porque não pleiteada. Recurso de revis^ 
ta desfundamentado. 2. Matéria analisada pelo Regional,com apoio no 
contexto probatório. Pertinência do Enunciado 126 da Súmula deste 
TST. Agravo desprovido.

ED-AG-AI-4469/88■6 - (Ac. 19 T-3616/89) - 5a. Região 
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Embargante: COPENER - COPENE ENERGÉTICA S/A 
Adv. Dr. Rogério Avelar
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 1791/89 (RUBENS OLI 

VEIRA SILVA) “
Adv. Dr. Raphael Bartilotti 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios, pa 
ra declarar a inexistência das violações apontadas.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos.
ED-AI-4729/88■9 - (Ac. 19 T-4341/89) - 10a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Embargado: Acórdão 19 Turma n9 2156/89 (SÉRGIO TADEU BEZERRA TORRES) 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios, em parte , 
conforme fundamentação do voto do Exm9 Sr. Ministro José Carlos da 
Fonseca, Relator.
EMENTA: Embargos Declaratórios que se acolhem parcialmente para afas 
tar a nulidade argüida pelo embargante.
ED-AI-4842/88■9 - (Ac. 19 T-4649/89) - 10a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Embargado: ACÓRDÃO DA E. 19 TURMA N9 655/89 (MILTON LUIZ CAMPOS) 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos embargos declaratórios con 
forme fundamentação do voto do Exm9 Sr. Ministro José Carlos da Fon 
seca, Relator.
EMENTA: Embargos de declaração que são acolhidos para esclarecer que, 
face á extensão e prolixidade da revista, restaram omissos alguns pon 
tos que são agora examinados. ~
AI-4878/88.2 - (Ac. 19 T-4057/89) - 15a. Região 
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Agravado: APARECIDO ROGÉRIO TOSTES
DECISÃÕ7 Unanimemente, dar provimento ao Agravo, para mandar proces­
sar a Revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Divergência jurisprudencial configurada - Pressupostos de ad 
missibilidade demonstrado - art. 896, alínea "a", da CLT. Agravo ã 
que se dá provimento.
AI-5296/88.0 - (Ac. 19 T-4343/89) - 3a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: ECONOMIA CRÉDITO IMOBILIÃRIO S/A - ECONOMISA 
Adva. Dra. Itália Maria Viglioni 
Agravado: MÃRCIO MANOEL FERNANDINO 
Adv. Dr. José Tôrres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. Trata a hipótese dos autos de recurso in 
terposto contra acórdão proferido em agravo de petição. Decisão Re 
gional no sentido de que incide a atualização da correção monetária’’’ 
nos débitos não liqüidados durante a vigência de lei anterior. Viola 
ção legal e constitucional não configuradas, óbice do Enunciado 26K 
desta C. Corte. Agravo desprovido.
AI—5342/88,0 - (Ac. 19 T-4650/89) - 1a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A 
Adv. Dr. Pedro Augusto M. Julião 
Agravado: PAULO DO NASCIMENTO 
Adv. Dr. Hugo Mósca
DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo para mandar proces - 
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Alteração contratual - Acórdão regional reconhecendo a exis 
tencia da alteraçao contratual, vez que restou demonstrada a resci - 
são indireta do contrato de trabalho do autor. Prescrição - Decisão 
que enseja uma possível divergência com o Enunciado 198 da Súmula des. 
ta Corte. Agravo provido, com fulcro na alínea "a" do art. 896 da 
CLT.
ED—AI-5448/88■9 - (Ac. 19 T-4247/89) - 10a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Embargado: ACÓRDÃO 19 TURMA n9 2261/89 (JÚLIO CESAR VIEIRA DE JESUS) 
Adv. Dr. Antonio Leonel de Almeida Campos 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: Inexistente a omissão apontada, de vez que o tema constitu - 
cional não foi abordado e nem o poderia, porquanto faltava-lhe o de 
vido prequestionamento pela Corte de origem, onde em momento algum 
se discutiu questão relativa a matéria constitucional. Embargos rejei. 
tados porque não preenchidos os pressupostos do art. 535 do CPC.
AI-5486/88.7 - (Ac. 19 T-4485/89) - 15a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Eugênio Nicolau Stein 
Agravado: WALKIRO GASPAROTTO 
Advs. Drs. Sid H. Riedel de Figueiredo e Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo._ 
EMENTA: Recurso de revista interposto contra acórdão proferido em 
agravo de petição. Violação a dispositivo da Constituição Federal nãc 
configurada. Agravo desprovido.
AI-5696/88.1 - (Ac. 19 T-2735/89) - 2a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: BANCO SANTANDER S/A 
Adv. Dr. Alípio Jaime A. M. Gonçalves 
Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

SÃO PAULO
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Adv. Dr. José Tõrres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Decisão regional com base em interpretação de preceito de 
lei e em consonância com o que orienta os Enunciados desta Colenda 
Corte, conferindo caráter salarial ãs horas extras, não fere a lite- 
ral idade dos dispositivos de leis invocados. Revista que encontra óbi^ 
ce no Enunciado 221 da Súmula desta Colenda Corte. Agravo desprovido.

tas Extra 
decidida

£1-6368/88.8 - (Ac. 1? T-4347/89) - 15a. Região
Relator: Min.' José Carlos da Fonseca
Agravante: ELIZEU FABRI DE CAMARGO
Adv. Dr. Antonio Carlos Bizarro
Agravado: DEPARTAMENTO DE ÃGUAS E ESGOTOS DE JUNDIAÍ
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Jornada de Trabalho - Engenheiro. Acórdão de natureza inter- 
Pretativã^ conferindo ao Engenheiro os termos da Lei 4950-A/66. Ho 

s - Arestos inespecíficos - Prêmio de assiduidade- Questão 
com base na analise de norma regulamentar da Empresa, õbice 

do Enunciado 208 da Súmula desta Colenda Corte.
£1-6383/88.7 - (Ac. 1? T-4348/89) - 15a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Adv. Dr. Samuel Hugo Lima
Agravados: ANTONIO ARIOVALDO ROSSETI E OUTROS
Adv. Dr. Vasco Pellacani Neto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Não há como se verificar violação a literalidade de disposi­
tivo de lei quando não houve o devido prequestionamento da matéria le 
Vantada na revista. Enunciado 297 da Súmula deste C. TST. Agravo des 
Provido.
£1-6397/88.0 - (Ac. 19 T-3243/89) - 1a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: CAFÉ E BAR SONHO AZUL LTDA.
Adva. Dra. Maria da Glória L. Correia
Agravado: JURANDI ARAÚJO MELO
Adv. Dr. Luiz Antonio Jean Tranjan
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA; Não há como se desconstituir despacho que denega seguimento' 
a revista porque não efetuado o depósito garantidor do recurso com a 
simples alegação de que isto ocorrera face a informações de serven - 
tuãrios da secretaria de que o preparo não precisava ser efetuado. A 
gravo desprovido.
£1-6714/88.3 - (Ac. 1? T-4349/89) - 15a. Região
Relator; Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: HANS RUDOLF HEDIGER
Adv. Dr. José Inácio Toledo
Agravado: ARISTIDES JACOBER
Adv. Dr. Antonio da Rocha Polassi
SECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA; Não configuradas as hipóteses elencadas no art. 896 da CLT, 
Para a admissibilidade do recurso de revista, deve se manter o despa 
cho denegatório. Agravo desprovido.
£í~6725/88,3 - (Ac. 19 T-4659/89) - 6a. Região
Sglator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: USINA PUMATY S/A
Adv. Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior
àgravada: SONIA MARIA VELOSO DA SILVA
fiECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: O objetivo do agravo de instrumento é desconstituir os funda 
tantos adotados no despacho denegatório. Tendo o agravante se limi - 
tando a renovar ou mesmo reproduzir as razões de revista, tem-se co 

desfundamentado o presente apelo. Agravo desprovido.
£1^7224/88.8 - (Ac. 19 T-3823/89) - 3a. Região
$alator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
âgravante: ITÃLIA MARIA VIGLIONI
Adv. Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
agravados: EDVALDO PEREIRA DE ALMEIDA e PANTOP - TOPOGRAFIAS EM GERAL

LTDA. E OUTROS
Adv. Dr. cióvis B. Maia
ÜECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao Agravo.SjENTA: Inviável o processamento de Recurso de Revista, ajuizado con 
tra Acórdão proferido em Agravo de Petição, quando inexiste ofensa <51 
reta à (Constituição Federal. Enunciado 226. Agravo não provido.
£1.-7255/88 ■ 4 - (Ac. 19 T-4352/89) - 4a. Região
Sglator: Min. José Carlos da Fonseca
ggravante: IVOMAR SCHMALFUSS
Adv. Dr. Luiz Carlos P. Silveira Martins
^Eâyada: COMERCIAL FARROUPILHA S/A
Adv. Dr. José Luiz S. Alves da Costa
DECISÃO- Unanimemente, negar provimento ao agravo.
S^ENTA: Tem-se como desfundamentado o agravo de instrumento que se li 
"'ita a reafirmar as razões expendidas no recurso obstado, sem em mo 
®ento algum atacar os fundamentos do despacho denegatório. Agravo des 
Provido.

yfcZj74/88.4 - (Ac. 19 T-4355/89) - 12a. Região 
v~lStor: Min. José Carlos da Fonseca

BANCU MERIDIONAL DO BRASIL S/A
Aar' Dr‘ Jos® Alberto Couto Maciel
^iâvado: JOÃO DIRLEI GARCIA
DecÍsr17' Milton M- de OliveiragjjgigAO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

horas EXTRAS - BANCÃRIO. Acórdão regional com base na análi- 
banc°S■aUtos' deferindo as horas extras a partir da 89 ao empregado' 
lo ario- Decisão em harmonia com o Enunciado 287 desta C. Corte. Ape 

e enc°ntra óbice na alínea "a", in fine, do art. 896 da CLT. A «avo desprovido. -------

AI-7507/88■9 - (Ac. 19 T-4357/89) - 3a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS 
Adv. Dr. Bertoldo Machado Veiga 
Agravado: CARLOS GARCIA BENTO 
Adv. Dr. Wilson Soares da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: GRATIFICAÇÃO EXTRAORDINÃRIA. Condição para percepção de van 
tagem prevista em norma coletiva. Divergência jurisprudencial confi­
gurada. Agravo a que se dá provimento para melhor exame da revista . 
Agravo provido.
AI-7541/88.7 - (Ac. 19 T-4358/89) - 2a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: BANCO AUXILIAR S/A 
Adva. Dra. Eliana Covizzi 
Agravados: MARCO ANTONIO DORO E OUTRO 
Adva. Dra. Márcia Aparecida Bresan 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Incidência de juros e correção monetária e descontos previ - 
denciario^ matéria que não foram prequestionadas pela v. decisão re 
gional. Apelo que encontra óbice no Enunciado 297 desta Colenda Cor 
te. Agravo desprovido.
AI—7576/88.3 - (Ac. 19 T-4661/89) - 2a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: JOAQUIM JOSÉ CORREIA 
Adv. Dr. Oswaldo Pizardo
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTÇ
Adva. Dra. Divaldina Maria P. S. Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Decisão regional em consonância com o Enunciado 197. Recurso 
de revista que se inviabiliza ante ao preceituado no art. 896 alínea 
"a", in fine. Agravo desprovido.
AI-7880/88.8 - (Ac. 19 T-4361/89) - 1a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU 
Adv. Dr. Roberto Benatar 
Agravado: OSWALDIR NEVES 
Adv. Dr. José'Mendes Filho 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: TRASLADO DEFICIENTE - Não se conhece de agravo quando ausen- 
te no traslado a petição e razões de recurso de revista. Entendimen­
to consubstanciado no Enunciado 272 da Súmula desta Corte. Agravo 
não conhecido.
AI-7986/88.7 - (Ac. 19 T-3944/89) - 10a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEDERAL
Adv. Dr. José Carlos Alves de Oliveira
Agravado: HILTON BARBOSA MENDONÇA COSTA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Razoabilidade de interpretação do Acórdão Regional de que não 
restou provado o erro no ato concessivo do aumento salarial. Aplica­
ção do Enunciado 221. Agravo a que se nega provimento.
ED-AI-8092/88.2 - (Ac. 19 T-4364/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: ENNIO NETTO CAMARANO
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargado: ACÕRDÃO 19 T-2448/89 (BANCO DO BRASIL S/A)
Adv. Dr. Eugênio Nicolau Stein
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios, pa 
ra declarar a inexistência das violações apontadas.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos parcialmente para esclare - 
cer que os arts. 444 e 468 da CLT e Enunciado 51 desta C. Corte, não 
foram feridos, nem contrariados.
AI-8203/88.1 - (Ac. 19 T-4366/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Ana Maria O. de T. Rinaldi
Agravada: NOEMI CARLOS VALENCIO
Adv. Dr. Elias Jorge Djouayed
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Decisão meramente interlocutõria é irrecorrível de imediato 
face ao disposto no § 19 do art. 893 consolidado e Enunciado 214 da 
Súmula desta Corte. Agravo desprovido.
AI-8228/88.4 - (Ac. 19 T-3453/89) - 9a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: UNICON - UNIÃO DE CONSTRUTORAS LTDA.
Advs. Drs. Orlando Caputi e Roberto Kio Furuzawa
Agravado: FERNANDO MIYASHIKI
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Das utilidades - Acórdão regional reconhecendo o caráter one 
roso das utilidades fornecidas para efeito de integração no salárioT 
do autor, ao fundamento de que a hospedagem não era indispensável. ' 
Aresto colacionado inespecífico. Cargo de confiança - Matéria que 
atrai o óbice do Enunciado 126 da Sumula desta C. Corte. Agravo des 
provido.
AI-8266/88.2 - (Ac. 19 T-4370/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FIRMÍNIA PEREIRA DOS SANTOS
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
Agravada: BRASANITAS - EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COMÉRCIO ' 

LTDA.
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: HORAS EXTRAS E INTERVALOS. Acórdão regional consignando, com 
base ha análise fãtica dos autos, que as parcelas foram comprovada - mente panas. Apelo que encontra óbice nb Enunciado 126 desta C. Corte. SALÃRIO OOM 
PLESSIVO. Questão não enfrentada no Regional. Incide o oõice do Enunciado 297 des- 
ta C. Corte. Agravo desprovido.
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AI-8299/88.3 - (Ac. 1? T-4372/89) - 3a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - EMATER
Adv. Dr. Márcio Vicente M. dos Santos
Agravados: GERALDO OSCAR DOMINGUES MACHADO E OUTROS
Adv. Dr. Messias Pereira Donato
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: DA COMPENSAÇÃO DE 10%. Acórdão Regional com base no laudo pe 
ricial e interpretação do Decreto-lei 2302/66, no sentido de deferir 
a antecipação salarial aos reclamantes, vez que trata de parcela des 
tinada a corrigir as disfunções no PCS da Empresa. INSTRUÇÃO NORMAtT 
VA 01■ Questão não prequestionada. õbice do Enunciado 297 da Sumula 
desta C. Corte. Violação legal não caracterizada. Agravo desprovido.

ED-AI—8344/88.6 - (Ac. 19T-4674/89) - 4? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Adv?: Dra. Vera Lúcia Zanette
Embargada: AC. DA EG. 19 TUFMA N9 2842/89 (MARIA HELENA PEREIRA MANTA)
Adv9: Dra. Cristina C. de Moura
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
prestar os esclarecimentos constantes do voto do Exmo. Sr. Ministro 
José Carlos da Fonseca, relator.
EMENTA: Equiparação Salarial - Servidor Público - Embargos acolhi­
dos para esclarecer que o agravo nao merecia provimento, ainda que 
examinada a revista ã luz do parágrafo único do art. 98 da Constitui 
ção Federal/1967.
AI-8669/88.4 - (Ac. 19T-4677/89) - 59 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Adv.: Dr. Carlos Antonio F. de Oliveira
Agravada: JOSEFA ALMEIDA DE MACEDO
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Incidência dos Enunciados 42 e 208 da Súmula. Decisão regio­
nal consoante o Enunciado 51. Agravo a que se nega provimento.
AI-8694/88.7 - (Ac. 19T-4376/89) - 19 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: CEDAE - COMPANHIA DE ÃGUAS E ESGOTOS
Adv.: Dr. Luiz Roberto de Andrade Fontoura
Agravado: FLÃVIO ROBERTO BARRETO DUTRA
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Prescrição - Acórdão regional no sentido de conferir a pres­
crição parcial a matéria relativa ã equiparação salarial. Apelo que 
encontra óbice na alínea "a", in fine, do art. 896 da CLT. Reclassifi 
cação - Matéria que atrai a incidência do Enunciado 126 da Sumula des 
ta Colenda Corte. Agravo desprovido.
AI-8857/88.7 - (Ac. 19T-4070/89) - 29 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: DELFIN S/A - CRÉDITO IMOBILIÃRIO
Adv9: Dra. Silvana Rosa R. Azzi
Agravado: ANTONIO ROSA
PÉCISÃÕT Unanimemente, neg^r provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, por efetiva­
mente desfundamentada a Revista.
AI-0128/89.0 - (Ac. 19T-3947/89) - 99 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: ORBRAM - ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA
Adv.: Dr. Lineu Roberto Mickus
Agravada: MARIA DE FÃTIMA DOS SANTOS
Adv.: Dr. Olímpio Paulo Filho
DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Aplicando o Acórdão regional os termos do Enunciado 256, invi. 
avel a Revista, face o contido na alínea "a", in fine, do art. 896 da 
CLT. Agravo a que se nega provimento.
AI-0174/89.6 - (Ac. 19T-4683/89) - 29 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravantes; VLADIMIR TENÕRIO DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende \
Agravada: TTM - TRATAMENTO TÉRMICO DE METAIS LTDA
Adv.: Dr. Sidnei Turczyn
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.
AI-0229/89.2 - (Ac. 19T-3948/89) - 29 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Agravante: SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO LITORAL PAULISTA - 

SUDELPA
Adv9: Dra. Esther R. Gomes
Agravadas: MARIA CARLOS E OUTRA
Adv.: Dr. Carlos Manoel P. de Magalhães
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Correção semestral determinada pela Lei 6.708/79. Matéria 
não abordada pela decisão regional ã falta de prequestionamento, tor­
na preclusa a questão. Agravo a que se nega provimento.
AI-0232/89.4 - (Ac. 19T-4382/89) - 29 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL
Adv.: Dr. Nelson Meyer
Agravado: NORBERTO CHEBERLE
Adv.: Dr. Irapuan M, de Morais
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo,
EMENTA: Vínculo empregatício e pagamento de salários vincendos até 
o transito em julgado da sentença. Matérias não prequestionadas. Enun 

ciado 297/TST. Violações legais não caracterizadas e aresto colaciona 
do inespecífico. Agravo desprovido.
AI-0314/89.8 - (Ac. 19T-4917/89) - 109 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: RAUL QUEIROZ NEVES
Adv.: Dr. Raul Queiroz Neves
Agravada: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Decisão regional no sentido de que é inviável a equiparação 
salarial. Violação legal e constitucional não configurada. Agravo des 
provido face ao disposto no Enunciado 126 da Súmula.
AG-AI-0431/89.7 - (Ac. 19T-3827/89) - 99 Regiáo
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Agravante: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE 
Adv.: Dr. Cláudio Roberto A. de Alves 
Agravado: JOSÉ MAFORT DE OLIVEIRA 
Adv.: Dr. Décio F. Guimarães Neto 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental. 
EMENTA: Inviável o processamento de Recurso de Revista, quando inexi£ 
tem divergência específica e violação literal de lei. Agravo Regimen­
tal não provido.
AI-0750/89.1 - (Ac. 19T-4385/89) - 49 Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Carlos Francisco Comerlato 
Agravado: MÃRCIO LUÍS MAIA 
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: Enquadramento de empregado bancário na exceção prevista no § 
29, do art. 224 da CLT. Decisão regional com base na prova dos autos, 
pelo deferimento das 79 e 89 horas como extras, õbice no Enunciado 
126 da Súmula desta Corte. Agravo desprovido.
AI-0753/89.3 - (Ac. 19T-4688/89) - 49 Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv.: Dr. George De Lucca Traverso 
Agravada: MARIA ELENITA WESP 
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao Agravo, para mandar proces 
sar a revista, em ambos os efeitos legais.
EMENTA: Prescrição - Agravo a que se dá provimento para melhor exame 
da revista. Agravo provido.
AI-0875/89.0 - (Ac. 19T-4389/89) - 59 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: CONSTRUTORA LIMOEIRO S/A 
Adv9: Dr? Dulcenor Lago P. Pereira 
Agravado: LAURIANO CHAVES 
DECISÃQ— Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: Da preliminar de nulidade da decisão recorrida. Negativa de 
prestação jurisdicional nao configurada. Pretensão do recorrente ads­
trita a reavaliação do contexto fático-probatório. Violação legal 
não caracterizada. Horas extras - Deferida pelo Regional com base na 
análise fática dos autos. Apelo que encontra óbice no Enunciado 126 
desta Colenda Corte. Violação legal não caracterizada. Arestos inespe 
cíficos. Agravo desprovido.
AI-0897/89.1 - (Ac. 19T-4390/89) - 129 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Robinson Neves Filho
Agravado: DAGNOR ROBERTO SCHNEIDER
DECISÃO? Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Acórdão regional decidindo que o 
adicional de insalubridade incide no computo das horas extras. Õbice 
do Enunciado 221 da Súmula desta C. Corte. DOS DESCONTOS DE SEGUROS. 
Acórdão regional deferindo com base em interpretação de texto de lei a 
devolução de seguro. Õbice do Enunciado 221 da Súmula desta C. Corte - 
DAS DESPESAS DE COMBUSTÍVEL. Decisão regional deferindo o ressarci 
mento da verba pretendida ao autor, com base na prova dos autos. Õbi­
ce do Enunciado 126 da Súmula desta C. Corte. Agravo desprovido. —
AI-0909/89.2 - (Ac. 19T-4391/89) - 59 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca "
Agravante: ÜNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A -
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravado: MÃRIO AUGUSTO TROESCH DE SOUZA
Adv.: Dr. Juvenildoda C. Moreira

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Enquadramento de empregado bancário na exceção prevista no § 
29, do art. 224, da CLT. Decisão regional com base no contexto fáti­
co-probatório dos autos pelo não reconhecimento do cargo de confiança, 
õbice no Enunciado 126 da Súmula desta Corte. Diferenças de gratifica 
ção semestral - Decisão regional em perfeita consonância com o Enun­
ciado 115 da Súmula desta Corte. Agravo desprovido.
AI-0920/89.2 - (Ac. 19T-4392/89) - 59 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Adv.: Dr. Cláudio A. F. Penna Fernandez
Agravada: ROSÃLIA SOUZA SILVA
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: DA PRESCRIÇÃO — REVOGAÇÃO DAS NORMAS. Arestos colacionados in 
serviveis porque oriundos de Turma deste C. TST. INEXISTÊNCIA DE ATÕ 
ADQUIRIDO. Julgados trazidos para confronto que não atendem a orienta 
çao jurisprudencial adotada no Enunciado 23 desta C. Corte. AUXÍLIO- 
FUNERAL. Questão não apreciada pelo Regional, como colocada pela em­
presa nas razões recursais. Preclusa a matéria. Agravo desprovido.
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AI-093^/89.0 - (Ac. 19T-4393/89) - 3? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv?: Dra. Isolda Mutti Drummond Martins da Costa
Agravado: DIVINO SEBASTIÃO VIEIRA
Adv.: Dr. Geraldo Cezar Franco
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Nulidade que não se configura se, mediante o julgamento de
embargos declaratórios, o Tribunal esclarece os vícios apontados na
decisão embargada. GERENTE BANCÃRIO. Só se caracteriza a figura pre 
vista no art. 62 da CLT, se existerites todos os requisitos contidos 
no Enunciado 287 do TST. Agravo desprpvidp. 

■
AI-1034/89.6 - (Ac. 19T-4395/89) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravados: WANDERLEY LOPES DA SILVA E OUTROS
Adv.: Dr. Manuel C. T. Petito
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Questão que requer o revolvimento do contexto fático-probató- 
rio dos autos encontra óbice no Enunciado 126 da Súmula desta Corte. 
Agravo desprovido.
AI-1043/89.1 - (Ac. 1?T-3950/89) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: NUCLEBRÃS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A - NUCLEP
Adv.: Dr. Manoel Thomaz de Carvalho
Agravado: CARLOS ALBERTO PORTUGAL
Adv.: Dr. Hugo MÓsca
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Hora "in itinere" - Matéria que requer o revolvimento do con 
texto fãtico probatorio dos aptos encontra óbice no Enunciado 126 da 
Súmula desta Corte. Agravo desprovido.
ED-AI-1076/89.3 - (Ac, 1?T-4698/89) - 12? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr, Robinson Neves Filho 
Embargado: AG. DA 1? TURMA N9 2955/89 (JAIME SERVELIN) 
Adv.: Dr. Prudente José S. Mello 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios. 
EMENTA: Embargos Declaratórios que são rejeitados por não restarem 
preenchidas quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC.
AI-1324/89.8 - (Ac. 1?T-4700/89) - 15? Região 
Relator; Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv.: Dr. Massao Simonaka 
Agravada; CIRLENE ABRAHÃO JOSÉ 
Adv.: Dr. Celso N. Barbone 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: Da Incompetência da Justiça do Trabalho. O Regional, ao afas 
tar a incompetência desta Justiça Especializada, declarou que, no caso 
dos autos, restou comprovado ser a reclamante celetista. Arestos co- 
lacionados inservíveis. Violação legal não caracterizada. Agravo des­
provido.
AÍ-1747/89,7 - (Ac, 1?T-4410/89) - 3? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante; FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
Adv.: Dr. Júlio Afonso de Souza 
Agravado: ALEXANDRINO HENRIQUE DIAS
Adv.: Dr. Ildeu Leonardo Lopes
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Chamamento ã lide. Decisão regional de natureza interpretati^ 
va consignando que, embora a Fundação João Pinheiro tenha sido criada 
e mantida pelo Estado, no caso dos autos, restou demonstrada a .exis­
tência da subordinação jurídica do autor com a reclamada, que é pes­
soa jurídica de direito privado. Apelo que atrai a incidência dos 
Enunciados 126 e 221 desta Colenda Corte. Agravo desprovido.
AI-1850/89.4 - (Ac. 1?T-4411/89) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
Adv?: Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Agravada: HELENA MARIA BATISTA DA SILVA
Adv.: Dr. Djalma da Silveira Allegro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Reconhecido pelo Regional, a luz de prova, que a reclamante 
se enquadra ã hipótese do art. 227 da CLT, o recurso de revista não 
se viabiliza face ao óbice do Enunciado 126 da Súmula desta Corte.
Agravo desprovido.
AI-1909/89.9 - (Ac. 1?T-4412/89) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: ARMCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Ricardo Gelly de Castro e Silva
Agravado: MARCOS ANTONIO SALDANHA
Adv.: Dr. Ritsuko Tomioka
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento_ao Agravo.
EMENTA: Estabilidade Provisória. Argüição de inconstitucionalidade não 
prequestionada no Regional, õbice do Enunciado 297 desta Colenda Cor­
te. Divergência jurisprudencial inespecífica. Agravo desprovido.,
AI-2034/89.3 - (Ac. 1?T-4712/89) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO ITAO S/A
Adv.: Dr. Paulo Renato Vilhena Pereira
Agravado: MANUEL PEREIRA DE OLIVEIRA
Adv.: Dr. Fernando Coelho
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Decisão regional no sentido de que a gratificação paga aos 
funcionários do Banco tem que ser efetuada com base no somatório de 
todos os componentes salariais, respeitado o princípio da isonomia. Au 

sentes os pressupostos elencados no art. 896 consolidado. Agravo des­
provido.
AI-2147/89.3 - (Ac. 1?T-4714/89) - 5? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv.: Dr. Rogério Noronha
Agravados: ARLINDO FERREIRA DE SANTANA E OUTROS 
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Recurso de revista que não se enquadra nos permissivos do art. 
■896 da CLT. Agravo desprovido.
AI-2502/89.4 - (Ac. 1?T-44T5/89) - 15? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: AMICO - ASSISTÊNCIA MÉDICA A INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Adv.: Dr. Marcos Gasperini 
Agravada: ODETE MENDES
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA; Decisão regional pelo enquadramento da empregada na Lei 3999/ 
61. Matéria fãtico-probatória e interpretativa. õbice dos Enunciados 
126 e 221 desta Corte. Agravo desprovido.
AI-2687/89.1 - (Ac. 1?T-4418/89) - 5? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: RHODIA S/A 
Adv?: Dra. Regilene Santos do Nascimento 
Agravado: CARLOS ALBERTO VIEIRA DA ROCHA 
Adv.: Dr. Ary da S. Moreira 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: Acórdão regional no sentido de deferir benefício previsto em 
cláusula de dissídio coletivo ao reclamante, vez que exprime condiç? 
mais benéfica. Violação constitucional não prequestionada. ContrarJ 
dade com o Enunciado 277 não configurada, por falta de pronunciamen­
to pelo Regional. Agravo desprovido.
AI-2695/89.0 - (Ac. 1?T-4419/89) - 2? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: VANDERLEI VANDRAMINI 
Adv.: Dr. Vivaldo Silva da Rocha 
Agravado: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: DA NULIDADE DA V. DECISÃO. Afastada pelo Regional, ao entendí^ 
mento de que nao ocorreu negativa de prestação jurisdicional. , Ques­
tões decididas com base nos elementos de convicção carreados nos au­
tos. Incidência do Enunciado 126 da Súmula desta C. Corte. Violação 1 
legal não configurada. Arestos colacionados afastados. Agravo “despro­
vido.
AI-2924/89.6 - (Ac. 1?T-4420/89) - 10? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO SERPRO DE BRASÍLIA 
Adv.: Dr. Armando José dos Reis 
Agravada: ELIZABETH LAIGTH SCHWENK 
Adv.: Dr. Márcio de Almeida César 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Empregada gestante - Acórdão regional consubstanciado na aná 
lise de documentos carreados aos autos e interpretação de cláusula do 
DC-25/85, no sentido de conferir ã empregada gestante a estabilidade' 
provisória prevista no DC em questão. Apelo que encontra óbice nos 
Enunciados 126 e 221 da Súmula desta Corte. Agravo desprovido.
AI-2968/89.8 - (Ac. 1?T-4422/89) - 4? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravantes: ANTONIO BASTIAN E OUTROS 
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. Acórdão regional de natureza interpretativa, no 
sentido de aplicar a prescrição bienal ã parcela relativa ã complemen 
tação dos proventos. Incidência do Enunciado 221 da Súmula desta C. 
Corte. DOS ADICIONAIS. Acórdão regional com base na análise de lei es 
tadual e norma regulamentar. Enunciado 208 da Súmula desta C. Corte. 
Agravo desprovido.
AI-2981/89.3 - (Ac. 1?T-4423/89) - 4? Região 
Relator; Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: MARINO ABÍLIO MARTINS 
Adv.: Dr. José Antonio Costa de Mesquita 
Agravada: ATLÂNTICO SUL - COMÉRCIO & INCORPORAÇÃO LTDA 
DECISÃO? Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Incabível recurso extraordinário contra decisão proferida em 
ãcordao regional. Recurso não admitido pelo princípio da jungibilida- 
de, uma vez que interposto fora do prazo do art. 896, § 19, da CLT. 
Correto o despacho, nego provimento ao Agravo.
AI-3529/89.9 - (Ac. 1?T-4427/89) - 3? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA REGIÃO METROPOLITANA 

DE BELO HORIZONTE - METROBEL 
idv.: Dr. Paulo Antonio de Menezes 
igravado: ANTONIO JOSÉ PINTO CAMPOS 
idv.: Dr. Eurico Leopoldo de R.' Dutra 
JECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Justa causa - Greve. Decisão regional declarando que a par­
ticipação passiva do autor em movimento grevista, não implica na dis­
pensa por justa causa. Apelo que atrai o óbice dos Enunciados 126 e 
221 da Súmula desta C. Corte. Divergência jurisprudencial inseryível, 
incide o Enunciado 296 da Súmula desta C. Corte. Violação legal não 
demonstrada. Agravo desprovido.
AI-3566/89.0 - (Ac. 1?T-4721/89) - 15? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
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’Agravante: LUIZ CARLO
Adv.: Dr. José Eduardo

,Agravado: BANCO AUXIT
i Adv.: Dr. Nelson Bencd. ' ie Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, mento ao Agravo.
EMENTA: Juros e Correç. ■ .a. ..cordão regional no sentido de
que a correção monetãr incidir a partir de 22.11.85, e os ju
ros de mora, após a liq extrajudicial. Apelo que não colaciona
arestos a confronto, nei preceito de lei possivelmente violado.
Desfundamentado. Agravo desprovido.
AI-3591/89.2 - (Ac. 1?T-4C28/89) - 12? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA- 

CODESC.
Adv.: Dr. Júlio César M. de Melo
Agravado: ÍNDIO RAMOS
Adv.: Dr. Sérgio Tajes Gomes
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Ausência de procuração outorgando poderes de representação pro 
cessual ao subscritor do apelo. Agravo não conhecido.

RECURSOS DE REVISTA
RR-2478/87,2 - (Ac. 1? T-4131/89) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL
Adv. Dr. Clovis Canelas Salgado
Recorrido: ANÍBAL VESSONE
Adv. Dr. Irapuan Mendes de Morais
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, julgar restaurados os autos do 
presente processo; unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido com fulcro nos Enunciados ’ 
nOs T26, 221 e 296 desta Corte.
ED-RR-2625/87.5 - (Ac. 1? T-3094/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM SÃO PEDRO
Adv. Dr. Víctor Russomano Júnior
Embargado: ACÓRDÃO 1? T-0213/89 (APPARECIDO RODRIGUES E OUTROS)
Adv. Dr. Márnio Fortes de Barros
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios, em 
parte, para prestar esclarecimentos contidos no voto do Exm9 Sr. Mi. 
nistro José Carlos da Fonseca, Relator.
EMENTA: Embargos declaratórios que são parcialmente acolhidos para 
explicitar que o julgador deve de ofício, pesquisar sobre a satisfa­
ção dos pressupostos extrínsecos do recurso.
RR—3759/87,6 - (Ac. 1? T-3868/89) - 1a. Região
Redator Designado: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: IDEUSUITA EUFUGÉNIA DA CONCEIÇÃO
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: QUARTZBRAS - COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE QUARTZO LTDA.
Adv. Dr. Oscar da Silva Castro
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por divergência com ares- 
to de fls. 44, vencido o Exm° Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, 
Relator, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em reformando a deci 
são recorrida, garantir ao empregado o pagamento dos salários e de 
mais vantagens correspondentes ao período da estabilidade da gestan­
te, Enunciado 244.
EMENTA: A garantia do emprego, ã empregada gestante, dispensa a exi 
gência da comunicação prévia do estado gravídico ao empregador. O em 
prego tem sua garantia resultante da gestação e nunca do comunicado. 
Recurso de Revista a que se dá provimento. Aplicação do Enunciado nú 
mero 244/TST.
ED-RR—5108/87■6 - (Ac. 1?T-3297/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: LEOPOLDO CORRÊA
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargado: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antonio Carlos de Martins Mello
DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios, em parte , 
para esclarecer que, não havendo analisado o Regional a questão dos 
descontos ã luz do art. 462 da CLT, impossível a configuração de 
ofensa à literalidade do dispositivo.
EMENTA: Embargos declaratórios parcialmente acolhidos para esclare - 
cer que, não havendo analisado o Regional a questão dos descontos ã 
luz do art. 462 da CLT, impossível a configuração de ofensa ã litera 
lidade do dispositivo.
RR-6212/87,8 - (Ac. 1? T-4541/89) - 4a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
Recorrido: OSMAR SAVIO FAGUNDES
Adv. Dr. Carlos Alberto F. do Couto
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, apenas quanto as horas 
in itinere, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condena 
ção as horas extras in itinere.
EMENTA: Horas extras-^in itinere” - Enunciado 90. A insuficiência de 
transporte público não caracteriza a situação prevista no Enunciado' 
90, que refere de forma explícita o local de trabalho não servido 
por transporte público regular, devendo este ser entendido em seus 
restritos termos. Revista a que se dá provimento.
RR - 03/88.7 - (Ac. 1? T-3143/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: S/C ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS ALMEIDA PRADO LTDA.
Adv. Dr. Fernando F. de Souza
Recorridos: MURILO DIAS e ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE VEÍ 

CULOS AUTOMOTORES - ANFAVEA E OUTRA
Advs. Drs. Walter Monacci , Antonio Prestes D'Avila e outro 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista - Conhecimento. Para que o recurso de re 
vista alcance o conhecimento deve demonstrar cabimento nos moldes do 
art. 896 da CLT, ou seja, trazer arestos específicos, capazes de 

estabelecer divergência de teses ou demonstrar violência ã literali­
dade de dispositivos legais ou constitucionais.
RR-245/88.4 - (Ac. 1? T-4134/89) - 1a. Região
Redator Designado: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente: AURÉLIO GUIMARÃES VIEIRA FILHO
Adv. Dr. Itamar Pinheiro Miranda
Recorrida: RÃDIO MUNDIAL S/A
Adv. Dr. Rõmulo Marinho
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de intempestividade do 
recurso; por maioria não conhecer a revista, com supedâneo no Enun­
ciado 219, vencido o Exm9 Sr. Ministro Fernando Vilar, Relator.
EMENTA: COMISSIONISTAS - ENUNCIADO 129 - APLICABILIDADE. 1. O empre­
gado comissionista, contratado para realizar serviços de cobrança pa 
ra empresas do mesmo grupo econômico, só faz jus às comissões ineren 
tes às cobranças efetuadas para as demais empresas coligadas, quando 
expressamente ajustado. Aplicabilidade do verbete sumular do TST n9 
129. 2. Recurso de revista não conhecido, ante os termos do art.896, 
a, in fine, da Consolidação das Leis do Trabalho.
RR-743/88.5 - (Ac. 1? T-3773/89) - 4a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Avila
Recorridos: DARCY NUNES MOUTINHO E OUTROS
Adva. Dra. Paula Frassinetti Viana Atta
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã prescri - 
çao para reclamar diferenças de complementação de aposentadoria, e, 
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. Embora paga em valor inferior ao devido, a com - 
plementaçao de aposentadoria foi continuamente paga, mês a mês, não 
tendo ocorrido supressão ou redução do respectivo valor. Inexiste ato 
único ou positivo, mas lesão a prestações de trato sucessivo.
RR-878/88.6 - (Ac. 1? T-4136/89) - 1a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - CTC - RJ
Adv. Dr. Arnaldo Pereira de Miranda
Recorrido: JORGE LUIZ AMARO DA COSTA
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Não se conhece de Recurso de Revista, quando inexistem diver 
gencia específica e violação literal de lei. Revista não conhecida.-
ED-RR-2051/88■2 - (Ac. 1? T-3336/89) - 4a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: REGINALDO BURIGO
Adv. Dr. José Antonio Pioyesan Zanini
Embargado: BANCO ITAÚ S/A
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados por inexistirem a dúvida e 
omissão apontadas.
ED-RR-3045/88.5 - (Ac. 1? T-3975/89) - 2a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv. Dr. Robinson Neves Filho
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 0347/89 (BRUNO BLE 

CHER)
Adv. Dr. José Venerando da Silveira
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios que são rejeitados, à falta de omis - 
sao a ser sanada.
AG-RR-5241/88.0 - (Ac. 1? T-4829/89) - 4a. Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: S/A - MOINHOS RIOGRANDENSES
Adv. Dr. Célio Silva
Agravados: SÉRGIO LUIZ MORAES E OUTROS
Adva. Dra. Evelyn P. Saadi
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: Agravo regimental a que se nega provimento, por não restar 
configurados os pressupostos para admissibilidade da revista.
RR-5566/88.9 - (Ac. 1? T-4151/89) - 4a. Região
Relator; Min. Fernando Vilar
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
Recorrido: ARMINDO DE AZEVEDO 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no 
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: 0 cálculo da integração das horas extras nas férias e 139 salário deve ser 
realizado pela média física. Recurso de Revista a que se néga provimento.

RR-5795/88.1 - (Ac. 1? T-1949/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: "RADIAL TRANSPORTES S/A
Adv. Dr. Ildélio Martins
Recorrido: LUIZ ANTONIO TRINDADE DA SILVA
Adv. Dr. Arnaldo Mocarzel
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencidos, em parte, 
os Exmos. Srs. Ministros Guimarães Falcão e Juiz José Luiz Vascon 
cellos, que dela conheciam'quanto ã preliminar de nulidade, por ofen 
sa ao artigo 832 da CLT.
EMENTA: Nulidade - Conhecimento - Quando a decisão regional registra 
que adota os fundamentos da sentença "como razão de decidir", tem-se 
que tais razões passam a compor aquela decisão, não havendo que fa 
lar-se em nulidade por omissão e ofensa ao art. 832 da CLT. Conheci­
mento - Confissão - Presunção - Não cabe, via recurso de revista, o 
reexame da prova. Hipótese em que a decisão regional não registrou ' 
quais as provas que teriam sido produzidas pelo empregado para afa^ 
tar a presunção que lhe era contrária. Revista não conhecida.
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ED-RR-5804/88.0 - (Ac. 1? T-3889/89) - 2a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 2136/89 (SINDICATO ' DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE SANTO ' AN 

DRÉ)
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratõrios.
EMENTA: Inocorrente a omissão apontada, impõe-se a rejeição dos Em - 
bargos de Declaração interpostos.
RR-5845/88.0 - (Ac. 19 T-3890/89) - 3a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrentes: PANTOP - TOPOGRAFIAS EM GERAL LTDA. E OUTROS
Adv. Dr. Clóvis B. Maia
Recorridos: ITÃLIA MARIA VIGLIONI e EDVALDO PEREIRA DE ALMEIDA i
Adv. Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer de Revista, por intempestiva.
EMENTA: Não se conhece de Recurso de Revista quando ajuizado fora do 
prazo legal. Revista não conhecida.
RR-5893/88.1 - (Ac. 19 T-3365/89) - 2a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: SOFIA MARINA CARDOSO DE ALMEIDA CATTACCINI
Advs. Drs. Paulo Torres Guimarães e Ana Maria Cardoso de Almeida
Recorrido: MIGUEL MASTRADREA NETTO - SP
Adv. Dr. Mauro Eugênio Machado
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Não se conhece de Recurso de Revista, quando inexistem diver 
gencia específica e violação literal de Lei. Revista não conhecida.-
RR-6123/88.1 - (Ac. 1? T-3402/89) - 3a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente; BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Maurílio Moreira Sampaio
Recorrido: BELMIRO TELLES DE OLIVEIRA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Decisão regional consoante Enunciado 102. Revista não conhe­
cida face ao disposto no art. 896, alínea "a", in fine, da CLT.
RR-6127/88.0 - (Ac. 19 T-4834/89) - 2a. Região
Redator Designado: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: PAULO ROBERTO ROCHA
Adva. Dra. Petrolina Custódio Sodré Moralis
Recorrida: INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA.
Adva. Dra. Andréa Társia Duarte
DECISÃO: Por maioria, não conhecer a revista, vencido o Exm9 Sr. Mi 
nistro Fernando Vilar, Relator.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO. 1. Di 
vergência não configurada. 2. Revista não conhecida.
RR-6582/88.3 - (Ac. 19 T-3987/89) - 8a. Região
Redator Designado: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrentes: ALDEIDES GOMES DE OLIVEIRA E OUTROS 
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
Recorrido; CNPq - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO
Adv. Dr. Aquiles Rodrigues de Oliveira
DECISÃO: Por maioria, não conhecer a revista, vencido o Exm9 Sr. Mi. 
histro Fernando Vilar, Relator.Ementa: gratificação especial - integração na base de cãlculo da re MüNERAÇÃO MÉDIA. CONVERSÃO DE VALORES SALARIAIS. DECRETO-LEI N9 2284/ /86. MATÉRIA INTERPRETATIVA. 1. Não ofende literalmente preceito le 
9al a interpretação no sentido de que a gratificação, especial, não 
Integra o cãlculo do salário médio real para fins de correção e conversãc 
^°s salários. Interpretação razoável conferida ao Decreto-lei n9 
2284/86. 2. Revista não conhecida.
§5x6690/88.6 - (Ac. 19 T-4840/89) - 9a. Região 
SSiStor: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
$S£grrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A -
dv. Dr. Marcello Reus Darin de Araújo BRADESCO

mérito, dar-lhe pro- 
o cãlculo para o di.

gSggrrido: PEDRO FANTIN
$v- Dr. José Teodoro Alves

--|£l.SÃO: Unanimemente, conhecer a revista e, no 
ünento para fixar em 240 (duzentos e quarenta) 

horas extras.|2ENTA; BANCÁRIO. SALÃRIO-HORA. DIVISOR. ENUNCIADO N9 267. 1. "O ban 
atio sujeito à jornada de 8 horas (art. 224, § 29, da Consolidação' 

24n keis do Trabalho) tem salário-hora calculado com base no divisor 
„ 0 e não 180, que é relativo ã|jornada de seis horas." 2. Revista 
nhecida e provida.

^6203/88.5 - (Ac. 19 T-3544/89) - 9a. Região
: Min. José Carlos da Fonseca 

yS2°rrente: FERNANDO MIYASHIKI 
Dra- Rosangela Mariotti 

J^SSátida: UNICON - UNIÃO DE CONSTRUTORAS LTDA. 
DEctc^' Orlando Caputi 
jjiiSAO: Unanimemente, não conhecer da revista.

RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO. Para que o recurso de re 
a alcance o conhecimento deve demonstrar cabimento nos moldes do 
896 da CLT, ou seja, trazer arestos específicos, capazes de es 

de a ec?r divergência de teses ou demonstrar violência ã literalida- 
e dispositivos legais ou constitucionais.

- (Ac. 19 T-3553/89) - 7a. Região 
Min. José Carlos da Fonseca

À^^íÊntes: KERTY MARIA ALBUQUERQUE BELEM E OUTROS
Recôr r' Jairo Ã. BaimaAj^titida: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÃ - COELCE

r- Lauro M. Severiano

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de revista - conhecimento. Para que o recurso de re 
vista alcance conhecimento deve demonstrar cabimento nos moldes dõ 
art. 896 da CLT, ou seja, trazér arestos específicos, capazes de es 
tabelecer divergência de teses ou demonstrar violência ã literalida- 
de de dispositivos legais ou constitucionais.
AG-RR-6987/88.0 - (Ac. 19 T-3377/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO
Adv. Dr. José Carlos Péres de Souza
Agravada: FUNDAÇÃO ARNALDO VIEIRA DE CARVALHO
Adv. Dr. Marcos Aurélio Pinto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Sindicato - Substituição processual. É entendimento pacífico 
nesta Egrégia Corte que não hã dispositivo legal que estenda ao ór 
gão sindical a possibilidade de "em nome próprio, reclamar direito ín' 
dividual de todos os empregados de sua categoria (associados ou nãoT 
de uma determinada empresa". Agravo desprovido.
ED-RR-7132/88■3 - (Ac. 19 T-4575/89) - 10a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 2074/89 (WILSON 

RICCI FARIAS)
Adv. Dr. Viva Ido S. da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer dos Embargos Declaratõrios, por 
intempestivo.
EMENTA: Embargos Declaratõrios não conhecidos, por intempestivo.
RR—7253/88,2 - (Ac. 19 T-3908/89) - 1a. Região 
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto 
Recorrente: NCR DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Guilherme Luiz A. L. Ferreira 
Recorrido: JOSÉ CARLOS ALVES 
Adv. Dr. Annibal Ferreira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, apenas quanto às diferen 
ças de comissões, por divergência, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para pronunciar a prescrição extintiva total, julgando extinto o pro 
cesso com apreciação do mérito, quanto ao pedido de diferenças de 
comissões.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. Quando a demanda versar so 
bre alteraçao contratual a prescrição e sempre total. Enunciado 29Í 
do TST. Revista provida parcialmente.
RR-0149/89.6 - (Ac. 19 T-3564/89) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: JOSÉ SANTIAGO DE OLIVEIRA
Adva. Dra. Dagmar Lusvarghi Lima
Recorrido: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SÃO JOSÉ
Adv. Dr. Ângelo de Vita
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para, em reformando a decisão recorrida,juT 
gar procedente o pedido de salário-habitação e de sua integração nõ 
valor da gratificação natalina, férias e FGTS.
EMENTA: Zelador de condomínio - Salãrio-utilidade - Face a necessida 
de de o zelador residir no edifício, a habitação por ele ocupada é 
fornecida pelo trabalho que executa, caracterizando assim o salário- 
-utilidade. Revista conhecida e provida.
RR-200/89.2 - (Ac. 19 T-3570/89) - 10a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrentes: JOAQUIM MARIA DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv. Dr. Longino J. Caetano Fernandes
Recorrida: ORGANIZAÇÃO DE SAÚDE DO ESTADO DE GOIÃS - OSEGO
Adv. Dr. Láércio C. Guimarães dos Santos
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por divergência com Enun- 
ciado 71, vencido o Exm9 Sr. Juiz M. A. Giacomini, e, no mérito, dar- 
-Ihe provimento para, em reformando a decisão recorrida, determinar' 
o retorno dos autos ao Eg. TRT de origem, para que prossiga no exame 
do Recurso Ordinário dos reclamantes, como entender de direito, afas 
tada a inexistência de alçada.
EMENTA: Fixado o valor da causa na inicial e! não impugnado, não pode 
ra sofrer alteração. Entendimento diverso contraria a jurisprudência 
desta Corte, consagrada no Enunciado n9 71.
RR-246/89.9 - (Ac. 19 T-4931/89) - 10a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Recorrido: RAUL QUEIROZ NEVES
Adv. Dr. Raul Queiroz Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT 
de origem para que aprecie o Recurso Ordinário, como entender de di 
reito, afastada a deserção.
EMENTA: Depósito recursal - Diferença ínfima - A pequena diferença ve 
rifiçada quando do recebimento do depósito recursal, atribuível, muf 
tas vezes, a erro de cãlculo, não implica deserção.
RR-716/89.5 - (Ac. 19 T-4001/89) - 1a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
Adva. Dra. Luciléa B. Pereira Zulian
Recorrido: JORGE MEIRELLES
Adv. Dr. Marco A. Gonçalves Rebello
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Revista não conhecida face a decisão recorrida estar em con 
sonãncia com Enunciado da Súmula desta Casa.
RR-1179/89,2 - (Ac. 19 T-4867/89) - 2a. Região 
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente: RAIMUNDO TARCÍSIO GOMES
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
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Recorrido: O POSTO - RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA.
Adv. Dr. Manuel Pacheco Dias Marcelino
DECISÃO: Unanimemente, conhecer a revista apenas quanto ao cerceio de 
defesa, por divergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimen­
to para, em anulando o Acórdão regional, determinar o retorno dos au 
tos ã Junta de Conciliação e Julgamento de origem para que reabra a 
instrução, com a produção das provas, e aprecie a lide como entender 
de direito, vencidos os Exmos. Srs. Ministros José Carlos da Fonseca, 
Revisor, e Ursulino Santos.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEIO DE DEFESA. A 
plicada a pena de confissão ao Autor, deverá o julgador proceder a 
ouvida do depoimento pessoal do Reclamado, requerida pelo Reclamante, 
sob pena de configurar cerceamento do direito de defesa. Divergência 
configurada. Prefaciai acolhida. Recurso de revista a que se dá pro 
vimento.
RR-1299/89.4 - (Ac. 1? T-4010/89) - 4a. Região
Redator Designado: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente: YORKSHIRE - CORCOVADO COMPANHIA DE SEGUROS 
Adv. Dr. Ely Souto dos Santos 
Recorrido: LUIZ VAZ DA SILVA
Advs. Drs. Fernando Thomaz Villa Cavalheiro e Ivo Evangelista de Avi 

la
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, vencido o Exm9 Sr. Minis 
tro Fernando Vilar, Relator e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi 
mento para, em reformando a decisão recorrida pronunciar a prescri - 
ção total, julgando extinto o processo com apreciação do mérito refe 
rente ãs diferenças de comissões - Enunciado 294, vencido o Exm9 Sr. 
Ministro Fernando Vilar, Relator.
EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATUAL - PRESCRIÇÃO. 1. Se a parcela em ques - 
tao - percentual de comissões - não resulta diretamente da lei e,sim, 
de ajuste contratual, encontram-se prescritas todas as verbas resul­
tantes de atos praticados fora do biênio anterior ao ajuizamento da 
ação (Enunciado n9 294 do Tribunal Superior do Trabalho). 2. Revista 
conhecida e provida para declarar extinto o processo com julgamento' 
do mérito.
RR-1641/89■0 - (Ac. 19 T-3926/89) - 2a. Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: CARLOS EDUARDO NIEMEYER HARGREAVES
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrida: DELFIN S/A CRÉDITO IMOBILIÃRIO
Adva. Dra. Marilene Aparecida Bonaldi
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Não se conhece de Recurso de Revista, quando inexistem 'viola 
çao legal e divergência específica. Revista não conhecida.
AG-RR-1727/89.3 - (Ac. 1? T-4874/89) - 2a. Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Agravado: JOÃO GILBERTO ALVES
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: FUNÇÃO DE CONFIANÇA - ENUNCIADO N9 126 DO TRIBUNAL SUPERIOR' 
DO TRABALHO. Não reconhecido pelo egrégio Regional que o Reclamante' 
exerceu cargo de confiança, fulminada resta a revisão da matéria que 
envolve campo fático probatório. Daí o acerto do v. despacho tranca- 
tório. Agravo regimental a que se nega provimento.
RR-1893/89.1 - (Ac. 19 T-4878/89) - 6a. Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente: FAZENDA SANTA RITA 
Adv. Dr. Geraldo Azoubel 
Recorrido: JOSUÉ HONÕRIO DA SILVA 
Adv. Dr. Francisco G. da Silva Neto 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer a revista. 
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO. 1. A ausência do necessá­
rio prequestionamento leva à preclusão da matéria. Enunciado n9 297 
do Tribunal Superior do Trabalho. 2. Revista não conhecida.

AG-RR-1964/89.4 - (Ac. 19T-4879/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: MADALENA NUNES DA SILVA
Adv.: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: ROWAMET INDUSTRIA ELETROMETALÜRGICA LTDA
DECISÃÕT Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: GESTANTE - DESPEDIMENTÒ EM PERÍODO DE ESTABILIDADE. Se reco­
nhecida a proposta de reintegração oferecida pela empresa, indevidos 
os salários postulados. Não invocada a existência, ou não, da incompa 
tibilidade entre a empregada e seu empregador, impossível o exame, 
agora, da matéria, ante o óbice do Enunciado 126 do Tribunal Superior 
do Trabalho.. Agravo a que se nega provimento.

RR-2025/89.9 - (Ac. 19T-3600/89) - 19 Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: DEMARCO MARTINS E COMPANHIA LTDA
Adv.: Dr. Walmir Ferreira Neves
Recorrido: FERNANDO PEREIRA DA SILVA
Adv.: Dr. Antonio Camelo Irmão
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de deserção, argüida em 
contra—razões; unanimemente, conhecer da revista, por ofensa ao pará­
grafo único, do art. 825, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento pa 
ra, em anulando o processo a partir de fls. 33, determinar o retorno 
dos autos ã MM. Junta de Conciliação e Julgamento de origem, para que 
se reabra a fase de instrução processual, devendo intimar a segunda 
testemunha da Reclamada, na forma do art. 825, parágrafo único, da 
CLT, e, se for o caso, determinar sua condução ooercitiva ã audiência, 
prejudicado o exame do restante do apelo.
EMENTA: Cerceamento de defesa — No caso em que a testemunha, apesar 
de cientificada da próxima audiência, deixa de comparecer, é dever do 
Juiz determinar sua condução coercitiva, nos termos em que dispõe o 
art. 825, paragrafo único da CLT.

RR—2262/89.0 - (Ac. 19T-4033/89) - 39 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: BANCO REAL S/A
Adv9: Dra. Isolda M. D. Martins da Costa
Recorrido:VANDER RODRIGUES TERRA
Adv.: Dr. Jordan F. Guimarães
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Recurso de Revista a que não se conhece.
RR-2318/89.3 - (Ac. 19T-4034/89) - 29 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: BANCO AUXILIAR S/A
Adv9: Dra. Eliana Covizzi
Recorrido: ADEMAR RIBEIRO DOS SANTOS
Adv.: Dr. Luiz Pinto
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: EXECUÇÃO DE SENTENÇA. Não se conhece de recurso de revista in 
terposto contra acórdão proferido em Agravo de Petição, quando inexis 
tir violação direta a preceito constitucional. Enunciado n9 266 dõ 
TST. Revista não conhecida.
RR-2540/89.5 - (Ac. 19T-4618/89) - 99 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: ELIANE VOI XAVIER FORTI
Adv.: Dr. Aref Assreuy Júnior
Recorridos: ESTADO DO PARANÃ E FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MA- 

RINGÃ
Advs.: Drs. Roberto Caldas Alvim de Oliveira e Wadson N. P. Gualda 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Não configurada a violação legal e o dissenso pretoriano ense 
jador da viabilização recursal, não se entende satisfeita a exigência 
de que trata o art. 896 da CLT, em suas alíneas a e b. Recurso de Re­
vista de que não se conhece.
AG-RR-2615/89.7 - (Ac. 19T-4887/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: BANCO SAFRA DE INVESTIMENTOS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravada: OLGA NALESSO
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA. Matéria fática que, inquestionavelmente, 
atrai o óbice do Enunciado n9 126 da Súmula deste Tribunal. PRESCRI­
ÇÃO. Arestos desvaliosos ã configuração de conflito pretoriano. Viola 
çao a dispositivo legal não apontada na forma da alínea b, do artigo' 
896 consolidado. Agravo Regimental a que se nega provimento.
RR-2684/89.2 - (Ac. 19T-4223/89) - 109 Região
Relator: Min. Josê Carlos .da Fonseca
Recorrente: ARTHUR CARLOS DE LUCCA
Adv.: Dr. Antonio L. A. Campos
Recorrido: BANCO DO COMMÉRCIO E INDUSTRIA DE SÃO PAULO S/A
Adv.: Dr. Rubens C. Alves
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Decisão regional em consonância com o Verbete 185 da Súmula 
deste TST.^Impossível viabilizar—se o recurso de revista que investe 
contra matéria pacificada por Enunciado da Súmula desta Corte.
RR-2705/89.9 - (Ac. 19T-4620/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: FIAÇÃO JUTAFIL S/A
Adv.: Dr. Ricardo Gelly de C. e Silva
Recorrido: CARLOS ALBERTO DE MELO RIBEIRO
Adv.: Dr. Arnaldo R. da Paixão
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no 
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL. Inexistindo, dentre as leis que intro— 
duziram_a reforma econômica no país, disposição expressa relativa à 
revogação das Leis n9s 6208/79 e 7238/84, permanece em vigor a norma 
que estabelece o pagamento da indenização adicional aos empregados de 
mitidos dentro dos 30 dias que antecedem o seu reajuste salarial. Re­
vista conhecida, mas a que se nega provimento.
AG-RR-2722/89.3 - (Ac. 19T-4889/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: FRANCISCO RODRIGUES FILHO
Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana
Agravado: BANCO BANDEIRANTES S/A
Adv9: Dra. Regina Célia Campagnoli Garcia
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: HORAS EXTRAS. 1. Matéria fática. Enunciado n9 126 do Tribunal 
Superior do Trabalho. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
RR-2740/89.5 - (Ac. 19T-4621/89) - 39 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 

BELO HORIZONTE
Adv.: Dr. Márcio F. S. Vidigal
Recorrido: BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A
Adv.: Dr. Rogério Avelar
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no mé 
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: A ação cautelar não possui caráter satisfativo. O deferimen­
to liminar da cautelar importou em antecipação da prestação jurisdi; 
cional, inviabilizando a ação principal.
RR-2816/89.4 - (Ac. 19T-4622/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, 

MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO BERNARDO DO CAM­
PO E DIADEMA

Advs.: Drs. Alino da Costa Monteiro e Outros
Recorrida: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Fernando Barreto de Souza
DECISÃO: Unanimemente, conhecer a Revista, apenas quanto ã integração
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do adicional de insalubridade no repouso remunerado e, no mérito, ne­
gar-lhe provimento.
EMENTA: Quando a revista não se enquadra nos permissivos previstos 
no art. 896 consolidado, dela não se conhece.
RR-2829/89.0 - (Ac. 19T-4891/89) - 29 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: VICUNHA S/A
Adv.: Dr. Ricardo Gelly de Castro e Silva
Recorrido: JOÃO BATISTA XAVIER
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: Os descontos para o FGTS devem incidir sobre as férias e avi­
so prévio, ainda que indenizados.
RR-2848/89.9 - (Ac. 19T-4224/89) - 4? Região
Relator: Min. José Carlos 'da Fonseca
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein
Recorrido: SYRIO MARTINS TROIS
Adv.: Dr. Antonio C. Maineri
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista com supedâneo no Enun 
ciado 51.
EMENTA: Banco do Brasil -Complementação de aposentadoria. Funcioná­
rio admitido em 1951 , porem alcançado por determinação do Banco, ocor 
rida em 1947, que garantiu aos seus funcionários a complementação de 
aposentadoria, de forma que, quando em inatividade, percebessem como 
se em atividade estivessem. Hipótese do Enunciado 51.

RR-2854/89.2 - (Ac. 19T-4225/89) - 49 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: WALDEMAR FERNANDES VAZ
Adv9: Dra. Paula Frassinetti Viana Atta
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Avila
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para, reformando a decisão recorrida, deter­
minar o retorno dos autos ã MM. Junta de Conciliação e Julgamento de 
origem, a fim de que julgue o pedido inicial, como entender de direi­
to, afastada a prescrição extintiva total.
EMENTA: CEEE - Complementação de aposentadoria -Prescrição. Nos ca 
sos de despedida sem justa causa, onde nao ha noticia de qualquer pa­
gamento a título de complementação de aposentadoria até a data do 
ajuizamento da reclamatória, não se toma como marco inicial do prazo 
prescricional a data da jubilação, pois a omissão do empregador em 
atender os preceitos que a regulam não se constitui em ato único. Re­
vista provida.
RR-2996/89.5 - (Ac. 19T-4623/89) - 19 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: LAUDELINO PEREIRA DOS SANTOS
Adv.: Dr. José Luiz de S. Santos
Recorrida: CLÍNICA RADIOLÕGICA JOSÉ CLEMENTE LTDA
Adv.: Dr. índio do Brasil Cardoso
DECISÃO: Unanimemente, conhecer a Revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: RADIOLOGISTAS.'SALÁRIO-MÍNIMO PROFISSIONAL. Pelo art. 16 da 
Lei n9 7.394/85, o piso salarial dos radiologistas foi fixado em dois 
salãrios-mínimos, acrescido do adicional de 40%, não cabendo conjugar 
o dispositivo de lei com o art. 59 da Lei n9 3.999/61, com o fito de 
dobrar o que assegurado ã categoria.
AG-RR-3025/89.6 - (Ac. 19T-4892/89) - 99 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO’PAULO
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
Agravada: REGINA SATOMI SUZUKI GOLFETO
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: DESERÇÃO - RECURSO DE REVISTA - 1. Se o recurso de revista 
foi impetrado na vigência da Lei n9 7.701/88, compete ao interessado' 
a complementação do depósito recursal, de modo que seja observado o 
limite de 40 (quarenta) valores de referência. 2. Agravo Regimental 
a que se nega provimento.
££-3028/89.8 - (Ac. 19T-4624/89) - 99 Região
£?lator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: BANCO ITAO S/A
Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana
Recorrido: MÁRIO DA SILVA
Adv9: Dra. Olga M. Kaiser
SECISÃO: Unanimemente, conhecer a revista, apenas quanto ao divisorpa 

o calculo de horas extras, e, no mérito, dar-lhe provimento para fixar o divisor para o cálculo de horas extras em 240 (duzentos e qua 
tenta).
EMENTA: BANCÁRIO - Exercício de cargo de confiança - Divisor. O banca 
fio excepcionado do regime de duração normal atinente ã sua catego- 
ria, por força do exercício continuado de cargo de confiança, com jor 
tada^básica de oito horas, tem como diviosr 240 horas, para efeito 

computo da hora normal, a teor do art. 64 da Consolidação das Leis 
Trabalho.

££<3037/89.4 - (Ac. 19T-381 6/89) - 49 Região
£Slator: Min. José Carlos ch Fonseca
£gcorrente: BANCO AUXILIAR S/A
uv9: DRa. Clarissa Ricciardi de Castilhos
SScorrida: CLEIDE MARA DUFLOT 
dv.: Dr. Rui Alberto Meder

^LCISÃO; Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no méi 
gÍÍ°’ negar-lhe provimento.
^~££TA£ Banco em liquidação extrajudicial - Isenção do pagamento de 
instas e depósito recursal - Liquidação extrajudicial é situação que 
cs se e<Iuipara ã massa falida que tem pressupostos diversos. Inapli- avel o Enunciado 86.

RR-3057/89.1 - (Ac. 19T-4893/89) - 39 Região
Redator Designado: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: GERALDO NEVES PEREIRA
Adv.: Dr. Aristides G. de Alencar
Recorrida: MONTREAL - ENGENHARIA S/A
Adv.: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no mé 
rito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Vilar, relator.
EMENTA: HORAS IN ITINERE. INSUFICIÊNCIA DE TRANSPORTE PÜBLICO. 1. A 
insuficiência de transporte público, verificada pelo fato de determi- 
nado trecho de percurso se encontrar em propriedade do empregador, 
não é elemento suficiente a ensejar a pertinência do Enunciado n9 90 
que compõe a Súmula de jurisprudência predominante do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 2. Revista não conhecida.
RR-3088/89.7 - (Ac. 19T-4626/89) - 49 Região 
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCÓ 
Adv.: Dr. Robinson de Alencar Brum Dias 
Recorrido: ANTONIO CORREIA DA SILVA 
Adv.: Dr. Luiz Carlos Ribas Rieffel
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento. . ’
EMENTA: DESCONTOS■ Os descontos a título de caixa de assistência, mes 
mo quando autorizados pelo empregado, não estão contemplados no" artT 
462 da CLT. Autorizá-los implicaria em redução salarial, não permiti­
da em lei.

RR-3158/89.3 - (Ac. 19T-3615/89) - 19 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente; FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 
Adv.: Dr. Antonio Carlos Coelho Paladino 
Recorrido: JOSÉ LEONARDO ALVIM DE BUSTAMANTE SÁ 
Adv9: Dra. Maria José Mariz Corrêa da Costa 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista. 
EMENTA: Reintegração - Empregado estável. Matéria que esbarra no Enun 
ciado 126, pois, para se afastar a. premissa fática ter-se-ia quê 
adentrar ao reexame do conjunto fático-probatõrio.
RR-3380/89.4 - (Ac. 19T-4232/89) - 159 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCÓ 
Adv9: Dra. Jussara Iracema de Sá e Sacchi 
Recorrida: MARIA DE FÁTIMA SOARES DOURADO CARDOSO 
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO - PREQUESTIONAMENTO. Quando 
a Corte de origem não emite tese explicita acerca do tema veiculado 
no recurso de revista, torna—se impossível o necessário cotejo de te­
ses, ã falta do indispensável prequestionamento.
RR-3390/89.7 - (Ac. 19T-4042/89) - 49 Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto pinto
Recorrente: HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S/A 
Adv.: Dr. Cesar Dias Neto
Recorrido: JACIR ROBERTO TALASCA
Adv.: Dr. Joacir R. Talasca
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Revista não conhecida por falta de complementação do depósito 
recursal como determina a Lei 7.701/88, para os casos de interposição 
do recurso de revista.
RR-3407/89,5 - (Ac. 19T-4234/89) - 39 Região
Relator; Min. Fernando Vilar
Recorrente: ESTADO DE MINAS GERAIS 
Adv.: Dr. Eduardo A. Vieira Ayer 
Recorridos: ADALMO GONÇALVES CHAVES E OUTROS 
Adv.: Dr. Luís O. Alves N. da Fonseca
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no 
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: SALÁRIO PROFISSIONAL - SERVIDOR PÜBLICO CONTRATADO PELO REGI­
ME DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - Suspensa pelo Senado Fede­
ral a execução da Lei n9 4.950/66, não há que se falar em diferença ' 
entre servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho e os su­
jeitos ao regime estatutário, no que pertine ao salãrio-mínimo profis 
sional. —

RR-3426/89.4 - (Ac. 1?T-4895/89) - 29 Região
Relator; Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente: JOSEFA APARECIDA GUERREIRO ABDALLA 
Adv.; Dr. Nicanor Joaquim Garcia
Recorrido: BANCO DO COMMÊRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A 
Adv.: Dr. Antonio Eustáchio da Cruz
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, face o Enunciado 109, e, 
no metito, dar-lhe provimento para determinar a não incidência da gra 
tificação sobre as horas extras.
EMENTA: BANCÁRIO — GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO — O bancário não enquadra­
do no § 29 do art. 224 da CLT, que recebe gratificação de função, não 
pode ter o salário relativo a horas extraordinárias, compensado com o 
valor daquela vantagem. Inteligência do Enunciado n9 109 da Súmula do 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista conhecido e 
provido.

RR-3446/89■1 - (Ac. 19T-4044/89) - 29 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Recorrente: SILVIO CESAR DE LIMA 
Adv.: Dr. José Torres das Neves 
Recorrida: lOCHPE SEGURADORA S/A 
Adv.: Dr. J. Granadeiro Guimarães 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista. 
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO. Para que o recurso de re­
vista alcance o conhecimento, deve demonstrar cabimento nos moldes 
do art. 896 da CLT, ou seja, trazer arestos específicos, capazes de.
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estabelecer divergência de teses ou demonstrar violência ã literalida 
de de dispositivos legais ou constitucionais.
RR-3476/89.0 - (Ac. 19T-4896/89) - 2? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: ROVEMA RESTAURANTES LTDA
Adv.: Dr. Alberto P. Júnior
Recorrido: GENIVAL SEVERIANO DE SANTANA
Adv.: Dr. Edson S. Tritapepe
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por violação ao artigo 
818 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, em parte, para excluir 
da condenação a parcela relativa às horas extras.
EMENTA: HORAS EXTRAS - ONUS DA PROVA. O não cumprimento das disposi­
ções do art. 74 da CLT, não permite a inversão do ônus da prova, im­
portando, tão-somente, em infração de ordem administrativa. Inteligên 
cia do art. 818 da CLT. Revista a que se dá provimento.
RR-3484/89.9 - (Ac. 19T-4897/89) - 29 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: HÉLIO PINTO

, Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer a Revista.
EMENTA: NORMA REGULAMENTAR - Se as questões ventiladas envolvem,subs 
tancialmente, a interpretação de normas regulamentares que se inseri­
rem no contrato de trabalho ou se referem a matéria não prequestiona- 
da de forma devida, não há como se conhecer a revista (Enunciados n9s 
208 e 184 do Tribunal Superior do Trabalho). Revista não conhecida.
RR-3500/89.9 - (Ac. 19T-4235/89) - 1? Região
Relator: Min. Almir Pazzianotto Pinto
Recorrente: ENNES DE OLIVEIRA ALVIM
Adv. : Dr. José Torres das. Neves 
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista. 
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista, quando inexistem diver­
gência específica e violação literal de lei.
RR-3535/89.5 - (Ac. 19T-4899/89) - 2? Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: JOSÊ DOS SANTOS ALCÂNTARA
Adv9: Dra. Maria Constância Galizi
Recorrido: CONDOMÍNIO JARDIM DAS FONTES
Adv.: Dr. Eli Alves da Silva
DECISÃO; Unanimemente, não conhecer a Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO. 1. Se a matéria foi anali­
sada somente à luz dos aspectos fáticos, não tendo o Regional adotado 
qualquer tese de direito, não há como se conhecer o recurso, ante os 
termos do Enunciado 126. 2. Revista não conhecida.
RR-3576/89.5 - (Ac. 19T-4631/89) - 1? Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado) 
Recorrente; JOÃO TEIXEIRA
Advs.: Drs. Roberto de Figueiredo Caldas e Mauro O. Lima 
Recorrido: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Luís Eduardo R. A. Dias
DECISÃO; Unanimemente, não conhecer a Revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - ENUNCIADO N9 
294. 1. Na hipótese de a aposentadoria ocorrer após a alteração > da 
norma empresarial que instituiu sua complementação e que se encontra­
va incorporada ao contrato de trabalho do empregado, o direito de re 
clamar diferenças, decorrentes de cálculo realizado de acordo com re­
gulamentação posterior, quando o beneficiário ainda não tinha percebí^ 
da a vantagem em face da alteração ocorrida, prescreve em dois anos , 
contados da data da aposentadoria. No caso, a prescrição é total. Per 
tinência do verbete sumular 294 do Tribunal Superior do Trabalho.2.Re vista nao conhecida. —
RR-3624/89.0 - (Ac. 19T-4900/89) - 129 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: AGENCIA RBS DE NOTÍCIAS LTDA
Adv.: Dr. Êder Cerqueira
Recorrida: MARIA EREMITA NESI
Adv.: Dr. Prudente José Silveira Mello
DECISÃO; Unanimemente, conhecer da Revista, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença de 19 grau.
EMENTA: JORNALISTA - PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS. Improsperável a 
admissibilidade do recurso dada a inespecificidade da divergência ti­
da como conflitante. Incidência do Enunciado n9 296 da Súmula do Co- 
lendo Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista de que hão se 
conhece.
RR-3690/89.3 - (Ac. 19T-4236/89) - 39 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrentes: AFONSO SÉRGIO CORRÊA DE FARIA E OUTROS
Adv.: Dr. Egberto Wilson Salem Vidigal
Recorrida: UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
Adv.: Dr. Amauri M. P. Araújo
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: ELEVAÇÃO DE NÍVEIS — ATO BENÉFICO. Restando evidenciado que a 
elevação de 5 (cinco) níveis, decorrentede acordo entre as partes, 
constitui ato benéfico da reclamada, deve receber interpretação res 
tritiva. Pretendeu-se a retroação de seus efeitos, o que não restou 
pactuado, por isso que não há que se buscar apoio na Portaria 138 do 
MEC que regula a implantação do Plano de Cargos e Salários, mas não 
atinge o acordo entre os litigantes em torno dos 5 (cinco) níveis con 
cedidos.
RR-3691/89.0 - (Ac. 19T-4632/89) - 39 Região
Relator: Juiz Marco Aurélio Giacomini (Convocado)
Recorrente: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A
Adv.: Dr. Roberto Lima
Recorrido; ROMEU JOSÊ RIBEIRO

Adv9: Dra. Angélica Maria F. do R. e Silva
DECISÃO; Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para deferir a integração do adicional ao sa 
lãrio do obreiro e reflexos.
EMENTA: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA - TRANSITORIEDADE. 0 aumento sala 
rial decorrente da transferência do empregado, se transitória, süb- 
siste enquanto perdurar essa situação. Cessada a transferência, inde­
vido o respectivo adicional (§ 39, do art. 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho). Recurso de Revista conhecido e provido.
RR-3720/89.6 - (Ac. 19T-4049/89) - 29 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: ROTAPRINT EQUIPAMENTOS GRÃFICOS LTDA
Adv.: Dr. J. Granadeiro Guimarães
Recorrido: JOÃO OPTIZ NETO
Adv9: Dra. Gilda Martins Ferreira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, apenas quanto aos honorá 
rios do assistente técnico e, no mérito, por maioria, dar-lhe proví, 
mento para, em reformando a decisão recorrida, atribuir ao Reclamante 
o ônus de pagar os honorários do assistente técnico da Reclamada, ven 
cido o Exmo. Sr. Juiz Marco Aurélio Giacomini.
EMENTA: Honorários do assistente técnico. Nos termos do art. 20, § 29, 
do CPC, o vencido pagará ao vencedor as despesas que antecipou, den­
tre elas, a remuneração do assistente técnico, ainda que indicado pe­
la parte vencedora. Revista parcialmente conhecida e provida.

Segunda Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-4574/87.0 - (Ac. 29 T-1491/89) - 8a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Agravante: PEDRO GOMES DA SILVA
Adva. Dra. Paula Frassinetti Silva
Agravados: BANCO DA AMAZÔNIA S/A E OUTRA
Adv. Dr. Deusdedith Freire Brasil
DECISÃO: Por unanimidade,negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que determinou o trancamento da revista, desajustada aos per 
missivos do art. 896 consolidado. Agravo desprovido.
AI-2990/88.1 - (Ac. 29 T-02/90) - 15a. Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante: LAFIT - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Adv. Dr. René Ferrari
Agravada: GENI COSTA DE VASCONCELOS
Adv. Dr. Aristheu Del Nery
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
AI-2991/88.8 - (Ac. 29 T-03/90) - 15a. Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL-BNDES
Adv. Dr. Luiz 'Roberto Paranhos de Magalhães
Agravada: GENI COSTA DE VASCONCELOS
Adv. Dr. Aristheu Del Nery
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do agravo por falta de regula 
ridade de representação processual, acolhendo a preliminar da doutã 
Procuradoria Geral.
EMENTA: Agravo não conhecido por aplicação do Enunciado 272.
ED-AI-4895/88.7 - (Ac. 29 T-2204/89) - 8a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: V. ACÕRDÃO N9 209/89 DA EGRÉGIA SEGUNDA TURMA (JOSÉ MARIA 

RODRIGUES GOMES)
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÕRIOS REJEITADOS. Não configurada qualquer' 
omissão, duvida, contradição ou obscuridade, hipóteses em que ense 
jam sua oposição com êxito.
AI-5516/88.0 - (Ac. 29 T-108/90) - 4a. Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravantes: COLAGA - COMPANHIA DE LATICÍNIOS GABRIELENSE E OUTRA
Adv. Dr. Eduardo Euclides Aranha
Agravados; HERCÍLIO CAON PIRES E OUTROS
Adv. Dr. Francisco Paulo Souza Bittencourt
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. 
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Decisão regional baseada em interpreta 
çao dos arts. 29 e 39 da CLT. Não adotada tese acerca da Lei 4886/85, 
estando preclusa a argüição de sua violação (Enunciado 297 desta Cor 
te). DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA. Arestos colacionados inespecificos ao 
abordarem matéria não discutida pela decisão regional. Agravo despro 
vido.
AI-5520/88.0 - (Ac. 29 T-109/90) - 4a. Região
Relator; Min. Hylo Gurgel
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho 
Agravado: GERSON DA SILVA VENTROMILLE
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. 
EMENTA: DEFERIMENTO DE HORAS EXTRAS. Questão relativa ã ausência de 
impugnação de cartões de ponto não prequestionada. Matéria preclusa 
(Enunciado 297/TST). INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS NOS SÃBADOS. Entendí 
mento baseado em cláusula normativa. .Violàções legais não caracteri- 
zadas. Agravo desprovido.
AI-5524/88.9 - (Ac. 29 T-110/90) - 9a. Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÃ - COHAPAR
Adv. Dr. Paulo Rogério de Almeida César
Agravada: EUGÊNIA NIECKARS DA SILVA
DECISÃÕT Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: DIVERGÊNCIA-REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO. Não se estabelece'■
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conflito pretoriano, a ensejar recurso de revista, quando colaciona-1 
da decisão estranha ao tema debatido no acórdão revisando e não pro 
vocado o mesmo a pronunciar-se sobre a questão invocada via embargos; 
declaratõrios (Enunciado 297 desta Corte). Agravo desprovido.
AI—191/89.1 - (Ac. 29 T-112/90) - 2a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv. Dr. Soelidarque G. Ormo Jarrouge
Agravado: JOSÉ CORDEIRO LEITE
Adv. Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. 
EMENTA: Incidência do Enunciado n9 208/TST. Não caracterizados os 
pressupostos de admissibilidade da Revista, previstos no art. 896 da 
CLT. Agravo desprovido.
AI-4280/89.4 - (Ac. 2? T-121/90) - 9a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: CALCIT - CALCÃREOS INDUSTRIALIZADOS TAMANDARÉ S/A
Adv. Dr. Hildo Gomes
Agravado: RUBENS TOLEDO MONTEIRO
Adva. Dra. Dalva Dilmara Ribas
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Revista sem condições de admissibilidade. Agravo desprovido.
AI—4377/89.7 - (Ac. 29 T-29/90) - 2a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Adva. Dra. Edna Mara da Silva
Agravado: ANTÔNIO ROBERTO LOPES
Adv. Dr. Ulisses Nutti Moreira
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao agravo, a fim de que se 
ja processada a revista, para melhor exame.
EMENTA: Agravo provido para melhor exame da revista.
AI-4429/89.1 - (Ac. 29 T-30/90) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: ANTÔNIO RÕS PONCE
Adv. Dr. Oscarlino de Moraes Machado
Agravado: JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Nanci Elias Florido
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao agravo, a fim de que se 
ja processada a revista, para melhor exame.
EMENTA: O valor das horas suplementares prestadas habitualmente por 
mais de 2 anos, ou durante todo o contrato, se suprimido, integra - 
-se no salário para todos os efeitos legais (Enunciado n9 76 do TST). 
Agravo de instrumento a que se dã provimento.
AG-AI-4856/89■9 - (Ac. 29 T-34/90) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado: ALBERTO MARINO DO SOUTO BRITTES
Adv. Dr. João Sylvio Wolochyn
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: JUSTA CAUSA - NULIDADE. Inexistente é a hipótese de nulidade 
do acórdão regional que, apreciando a alegação de caracterização de 
justa causa explícita, de forma clara e minuciosa afasta a existên - 
cia de desídia ou de qualquer outra falta que pudesse embasar a res 
cisão do contrato de trabalho pelo empregador. Agravo regimental a 
que se nega provimento.

AI-4893/89.0 - (Ac. 29T-0035/90) - 129 Região
Relator: Min. Ney Doyle
Agravante: ÊLCIO JOSÉ LEMOS
Adv.: Dr. Altair da Silva Cascaes Sobrinho
Agravado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC
Adv.: Dr. Alexandre F. Evahgelista
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: HORAS EXTRAS - MATÉRIA FÃTICA. A teor do disposto no Enuncia 
do 126, do TST, "incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 
896 e 894, letra "b", da CLT) para reexame de fatos e provas". Agravo 
improvido.
AI-5004/89.4 - (Ac. 29T-0123/90) - 49 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: BANCO DÓ BRASIL S/A
Adv.: Dr. Antonio Carlos de Martins Mello
Agravado: RAIMUNDO NOLASCO COSTA
Adv.: Dr. José Cezar Beckel Martins
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Revista sem condições de admissibilidade. Agravo desprovido.
AI-5370/89.3 - (Ac. 29T-0126/90) - 159 Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravadas: FÃTIMA YOSHICO MURASAKI E OUTRA
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Matéria não prequestionada, atraindo a 
incidência do Enunciado 297 deste TST. ONUS DA PROVA. Questão eminen­
temente fático-probatõria, cujo reexame por esta Corte encontra óbice 
de seu Enunciado 126. AJUDA-ALIMENTAÇÃO E MULTA CONVENCIONAL. Apelo 
desfundamentado por não colacionar, o reclamado, arestos ã divergên — 
cia, ou, tampouco, indicar preceitos legais como violados. Agravo 
desprovido.
AI-5468/89.3 - (Ac. 29T-0127/90) - 159 Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante; BENEDITO SÉRGIO DE JESUS GOMES
Adv.: Dr. Ovídio Sátolo
Agravada: CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE 

SÃO PAULO
Adv.: Dr. Jonas da Silva

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, i 
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Decisão regional que, baseada na análi 
se de fatos eprovas, entendeu não existentes os requisitos da pleite 
ada equiparação. Matéria eminentemente fãtico—probatória, cujo reexa- 
me por este TST encontra o óbice do Enunciado 126 de sua Súmula. Agra 
vo desprovido. —
AI—6340/89.0 - (Ac. 29T-C043/90) - 79 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Adv9: Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa
Agravada: TERESA FERREIRA DE SOUSA
DECISÃO: Por unanimidade, nao conhecer do Agravo.
EMENTA: Agravo não conhecido. Irregularidade de representação.
AI-6353/89.5 - (Ac. 29T-0045/90) - 79 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Adv9: Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa
Agravada: MARIA DAS DORES LIMA
DECISÃO: Por unanimidade, nao conhecer do Agravo.
EMENTA: Agravo não conhecido. Irregularidade de representação.
AI-6374/89.9 - (Ac. 29T-0129/90) - 159 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: ITALTRACTOR - PICCHI ITA S/A
Adv9: Dra. Virgínia G. Aura
Agravado: ANTONIO PARO
Adv9: Dra. Rosy. Eny'L. Rodrigues
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: Incidência dos Enunciados n9s 38, 221 e 296 do TST. Agravo 
desprovido.
AI—6504/89.7 - (Ac. 29T-0130/90) - 29 Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: COMPANHIA SIDERÜRGICA PAULISTA - COSIPA
Adv.: Dr. Nelson Ranalli
Agravado: ALCIDENOR DIAS BRITO
Adv.: Dr. César Alberto R. Sandi
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: Decisão regional baseada no contexto fãtico-probatório dos 
autos. Matéria que tem seu reexame obstado a esta Corte (Enunciado 
126). Agravo desprovido.

AI-6517/89.2 - (Ac. 29T-0047/90) - 29 Região
Relator: Min. Ney Doyle
Agravante: MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S/A
Adv.: Dr. Márcio A. do Amaral
Agravada: LINEY APARECIDA DOS SANTOS
Adv9: Dra. Lizete C. Simionato
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DESERÇÃO: Agravo de Instrumento a que se 
nega provimento, em face da deserção do recurso de revista.
AI-6529/89.0 - (Ac. 29T-0131/90) - 29 Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: MARIA NILZA DOS SANTOS
Adv9: Dra. Vânia Paranhos
Agravada: CONFECÇÕES SIMON LTDA
Adv.: Dr. Kil Soo Park
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÕRIA BASEADA EM CLÃUSULA DE SENTENÇA NOR­
MATIVA. Dispensa de empregados por participaçao em greves, obstada ' 
por cláusula coletiva. Inexistindo o evento greve, afastada restou a 
barreira impeditiva da despedida. Violação ao art. 872 da CLT, não ca 
racterizada. Arestos colacionados inespecíficos ao não abordarem a 
inexistência dos pressupostos da cláusula em discussão. Agravo despro 
vido.
AI-6664/89.1 - (Ac. 29T-0049/90) - 39 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF
Adv9: Dra. Maria Ângela S. de Faria
Agravado:MARCOS ANTONIO ELIAS
Adv.: Dr. Aureslindo S. de Oliveira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Negativa de provimento em face da inexistência de fundamenta 
çao legal.
AI-6722/89.9 - (Ac. 29T-0050/90) - 159 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: BANCO DO ESTADO DE SÂO PAULO S/A
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado: GELSON ROSSI
Adv.: Dr. José Elias
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Negativa de provimento em face da inexistência de fundamenta­
ção legal.
AI-6741/89.8 - (Ac. 29T-0132/90) - 109 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: BANCO NACIONAL DO NORTE S/A - BANORTE
Adv9: Dr9 Paula Ramos Mendes
Agravado: VANDER LUIS DOS SANTOS LOUBET
Adv9: Dra. Sandra Márcia C. Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Revista sem condições de admissiblidade. Agravo desprovido.
AI-6924/89.4 - (Ac. 29T-3026/89) - 109 Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv9: Dra. Tereza Safe Carneiro
Agravado: CARLOS ALBERTO FONTENELLE DE SOUZA
Adv.: Dr. Walter Roseiro Coutinho
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
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EMENTA? Matéria fática não rende ensejo a recurso de natureza extraor 
dinária, como no caso presente, em que a recorrente alega o não re­
cebimento da notificação, fato este contestado pelo aresto revisando. 
Agravo não provido.
AI-6927/89.6 - (Ac. 2?T-0133/90) - 109 Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A - TELEBRÂS
Adv?: Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Agravados: AMILTON PEREIRA DOS SANTOS E OUTROS
Adv?: Dra. Dehise Rodrigues
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
EMENTA: Recurso de Revista que não atende os pressupostos constantes 
do art. 896 da CLT. Agravo desprovido.
AI—7147/89,8 - (Ac. 2?T-0053/90) - 3? Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante: JOSÉ GOMES RODRIGUES
Adv.: Dr. Osiris Rocha
Agravado: CESTO TESTA
Adv.: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-7148/89.6 - (Ac. 29T-0054/90) - 3? Região
Relator: Min. José Francisco da Silva
Agravante: CESTO TESTA
Adv.: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira
Agravado: JOSÉ GOMES RODRIGUES
Adv.: Dr. Osiris Rocha
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
AI-7151/89.8 - (Ac. 29T-0055/90) - 3? Região
Relator: Min. Ney Doyle
Agravante: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÃRIOS DO BANCO DO BRASIL - 

PREVI E OUTRO
Adv.: Dr. Antonio Balsalobre Leiva
Agravados: ALDO VALADARES FALEIRO E OUTROS
Adv.: Dr. Vicente de Paulo Lima
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÕRIA - IRRECORRIBILIDADE - Na Justiça do 
Trabalho as decisões interlocutõrias nao são recorríveis de imediato, 
podendo ser impugnadas quando da interposição de recurso contra a de­
cisão definitiva. Agravo de Instrumento desprovido, face a incidência 
do Enunciado 214 da Súmula.
AI-7157/89.1 - (Ac. 2?T-0136/90) - 2? Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv.: Dr. Walmir de Souza Neto
Agravado: LINO DA COSTA SANTOS
Adv.: Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
EMENTA: INTERPRETAÇÃO DE CLÃUSULA NORMATIVA. Violações legais e cons 
titucional nao configuradas e aresto inespecífico. PRAZO DE VIGÊN­
CIA DE AVISO REGULAMENTAR. Matéria não prequestionada. Enunciado 297 
da Sumula desta Corte. Agravo desprovido.

AI-7204/89.9 - (Ac. 2?T-0056/90) - 3? Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: VIAÇÃO SANTA CRUZ S/A
Adv.: Dr. Marcos de Castro Pinto Coelho
Agravado: ADEIR LEAL DE CARVALHO
Adv.: Dr. Nilton Zenun
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento. Falta de fundamentação le­
gal.
AI-7317/89.9 - (Ac. 29T-0058/90) - 1? Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Luís Eduardo Rodrigues A. Dias
Agravado: TARCISO SOARES
Adv.: Dr. Agrísio de Moraes R. Bastos
DECISÃO; Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Revista que não reunia pressupostos de admissibilidade. Nega­
do provimento.
AI-7690/89.9 - (Ac. 2?T-0137/90) - 1? Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: EFON ENGENHARIA INDÜSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Adv.: Dr. Mury - Jara da Silva Monteiro
Agravado: ADMIR KLUGE MACHADO
Adv.: Dr. Hélio Pereira Rocha
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da contraminuta do Agravo, e, 
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - FUNDAMENTOS - Deserção levantada em 
despacho denegatõrio não foi atacada pelo agravo de instrumento. O ob 
jetivo precípuo desse tipo de recurso é o de que a revista ultrapasse 
a barreira do despacho, que adotou tese impeditiva de seu prosseguiu 
mento. Ao não levar em consideração tal tese e reportar-se unicamente 
às razões da revista, o apelo mostra-se desfundamentado. Agravo des­
provido.
AI-7711/89.6 - (Ac. 29T-0064/90) - 1? Região
Relator: Min. Francisco Leocãdio
Agravante: TOUCHE ROSSI S/A AUDITORES INDEPENDENTES
Adv.: Dr. José Fernando Ximenes Rocha
Agravado: NELSON TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Adv.: Dr. Hugo Mósca
DECISÃO; Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Nega-se provimento ao Agravo que visa 
a liberar recurso de revista despido de pressupostos de cabimento.

AI-7713/89.0 - (Ac. 2?T-0138/90) - 1? Região
Relator: Min. Hylo Gurgel
Agravante: NILSA SANTANA
Adv.: Dr. Carlos Alberto de Souza Rocha
Agravada: ASSOCIAÇÃO CAPIXABA DAS ESCOLAS DE SAMBA
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, a 
fim de que seja processada a revista, para melhor exame.
EMENTA: Vislumbrada possível ofensa ao art. 846 da CLT. Agravo provi­
do .

RECURSOS DE REVISTA
RR-340/85.0 - (Ac. 2? T-2964/89) - 4a. Região 
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque 
Recorrido: RENATO RESTANO LONGARAI 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe provi - 
mento.
EMENTA: IDENTIDADE DE NATUREZA ENTRE GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL E A GRA 
TIFICAÇÃO ESPECIAL. Impossível se concluir pela identidade de naturê 
za das gratificações quando o regional com base na perícia concluiu” 
pela diversidade das mesmas. Recurso a que se nega provimento.
RR—3635/87,5 - (Ac. 2? T-1507/89) - 8a. Região 
Redator Designado: Min. C. A. Barata Silva 
Recorrentes: BANCO DA AMAZÔNIA S/A e CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN 

CIA DOS FUNCIONÃRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S/A - CAPAF “ 
Advs. Drs. Deusdedith Freire Brasil e Victor Russomano Júnior 
Recorrido: PEDRO GOMES DA SILVA
Adva. Dra. Paula Frassinetti Silva
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso do Banco pela pre 
liminar renovada de incompetência da Justiça do Trabalho. Por maiõ 
ria, não conhecer do- recurso quanto ã prescrição, vencidos os Exmos? 
Srs. Ministros Aurélio M. de Oliveira, Relator, e Marcelo Pimentel . 
Por^unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao deferimento de be 
neficio sem fonte de custeio. Por unanimidade, nao conhecer do recur 
so quanto ao direito adquirido. Por unanimidade, conhecer do recurso 
quanto à indenização por tempo de serviço anterior à opção pelo Fun 
do de Garantia do Tempo de Serviço e dar-lhe provimento para restabe 
lecer, no particular, a decisão de primeiro grau. Por unanimidade, ” 
não conhecer do recurso quanto ao regime especial do Trabalho. Por 
maioria, conhecer do recurso da CAPAF, quanto ã preliminar renovada' 
de incompetência da Justiça do Trabalho, vencido o Exm9 Sr. Ministro 
Aurélio M. de Oliveira, Relator, e, no mérito, também por maioria, 
negar provimento ao recurso, vencido o Exm9 Sr. Ministro José Ajuri- 
caba, Revisor, que dava provimento ao recurso para, acolhendo a exce 
ção de incompetência, desta Justiça Especializada, determinar que sê 
ja excluída da condenação a Recorrente CAPAF. Não conhecer, por prê 
judicado, o restante da revista da CAPAF. ~
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - DEPÓSITO DO FGTS - PERÍODO ANTE 
RIOR Ã OPÇÃO. A cessação do contrato de trabalho em razão de apnspn 
tadoria espontânea do empregado exclui o direito ao recebimento de 
indenização relativa ao período anterior ã opção. A realização de de 
põsito na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, cogitada nõ 
§ 29, do artigo 16, da Lei 5.107/66, coloca-se no campo das faculda­
des atribuídas ao empregador. (Enunciado n9 295 do TST). A Justiçado 
Trabalho, como reiteradamente decidido, é competente para apreciar ' 
questões de aposentados do BASA, relativamente ã complementação de 
aposentadoria. Revistas dos demandados parcialmente conhecidas, mas 
não providas.
AG-RR-1794/88■5 - (Ac. 2? T-143/90) - 1a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: EDISON SIMÕES
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
Agravado; BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: Aposentadoria espontânea - Estabilidade no emprego - Opção 
pelo FGTS. A discussão em torno da estabilidade no emprego, quando o 
empregado fez sua opção pelo FGTS, não modifica a natureza do ato de 
aposentadoria, que foi espontânea, afastando, por isso, o direito ao 
recebimento de indenização relativa ao período anterior ã opção. Agra 
vo regimental desprovido.
RR-2087/88.5 - (Ac. 2? T-144/90) - 1a. Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs. Drs. Robinson Neves Filho e Cristiana Rodrigues Gontijo 
Recorrida: SOLANGE QUINTANILHA CORTES REAL
Adv. Dr. Alberto Lúcio Moraes Nogueira
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso, mas negar—lhe provi — 
mento.
EMENTA: Representação processual. O prazo de validade do instrumento 
procuratorio vencido implica a inexistência do ato processual, no ca 
so, o recurso ordinário. Revista conhecida, porém desprovida.
RR-2572/88.1 - (Ac. 2? T-145/90) - 2a. Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: MM VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S/C LTDA. 
Adv. Dr. Sérgio Sznifer
Recorrido: ISAAC DIAS DE OLIVEIRA 
Adva. Dra. Helena Amazonas

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento pa 
ra, afastada a intempestividade, determinar o retorno dos autos ao 
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho de origem, a fim de que julgue 
o Recurso Ordinário da Recorrente, como entender de direito.
EMENTA: Recurso de Revista provido, para reformar o acórdão regional 
e determinar o retorno dos autos ã origem, a fim de que prossiga o 
exame do Recurso Ordinário da reclamada, afastada a intempestivida­
de.
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RR-3186/88.0 - (Ac. 2? T-147/90) - 3a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: NEWTON DE PAIVA E OUTROS
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorridos: BANCO REAL S/A E OUTRA
Adv. Dr. José Augusto da Silva
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: Revista não conhecida, eis que as violações apontadas não es 
tao caracterizadas, e os arestos transcritos são inespecíficos.
AG-RR-3250/88.2 - (Ac. 29 T-2301/89) - 1a. Região 
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Adv. Dr. Marcelo Mello Martins
Agravados: JOSÉ CARLOS LIMA DA GRAÇA E MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO 

DE FRONTIN
Advs. Drs. Anna Maria F. Cataldi e Agenor T. de Magalhães
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento pa 
ra excluir do feito o Município do Rio de Janeiro, julgando extinto 
o processo quanto ao recorrente.
EMENTA: Contratação de empregado posto ã disposição de terceiros. 0 
nus decorrentes. O município contratante deve responsabilizar-se pe 
la sua atitude de contratar ou empregar, para colocar os contratados 
a serviço ou ã disposição de outro município. Caso contrário estaria 
a se admitir simulação da relação de emprego, em que o empregador con 
trata para estabelecer o vínculo empregatício com outro empregador *“ 
que não o contratante, com a concordância e participação do contrata 
do. Revista conhecida e provida.
RR-3442/88.4 - (Ac. 29 T-71/90) - 6a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: MESBLA - LOJAS DE DEPARTAMENTOS S/A e MÉRCIA MARIA SAN­

TANA BARBOSA
Advs. Drs. Luiz de Alencar Bezerra e José Barbosa de Araújo 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso da reclamada pela 
preliminar de nulidade por falta de fundamentação. Por unanimidade , 
não conhecer do recurso quanto ã estabilidade da gestante, dobra dos 
salários vencidos e vincendos, horas extras - compensação das horas 
já pagas, multa - convenção, descontos, equiparação salarial, fican­
do prejudicado o recurso adesivo da reclamante.
EMENTA: Preliminar de nulidade - Falta de fundamentação. A circuns - 
tância de haver sido articulada como fundamento da nulidade a violên 
cia ao artigo 458, inciso II, do CPC e não ao artigo 832, da CLT,que 
disciplina a matéria no processo do trabalho, constitui obstáculo ao 
conhecimento da revista nesta parte. Revista não conhecida.
RR-4051/88.6 - (Ac. 29 T-188/90) - 3a. Região
Relator; Min. José Ajuricaba
Recorrente: KÃTIA MARA SOARES METZKER
Adv. Dr. Afonso M. Cruz
Recorrida: RÃDIO TERRA LTDA.
Adv. Dr. Gustavo Alberto R. A. Branco
DECISÃO: Por'unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe provi - 
mento.
EMENTA: RADIALISTA. ENQUADRAMENTO. O empregado de empresa de radiod£ 
fusão que desempenha a atividade de redator ou produtor de programas 
de rádio, mesmo a de cunho noticioso, é considerado radialista e não 
jornalista. - Revista conhecida, porém desprovida.
RR-4424/88.9 - (Ac. 29 T-79/90) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior 
Recorrido: LUIZ SOARES VENÃNCIO 
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência quanto 
a preliminar de nulidade do julgamento extra petita - imediatidade , 
mas negar-lhe provimento. Por unanimidade, nao conhecer do recurso 
quanto ã validade do atestado médico.
EMENTA: Perdão tácito. Um dos elementos indispensáveis da justa cau 
sa e a adequação temporal entre a falta cometida e a sanção aplicada. 
Ã demora na incidência da pena configura perdão tácito.
RR-4794/88.7 - (Ac. 29 T-190/90) - 15a. Região
Relator; Min. José Ajuricaba
Recorrente: ANTONIO DA SILVA BRITO
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO DO COMMÊRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A
Adva. Dra. Maria Vilma Alves da Silva
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ã correção mone 
taria e dar-lhe provimento, para determinar a incidência da referida 
Parcela a partir do vencimento do crédito trabalhista do Reclamante. 
Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto às horas extras nos 
sabados.
EMENTA; CORREÇÃO MÕNETÃRIA. A Súmula 284, deste C. TST, assentou, 
verbis: "Os débitos trabalhistas, das empresas em liquidação extraju 
dicial de que cogita a Lei 6024/74, estão sujeitos â correção moneta 
ria, observada a vigência do Decreto-lei 2278/85, ou seja, a partir

22 de novembro de 1985." A Constituição Federal de 1988, em seu 
Art. 46, parágrafo único, determinou a incidência da correção em apre 
7°, na hipótese, a partir do vencimento do crédito, dispondo, expre£ 
samente, em seu Item III, que tal disposição se aplica aos créditos 
anteriores ã promulgação da referida Constituição.
RR-5029/88.2 - (Ac. 29 T-2408/89) - 2a. Região
Sgdator Designado: Min. C. A. Barata Silva
|S£orrente: VICUNHA S/A - INDÚSTRIAS REUNIDAS
Adv. Dr. J. Granadeiro Guimarães
$S£°rrida: MARIA AUREA DA CONCEIÇÃO

a‘ Dra. Letícia Barbosa Alvetti£EÇ.ISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, por maio 
p^a, negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marcelo 
Em^1' relatorf e Aurélio M. de Oliveira, Revisor.
ÁJÉNTA: Contrato de experiência - Prorrogação - Incabível a prorroga 
7ao de contrato de experiencia por ausência do instrumento formaliza 

dor da renovação, conforme previsto no contrato anterior. Recurso de 
revista a que se nega provimento.
ED-RR—5051/88.3 (Ac. 29 T-2670/89) - 2a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira
Embargante: MÁRIO LÚCIO DE LIMA
Adv. Dr. José Antonio Piovesan Zanini
Embargado: V. ACÕRDÃO N9 1722/89 DA EG. SEGUNDA TURMA (BANCO ITAÚS/A) 
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana
DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos nos termos do voto do 
Exm9 Sr. Ministro Relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO. Em havendo omissão, dú 
vida, obscuridade ou contradição no acõrdão*embargado, os embargos de 
çlaratórios são meio adequado para aclará-lo.
ED-RR-5837/88.2 - (Ac. 29 T-88/90) - 3a. Região
Relator-: Min. Barata Silva
Embargante: ROBERTO FERREIRA DE ALMEIDA
Adv. Dr. José Torres das Neves
Embargado: Ac. 29 T-2410/89 (ECONOMIA CRÉDITO IMOBILIÃRIO S/A - ECO 

NOMISA) ~
Adva. Dra. Itália Maria Viglioni
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados, por inexistirem dúvida, ' 
contradição ou omissão no.acórdão embargado.
ED—RR—6243/88.2 - (Ac. 29 T-89/90) - 9a. Região 
Relator: Min. Barata Silva 
Embargante; BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho 
Embargado: Ac. 29T-2546/89 (AGOSTINHO RUBINO) 
Adv. Dr. Martins Gatti Camacho 
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: Não logram êxito os embargos que vêm aviados em omissões e 
estas não se verificam. Embargos rejeitados.
ED—RR—7118/88,1 - (Ac. 29 T-91/90) - 2a. Região 
Relator: Min. Barata Silva
Embargante: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva 
Embargado: Ac. 29T-2170/89 (YUMI TAKAHASHI E OUTROS) 
Advs. Drs. Ildélio Martins e Regilene Santos do Nascimento 
DECISÃO: Por unanimidade, acolher, parcialmente, os embargos nos ter 
mos do voto do Exm9 Sr. Ministro Relator.
EMENTA: Embargos acolhidos para sanar omissões existentes no veneran 
do acórdão regional.
RR—639/89.8 — (Ac. 29 T—2364/89) — 3a. Região
Relator: Min. Aurélio M. de Oliveira 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Antônio Balsalobre Leiva 
Recorrido: JOSÉ NELSON FIDÉLIS 
Adv. Dr. Enoy Lobo A. Pequeno 
DECISÃO: Por maioria, não conhecer do recurso quanto ao cargo de con 
fiança - AP e ADI, vencido o Exm9 Sr. Ministro José Ajuricaba, Revi 
sor, que conhecia por divergência. Por unanimidade, não conhecer dõ 
recurso quanto aos demais itens.
EMENTA: BANCO DO BRASIL. CARGO DE CONFIANÇA. AP E ADI. HORAS EXTRAS. 
REFLEXOS EM LICENÇA-PRÉMIO, ABONO—ASSIDUIDADE E GRATIFICAÇÃO SEMES - 
TRAL. COMPENSAÇÃO DAS GRATIFICAÇÕES ADI COM HORAS EXTRAS. MÉDIA TRIE 
NAL E TETO. RECURSO DE REVISTA. CABIMENTO. Não se conhece de recurso 
de revista quando não atendidos os pressupostos de cabimento previs­
tos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

RR-0845/89.2 - (Ac. 29T-0157/90) - 29 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs.: Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho 
Recorrido: HERCULANO SEABRA
Adv.: Dr. Vasco Pallacani Neto
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PRESCRIÇÃO. A Seção de Dis­
sídios Individuais deste C. TST tem entendido que, na hipótese de 
pedido de diferenças de complementação de aposentadoria, a prescrição 
é sempre parcial. Em face do disposto na Súmula 42, desta Corte, a re 
vista não merece ser conhecida.
AG—RR-1196/89■7 - (Ac. 29T-0094/90) - 49 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Advs.: Drs. Ivo Evangelista de Avila e Ester Willians Bragança 
Agravado: LAURO ALVES PALHANO 
Adv.: Dr. Roberto F. Caldas
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Inexistência de violações legais. Despacho mantido, negando- 
se provimento ao Agravo.
RR-1302/89.9 - (Ac. 29T-2696/89) - 49 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: BALBINO FERREIRA DA SILVA
Adv.: Dr. Renato Oliveira Gonçalves
Recorrido: BANCO REAL S/A
Adv9: Dra. Vera Maria Reis da Cruz
DECISÃO; Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ã inconsti- 
tucionalidade do Decreto-lei 2.284/86. Por unanimidade, conhecer do 
recurso quanto às diferenças salariais em decorrência da validade da 
cláusula e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para incluir 
na condenação a referida parcela, vencido o Exmo. Sr. Ministro José 
Ajuricaba, revisor, que negava provimento.
EMENTA: VALIDADE DE CLÃUSULA, ESTIPULADA EM ACORDO COLETIVO, ANTE­
RIOR AO PLANO CRUZADO. Acordo coletivo celebrado entre as categorias 
empresarial e obreira, homologado nos autos do Dissídio Coletivo, tem 
força de sentença normativa e, como tal, se violada, acarreta afron­
ta ao instituto da coisa julgada, bem como infringência ao direito ad
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quirido do Autor, proibidos pelo art. 59, inciso XXXVI, da novel Car­
ta. Revista do Empregado conhecida, parcialmente, e provida.
AG-RR-1506/89.9 - (Ac. 291-0158/90) - 29 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: BRAZ DOS SANTOS OLIVEIRA
Advs.: Drs. Ildélio Martins e Regilene Santos do Nascimento
Agravado: HOSPITAL E MATERNIDADE MODELO TAMANDARÉ S/A
Adv.: Dr. Ibraim Calichman
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: SÜMULA 91/TST - Aplicação. Se o próprio acórdão regional diz 
textualmente que existia um contrato de trabalho que cobria todas as 
horas trabalhadas, não se pode pretender a aplicação do verbete n991/ 
TST. Agravo Regimental desprovido.
ED-RR-1789/89.6 - (Ac. 29T-0096/90) - 29 Região
Relator: Min. Barata Silva
Embargante: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
Adv.: Dr. Ney F. Peixoto
Embargado: ACÓRDÃO 29 TURMA N9 2425/89 (ALCIDES SARAIVA DA FONSECA

NETTO)
Adv.: Dr. Marco Antonio Moro
DECISÃO: Por unanimidade, acolher, parcialmente, os embargos declara- 
torios, nos termos do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator.
EMENTA: Embargos acolhidos para esclarecer contradição existente en­
tre a decisão do acórdão e sua conclusão.
RR-1911/89.6 - (Ac. 29T-2705/89) - 129 Região
Relator; Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: AMARILDO ALVES E OUTROS
Adv.: Dr. Nilo Kaway Júnior
Recorrida: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 

CODESC
Adv.: Dr. Paulo Ernesto Medeiros
DECISÃO: Por maioria, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, 
afastando a carência de ação, determinar o retorno dos autos ã MM. 
Junta de Conciliação e Julgamento de origem, a fim de que aprecie os 
pedidos constantes dos itens "a" e "j" da inicial, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro José Ajuricaba, revisor, que não conhecia do recurso e lhe 
negava provimento.
EMENTA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LEGALIDADE. Salvo os ca­
sos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos nas 
Leis n9s 6.019, de 03.01.74, e 7.102, de 20.06.83, é ilegal a contra­
tação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo 
empregatício diretamente com o tomador dos serviços (Enunciado n9 256).

RR-1972/89.2 - (Ac. 29T-0098/90) - 39 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: SERVITA - SERVIÇOS E EMPREITADAS RURAIS S/C LTDA 
Adv9: Dra. Maria Rita de Cássia Figueiredo
Recorridas: MARLENE DOS SANTOS E USINA AÇUCAREIRA PASSOS S/A E OUTRA 
Advs.: Drs. Mareio Luiz B. Moreira e Marcos da Silva Lemos
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ã prescri­
ção, nem quanto ã inépcia da inicial. Por unanimidade, conhecer do re 
curso por divergência, quanto ã inversão do ônus da prova e, no méri­
to, negar—lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso 
quanto às horas "in itinere”.
EMENTA: Recurso de Revista. Aplicação do Enunciado n9 90. Cabe ã em­
presa comprovar a inexistência dos requisitos para o não deferimento das 
horas "in itinere".
RR-2233/89.8 - (Ac. 29T-0195/90) - 29 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE 

SÃO PAULO
Adv.: Dr. João Ney Prado Colagrossi 
Recorrido: GLAUCO BERNARDO
Advs.: Drs. Sid H. Riedel de Figueiredo e Antonio Lopes Noleto 
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso pela preliminar de 
incompetência da Justiça do Trabalho. Por unanimidade, conhecer do re 
curso por contrariedade ã Súmula 294, quanto ã prescrição, e dar-lhe 
provimento para julgar prescrito o direito de reclamar a complementa- 
ção de aposentadoria, extinguindo o processo com julgamento do mérito. 
EMENTA: PRESCRIÇÃO. RESOLUÇÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. O descumprimento 
pela empresa da Resolução que assegurava a complementação pretendida 
pelo Reclamante constitui não só alteração contratual, mas também ato 
único do empregador. Revista conhecida e provida.
AG—RR-2279/89.5 - (Ac. 29T-3073/89) - 69 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Alípio Carvalho Filho 
Agravado; EDVALDO MONTE DE ALMEIDA 
Adv.: Dr. José Tavares de Souza Filho 
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
EMENTA: Agravo regimental desprovido. Falta de fundamentação capaz de 
alterar o despacho denegatório do seguimento da revista.
RR-3402/89.9 - (Ac. 29T-2902/89) - 99 Região 
Redator Designado: Min. Hélio Regato 
Recorrentes: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E FAUSTO COSTA 
Advs.: Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso do Reclamado, pela 
preliminar de nulidade, nem quanto às horas extras. Por maioria, não 
conhecer do recurso quanto âs diferenças de gratificação semestral - 
prescrição, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marcelo Pimentel, rela­
tor, e José Ajuricaba, que conheciam do recurso por contrariedade à 
Súmula 198 desta Corte. Por unanimidade, conhecer do recurso quanto às 
diferenças de comissões de vendas de papéis e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marcelo Pimen 
tel, relator, e José Ajuricaba, que davam provimento para declarar 
prescrito o direito de reclamar a referida parcela. Por unanimidade , 
não conhecer do recurso do Reclamante.

EMENTA: I - Revista Patronal. Recurso conhecido apenas quanto ãs dife 
renças de comissões de vendas de papéis, mas desprovido. II - Revis- ' 
ta do Empregado. Recurso não conhecido em sua integralidade.
RR-3545/89.8 - (Ac. 29T-0099/90) - 29 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: WALTER ROBERTO CAMPIONI
Adv.: Dr. Amauri Quirino da Costa 
Recorrida: INDÚSTRIAS MADEIRIT S/A 
Adv.: Dr. Márcio Yoshida
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao adicional 
de transferência, quanto âs horas "in itinere", nan quanto aos resí^ 
duos salariais.
EMENTA: Revista não conhecida por falta de fundamentação legal.
AG-RR-3779/89.7 - (Ac. 29 T-197/90) - 6a. Região
Relatorí Min. Barata Silva
Agravante: ESTADO DE PERNAMBUCO
Adv. Dr. Célio Silva
Agravada: CLEONICE JOSÉ DO NASCIMENTO
Adv. Dr. Paulo Azevedo
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: HONORÃRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE E CABIMENTO. Na Justiça do 
Trabalho, a condenação em honorários advocatícios, nunca superiores' 
a 15%, não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a par 
te estar assistida por sindicato da categoria profissional e compro­
var a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou en 
contrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem pre 
juízo do próprio sustento ou da respectiva família. Enunciado n9 219/1 
/TST. Agravo regimental a que se nega provimento.
RR-4340/89.9 - (Ac. 29 T-102/90) - 10a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrentes: ALBINO JOSÉ ALVES DO AMARAL E OUTROS
Adva. Dra. Denise Rodrigues
Recorrida: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A - TELEBRASÍLIA
Adv. Dr. Jairo Rodrigues Bijos
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe provi - 
mento.
EMENTA: Acordo coletivo com cláusula de antecipação salarial. Baixa­
do o Plano Cruzado criando novas regras na política salarial, o au 
mento previsto fora dos seus termos tornou inválida a cláusula respêc 
tiva. Inexistência de direito adquirido porque previam as normas cõ~ 
letivas a possibilidade de auferição de vantagens se todas as condi­
ções permanecem inalteradas até seu efetivo cumprimento, consubstan- 
ciando-se assim a simples expectativa de direito. Revista a que sene, 
ga provimento.
RR—4372/89.3 - (Ac. 29 T-103/90) - 15a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: BANCO ITAÚ S/A - BANCO COMERCIAL DE INVESTIMENTO, DE CRÉ ' 

DITO AO CONSUMIDOR E DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Adv. Dr. José Maria Riemma
Recorrido: MÁRIO APARECIDO LIPORONI
Adva. Dra. Silvana L. C. Sousa
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: Inexistência de violação. Falta de fundamentação. Recurso não1 
conhecido.
AG-RR-4527/89■4 - (Ac. 29 T-104/90) - 3a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque
Agravado: CARLOS JOSÉ MONTES BOTELHO
Adv. Dr. Renato Santana Vieira
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: Agravo regimental não conhecido, ante a falta<de procuração' 
do patrono do ora agravante.
RR-4645/89.1 - (Ac. 29 T-199/90) - 6a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv. Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior 
Recorrido: JOSÉ BERNARDINO DA SILVA 
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao salário-famí 
lia - trabalhador rural e dar-lhe provimento para excluir da condena 
ção a referida parcela, prejudicado o restante da revista.
EMENTA: SALÁRIO-FAMÍLIA - TRABALHADOR RURAL. 0 salário—família somen 
te e devido aos trabalhadores urbanos, não alcançando os rurais, ain 
da que prestem serviços no campo à empresa agroindustrial. (Enuncia­
do n9 227/TST). Revista parcialmente conhecida e provida.
RR-4841/89.1 - (Ac. 29 T-161/90) - 1a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS NOVA AMÉRICA
Adv. Dr. Francisco D. Lopes 
Recorrido: ÁLVARO DEGANI 
Adv. Dr. Carlos Roberto F. de Andrade 
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento pa 
ra, declarando a nulidade dos vs. acórdãos, determinar o retorno dos? 
autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho de origem a fim de que 
profira novo julgamento, dando plena prestação jurisdicional no jul 
gamento do Recurso Ordinário, da ora Recorrente.
EMENTA: NULIDADE DO VENERANDO ACÓRDÃO REGIONAL. Verificada a falta de 
fundamentação do acórdão recorrido, determina-se o retorno dos autos 
ao Egrégio TRT de origem para que seja prestado o esclarecimento pe 
dido nos embargos declaratórios. Revista parcialmente conhecida e pro^ 
vida.

RR-5093/89.8 - (Ac. 29 T-162/90) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: EDSON BAPTISTA DE ARAÚJO
Adv. Dr. Arnaldo de Arruda Mendes Netto
Recorrido: BANESPA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
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Adv. Dr. Jose Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento pa 
ra restabelecer a sentença de primeiro grau.
EMENTA: A teor do artigo 225 da CLT, a prorrogação do horário de tra 
balho do bancário somente será possível, excepcionalmente, sendoÇ 
pois, devida a remuneração da hora suplementar com adicional de 25%. 
Revista conhecida e provida.

Terceira Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-6299/88.9 - (Ac. 3? T-3960/89) - 4a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravantes: JOSÉ CARLOS GARCIA MEDEIROS E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ávila
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. Pretensão a in 
clusão de adicionais no cálculo do valor devido. Obstaculizada a re 
vista pelos Enunciados n9s 126, 208 e 297, da jurisprudência unifor­
me da Corte, nega-se provimento ao agravo de instrumento.
AI-7987/88.4 - (Ac. 39 T-3963/89) - 10a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEDERAL
Adv. Dr. José Carlos A. de Oliveira
Agravados: DIRCE MESQUITA COSTA E OUTROS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AUMENTO SALARIAL CONCEDIDO E POSTERIORMENTE SUPRIMIDO. Conde 
nação ao restabelecimento do reajuste, com o pagamento das diferen — 
ças decorrentes não reconhecido o alegado erro no procedimento^do em 
pregador, com prevalência da regra do art. 468 da CLT.^Denegação da 
revista que se confirma, porque ã arrazoada violência ã lei encontra 
óbice, na orientação do Enunciado n9 221 do TST, ante a razoabilida— 
de da interpretação legal.
AI-640/89■3 - (Ac. 39 T-4748/89) - 8a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: BANCO ECONÔMICO S/A
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
Agravada: ROSILENE SILVA ÊLERES
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA- I - DAS HORAS EXTRAS. Desfundamentado. II - DA PRESCRIÇÃO. In 
cldência do Enunciado 297 "dõ TST. III - Agravo de Instrumento despro 
vido.
AI-1039/89.2 - (Ac. 39 T-4751/89) - 1a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: BANCO AUXILIAR S/A
Adva. Dra. Maria Immaculada Raeder La Cava
Agravado: ANTÔNIO JORGE DOS SANTOS SEIXAS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento nos termos dos 
Enunciados n9s 126 e 297/TST.
AI-1310/89.5 - (Ac. 39 T-4754/89) - 5a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs. Drs. Cláudio A. F. Penna Fernandez e Ruy Jorge Caldas Pereira 
Agravada; MARIA CONCEIÇÃO ARA0JO DE ALMEIDA 
Adv. Dr. Rogério Ataide Caldas Pinto 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque ausen 
tes no Recurso de Revista os requisitos do art. 896 da CLT.
AI-2516/89.7 - (Ac. 39 T-4759/89) - 5a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA AGROPECUÁRIA DO RECÔNCAVO
Adv. Dr. Cláudio Fonseca
Agravado: PAULO JOSÉ SANTANA SACRAMENTO
Adv. Dr. Paulo Eduardo C. Rosa
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Solidariedade de empresas rurais - Incidência dos Enunciados 
129 e 126/TST. Agravo desprovido.
AI-4513/89 ■ 9 - (Ac. 39 T-4783/89) - 2a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adva. Dra. Divanilda Maria P.S. Oliveira 
Agravada: MARIA JOSÉ DE PAIVA 
Adv. Dr. Omi Arruda F. Júnior 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de instrumento desprovido. Complementação de pensão de 
viúva de aposentado, conforme o Aviso n9 64. Incidência dos Enuncia­
dos n9 208, 126, 221 e 38/TST.
AI-4548/89.5 - (Ac. 39 T-4786/89) - 1a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: ROSSINI NASCIMENTO SEIXAS 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravado: JOCKEY CLUB BRASILEIRO 
Adv. Dr. Aloysio M. Guimarães 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido — Reexame da existência ou não de altera - 
çao contratual - Incidência do Enunciado 126/TST.
AI-4603/89.1 - (Ac. 39 T-4789/89) - 3a. Região 
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 
Adva. Dra. Margarida Maria Rodrigues Pereira 
Agravado: GERALDO DE ALCÂNTARA SILVA
Adv. Dr. Amintas Junqueira Filho

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a. que se nega provimento, eis que a revista não se en 
quadra nos pressupostos de admissibilidade inscritos no art. 896 da 
CLT.
AI-4646/89.5 - (Ac. 39 T-4791/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adva. Dra. Maria Antonietta Mascaro 
Agravada: ISABEL DE MEDEIROS SERÕDIO 
Adv. Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento porque o recur 
so de revista encontrava óbice nos Enunciados n9s 208 e 221 do TST.
AI-4697/89.9 - (Ac. 39 T-4793/89) - 15a. Região 
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: LAFIT - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Adv. Dr. René Ferrari
Agravado: ANTÔNIO DE PAULA BUENO
DECISÃÕ7 Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Revista em execução - cabimento. O cabimento de recurso de re 
vista, contra decisão proferida em agravo de petição, está condicio­
nado ã demonstração inequívoca de violência direta ã Constituição Fe 
deral, que, na hipótese, nem foi argüida. Agravo desprovido.
AI-4936/89,8 - (Ac. 39 T-4798/89) - 7a. Região 
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
Adva. Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa 
Agravado: FRANCISCO DE ASSIS LOPES ALVES 
Adv. Dr. Antônio José da Costa
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, ante o acer 
to do v. Despacho denegatório. Enunciados 23, 42, 126, 221 e 296 do 
TST.
AI—5610/89.9 - (Ac. 39 T-4595/89) - 8a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
Adva. Dra. Maria Rosangela da Silva
Agravada: HELENA LOPES SILVA
DECISÃÕ7 Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento desprovido com fulcro nos Enunciados 23 
e 297 do TST.
AI-5619/89,5 - (Ac. 39 T-4507/89) - 2a. Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: LUIZ EUGÊNIO COTA
Adv. Dr. Rui José Soares
Agravados: UNIBANCO - TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA. E OUTRO
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Incabível o recurso de revista ou de embargos (artigos 896 e 
894, letra "B") para reexame de fatos e provas (Enunciado 126).
AI-5622/89.7 - (Ac. 39 T-4596/89) - 2a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: EDIFÍCIO GIÃCOMO CORETTONI
Adv. Dr. Marcos Luis de Melo
Agravado: GRACILIANO PEREIRA ALVES
DECISÃO? Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA; Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque ausen 
tes no Recurso de Revista os requisitos do art. 896/CLT.
AI-5633/89.7 - (Ac. 39 T-4508/89) - 2a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravante: IMOBILIÁRIA JÚPITER S/C LTDA.
Adv. Dr. Djalma Floroshk
Agravado; ARMANDO TIBIRIÇÃ BARBOZA
Adv. Dr. Vasco Pellacani Neto
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, não conhecer do agravo, por defi 
ciência de instrumentação.
EMENTA: Não se conhece de agravo para subida de recurso de revista ' 
quando faltarem, no traslado, o despacho agravado, a decisão recor­
rida, a petição de recurso de revista, a procuração subscrita pelo 
agravante, ou qualquer peça essencial à compreensão da controvérsia. En-272/TST.

AI-5692/89.9 - (Ac. J9 T-4804/89) - 1a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante: PAULO AIEX
Adv. Dr. Orlando Barbosa
Agravado: MARCELO FIGUEIRA PINGUELLI
Adv. Dr. Deir Rosa Machado
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de instrumento. Matéria fática. Nega-se provimento ao 
agravo quando o recurso de revista visa, tão-somente, ao debate de 
provas. Incidência do Enunciado n9 126.
AI-5693/89.6 - (Ac. 39 T-4509/89) - 1a. Região
Relator: Júiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Advs. Drs. Cláudio A. F. Penna Fernandez e Ruy Jorge Caldas Pereira 
Agravado: FRANCISCO DE PAULA DA PAIXÃO LINHARES 
Adv. Dr. Antônio da Costa Medina
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Não se manda processar recurso de revista que ataca decisão' 
proferida em consonância com Enunciado do TST (Enunciado 51).
AI-5694/89.4 - (Ac. 39 T-4597/89) - 15a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Adv. Dr. Márcio Yoshida
Agravado: RUBENS NICOLAU DA SILVA
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
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DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento desprovido com fulcro no Enunciado 126 
do TST.
AI—5707/89.2 - (Ac. 3? T-3816/89) - 2a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante: CLUBE RECREATIVO E CULTURAL SHALLOM
Adv. Dr. Jacob Timoner
Agravado: HILDEBRANDO DA SILVA LOBO 
Adva. Dra. lolanda Ferreira Julião 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento. Execução. Agravo de Instrumento a que 
se nega provimento, porquanto não demonstrada violação direta ã Con£ 
tituição Federal.
AI—5747/89.5 - (Ac. 3? T-4805/89) - 2a. Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: FÃTIMA APARECIDA VICENTE DA COSTA
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
Agravados: HL ELETRO METAL LTDA. E OUTRO
DECISÃO~-~Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque ausen 
tes no Recurso de Revista os requisitos do art. 896 da CLT.
AI—5798/89.8 - (Ac. 3? T-3999/89) - 2a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravantes: HEALTH LIFE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. E OUTRO
Adva. Dra. Ana Augusta Fernandes
Agravado: LUIZ CLÃUDIO DOS REIS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: O recurso de revista não preenche os requisitos do art. 896 
da CLT. Nego provimento ao agravo.
AI—5800/89.6 - (Ac. 39 T-4428/89) - 2a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante: SEVERINO AMARO DA SILVA
Adv. Dr. Jurandir Martins
Agravada: RIO NEGRO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE AÇO S/A
Adv. Dr. Dermeval dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Nega-se provimento ao agravo que visa 
a liberar Recurso de Revista despido de pressupostos de cabimento.
AI-5839/89.1 - (Ac. 39 T-4001/89) - 2a. Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: GAIL GUARULHOS S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Adv. Dr. Djalma Floroschk
Agravado: JOSÉ PEREIRA FILHO
Adv. Dr. Samuel Solomca
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Não se conhece de agravo de instrumento cujo subscritor não 
detêmprocuração nos autos.
AI—5912/89.9 - (Ac. 39 T-3817/89) - 10a. Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante: AGENOR NONATO DA SILVA JÚNIOR
Adva. Dra. Denise Aparecida Pinheiro de Oliveira
Agravada: COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB
Adv. Dr. Otonil Mesquita Carneiro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Nega-se provimento ao agravo que visa 
a liberar Recurso de Revista despido de pressupostos de cabimento.

AI-5929/89.3 - (Ac. 39T-3818/89) - 29 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: DÉCIO VIOTTI DE AZEVEDO
Adv.: Dr. Wilson de Oliveira
Agravado: SANTOS FUTEBOL CLUBE
Adv.: Dr. Celestino Venãncio Ramos
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Não se conhece de agravo deserto.
AI—6066/89.5 - (Ac. 39T-4807/89) - 39 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS 
Adv.: Dr. Bertoldo M. Veiga
Agravado: CÉSAR BATISTA DE OLIVEIRA
Adv.: Dr. José Caldeira Brant Neto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.
AI—6098/89,9 - (Ac. 39T-4318/89) - 59 Região
Relator; Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: BANCO ECONÚMICO S/A
Adv.: Dr. José Maria de Souza Andrade
Agravado: MAGNO JE ANUNCIAÇÃO
Adv.: Dr. Pedro Nizan Gurgel
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Não se conhece de agravo de instrumento deserto.
AI—6196/89.0 - (Ac. 39T-4008/89) - 69 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravante: MERE NADJA RAMOS SILVA 
Adv.: Dr. Aramis M. da Trindade 
Agravado: ESTADO DE PERNAMBUCO 
Adv.: Dr. Romero Câmara Cavalcanti 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Agravo não conhecido por deserto (§ 59, art. 789 da CLT)
AI-6200/89.2 - (Ac. 39T-4432/89) - 69 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: SENO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO NORDESTE LTDA
Adv.: Dr. Pedro Paulo Pereira Nóbrega 
Agravado: VALDENÍCIO SEVERINO DOS SANTOS

Adv.: Dr. Eduardo Aquino Duarte
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao Agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista, em ambos os efeitos.
EMENTA: Dá-se provimento a agravo para processar recurso de revista, 
quando há possibilidade de caracterização de ofensa ã lei.
AI-6224/89.8 - (Ac. 39T-4319/89) - 29 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: PEMATEC ISOLANTES TERMO ACÚSTICOS LTDA
Adv.: Dr. Roberto Maia
Agravado: LAZARO MORATELLI
DECISÃÕT Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Discussão em torno de prova não enseja recurso de revista.
AI-6225/89.5 - (Ac. 39T-4599/89) - 29 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravantes: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP E OUTRA
Adv9: Dra. Eliane Gutierrez
Agravados: JOSÉ MOREIRA E OUTROS
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, não conhecer do Agravo, por de­
serto.
EMENTA: Agravo de Instrumento não conhecido, porque descumprido o dis 
posto no Enunciado n9 272/TST.
AI-6233/89.4 - (Ac. 39T-3819/89) - 29 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: REAL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
Adv.: Dr. Arthur Luppi Filho
Agravado: HERMANN EMIL SCHEIDER JÚNIOR
DECISÃQ— Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Não se conhece de agravo deserto.
AI-6234/89.1 - (Ac. 39T-4600/89) - 29 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: BANCO DE INVESTIMENTO CREDIBANCO S/A
Adv.: Dr. Florivaldo Chudo
Agravado: JORGE OSCAR LOPES DA SILVA
Adv.: Dr. João José Sady
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Cargo de confiança não reconhecido pelas instâncias de prova.
Matéria fãtica insusceptível de reapreciação, a teor do Enunciado n9 
126 do TST. Agravo desprovido.

AI-6242/89.0 - (Ac. 39T-4320/89) - 29 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: JOÃO ALFREDO LOMBARDO HIAMASTA '
Adv.: Dr. Carlos Prudente Corrêa
Agravadas: FEVAP PAINÉIS ETIQUETAS METÃLICAS LTDA E OUTRA
Adv.: Dr. Emmanuel Carlos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA^ Não se processa recurso de revista que deâatende ao artigo 
896 da CLT. ’

AI-6329/89,0 - (Ac. 39T-4012/89) - 29 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravante: FRANQUIA S/A COMERCIAL DE ALIMENTOS E UTILIDADES
Adv9: Dra. Rosa Benites Pellicani
Agravado: OEZIO DE SOUZA PAULÃO
Adv.: Dr. Adib Miguel Elias Temer Lulia
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo desprovido em face de a revista discutir matéria fáti- 
ca - En. 126 do C. TST.
AI-6336/89.1 - (Ac. 39T-4435/89) - 29 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: SANDRA APARECIDA TEIXEIRA
Adv9: Dra. Maria Joaquina Siqueira
Agravado: WALDEMAR CAMPOS
Adv9: Dra. Rita de Cássia P. Almeida
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO. RAZÕES. REMISSÃO A OUTRAS PEÇAS DOS AUTOS - Como o 
Juiz examina o recurso e não o processo inteiro,remissivamente, na pe 
ça que o interpõe devem constar as razões pelas quais se pretende mo­
dificar o julgamento e não apenas serem feitas referências a outras 
peças existentes nos autos.

AI-6349/89.6 - (Ac. 39T-4436/89) - 79 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado) 
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
Adv9: Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa 
Agravada: TERESINHA RODRIGUES DA SILVA 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo. 
EMENTA: Não se conhece de agravo de instrumento cuja subscritora não 
detem procuração nos autos.

AI-6350/89.3 - (Ac. 39T-4601/89) - 79 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Adv9: Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa
Agravada: MARIA DO SOCORRO LIMA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Estabilidade contratual - Demissão vedada pela Lei Eleitoral 
- Nulidade^ Revista denegada por xncabivel,a teor da letra a, dõ 
art. 896 da CLT. Agravo desprovido.
AI-6355/89■0 - (Ac. 39T-4437/89) - 79 Região
Relator: Min. Wagner Pimenta
Agravante:, PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Adv9: Dra. Eliza Maria Moreira Barbosa
Agravada: MAIRA VILAUBA E SILVA XIMENES
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento. Nega-se provimento ao agravo que visa 
a liberar recurso de revista despido de pressupostos de cabimento.
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AI-6361/89.4 - (Ac. 39T-4438/89) - 9? Região
Relators Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravantes: ANTONIO BARBOSA E OUTROS
Adv.: Dr. Pedro Paulo Fernandes
Agravados; BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTRO
Adv?: Dra, Cristiana Rodrigues Gontijo
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Não se processa revista que não consegue estabelecer conflito 
de teses.
AI-6362/89.1 - (Ac. 39T-4812/89) - 9? Região
Relator: Min, Antonio Amaral
Agravante: CONFLORA - EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS LTDA
Adv.: Dr. Luiz Hecke
Agravados: VALDEMAR DANTAS VIANA E OUTROS
Adv.: Dr. Murilo Cleve Machado
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, não conhecer do Agravo, por deser 
çao.EMENTA: Agravo de Instrumento não conhecido, ante o disposto no art. 
13 da Lei 7.701/88.
AI-6368/89.5 - (Ac. 39T-4439/89) - 9? Região
Relator; Min. Wagner Pimenta
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Oswaldd Lotti
Agravadas: NAIR ROCHA SILVA E OUTRA
Adv.: Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento, Nega-se provimento ao agravo quando _a 
decisão recorrida; harmoniza—se com Enunciado da Súmula de jurisprudên 
cia desta Corte. ;
AI-6370/89.0 - (Ac. 39T-4440/89) - 6? Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: EDGAR COSTA
Adv.: Dr. Vicente Sotto-Mayor
Agravado: PIETRO SOFFIANTINI E SOCIEDADE INDUSTRIAL S/A
Adv.: Dr. Waldir de Oliveira Pereira de Lyra
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: "A admissibilidade do recurso de revista contra acórdão profe 
rido em execução de sentença depende de monstração inequívoca de vio 
lação direta ã Constituição Federal" (Enunciado/TST n9 210).
AI-6371/89.7 - (Ac. 39T-4602/89) - 69 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO - CEPE
Adv.: Dr. Rômulo Marinho
Agravados: HUMBERTO JOSÊ DE CASTRO LIMA E OUTROS
Adv.: Dr. José Altino de Araújo P. Filho
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por não se enquadrar a Revista nos pressu­
postos do art. 896 da CLT.
AI-6378/89.8 - (Ac. 39T-4441/89) - 159 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: FLÃVIO DE OLIVEIRA
Adv.: ->Dr. Eduardo Surian Matias
Agravada: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
Adv.: Dr. Emmanuel Carlos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Não se admite recurso de revista onde se pretende discutir o 
grau de insalubridade existente no local de trabalho.
AI-6379/89.6 - (Ac. 39T-4442/89) - 159 Região
Relator: Juiz Fernando Damasceno (Convocado)
Agravante: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
Adv.: Dr. Djalma Floroschk
Agravado: FLÃVIO DE OLIVEIRA
Adv.: Dr. José Eymard Loguércio
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Não se admite recurso de revista quando, para alterar a deci­
são recorrida, é mister reexaminar provas.

AI-6520/89.4 - (Ac. 39T-4814/89) - 29 Região
Relator: Min. Antonio Amaral
Agravante: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
Adv.: Dr. Emmanuel Carlos
Agravado: LUIZ CARLOS GERMANO
Adv.: Dr. Cláudio R. Morales
DECISÃO: Unanimementle, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-6530/89,7 - (Ac. 39T-4815/8b) - 29 Região
Relator: Min. José Calixto
Agravante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR POBLICO ESTA­

DUAL - IAMSPE
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravados: DJALMA VIRGÍNIO DA CRUZ E OUTROS
Adv.: Dr. José Mozart P. de Menezes
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DESPROVIDO. A revista esbarra no conteúdo dos Enuncia 
dos n9s 126 e 221 desta Corte.
AI-6558/89.2 - (Ac. 39T-4514/89) - 29 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravante: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
Adv?: Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Agravada: ALDANEIDE CÂNDIDO DA SILVA
Adv?: Dra. Myriam de M. Martins Ferreira
pECIsÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: A revista intentada,não atende ao disposto no art. 896 con­
solidado. Agravo desprovido.

RECURSOS DE REVISTA
RR-552/88.1 - (Ac. 3? T-3834/89) - 2a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: JOSÉ JOSIAS VITAL DA SILVA
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
Recorrida: EMPRESA ALVORADA LTDA. SEGURANÇA BANCÁRIA E SERVIÇOS ESPE 

CIALIZADOS
Adv. Dr. Emílio de Hollanda Cavalcanti
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ãs férias e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
pagamento em dobro do período das férias não gozadas e não prescri - 
tas.
EMENTA: FÉRIAS. Ausência de fruição do descanso anual e pagamento sim' 
pies de seu valor, no curso da relação processual. Revista do autor-' 
de que se conhece, por divergência jurisprudencial, e a que se dá proj 
vimento para ser acolhido o pedido de pagamento da dobra do valor” 
das férias, por aplicação do art. 146, observada a prescrição do art. 
149, ambos da CLT. RESCISÃO CONTRATUAL E AVISO PRÉVIO. Inautenticida 
de dos documentos juntados com a contestação e violação do art. 830- 
-CLT não examinados pela Corte de origem, que se limitou a reconhe - 
cer a validade documental e a efetivação da rescisão do contrato com 
a assistência do órgão local do Ministério do Trabalho, não se pro 
nunciando, também, explicitamente, sobre irrenunciabilidade do aviso 
prévio, o que afasta a invocada violação do art. 99 da CLT. Revista 
não conhecida.
RR-2817/88.4 - (Ac. 3? T-4032/89) - 9a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: WALDEMAR KALAU
Adv. Dr. Waldemar Michio Doy
Recorridos: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTRA 
Adv. Dr. Róbinson Neves Filho
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: TRANSAÇÃO DE DIREITOS ENVOLVENDO A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE , 
TRABALHO. Argfllção de nulidade do ato por vicio de consentimento e au> 
sencia de homologação judicial. Decisão regional que não reconhece õ~ 
alegado induzimento em erro e considera não essencial à validade do 
ato a homologação judicial. Revista de que não se conhece quanto à 
ocorrência de vício de vontade, porque as razões conduzem ao reexame 
do contexto fãtico-probatório dos autos e quanto ã alegada violação' 
do art. 477, § 19, da CLT e arts. 449, 267 do CPC, mais divergência' 
jurisprudencial, por tratarem de matéria não examinada no acórdão re 
corrido.
RR-2888/88.4 - (Ac. 39 T-1118/89) - 9a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SO 

CIAL - IPARDES - FUNDAÇÃO EDISON VIEIRA
Adv. Dr. Paulo Cesar Bastos 
Recorrido: LEURIS LUIS CONTE 
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao direito e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: CONVENÇÃO COLETIVA. CATEGORIA INORGANIZADA EM SINDICATO. LE 
GITIMIDADE DA FEDERAÇÃO. REPRESENTAÇÃO DE TODAS CATEGORIAS FEDERADAS. 
DISPENSÁVEL A EXIGÊNCIA DO ART. 613, INCISO III, DA CLT. EXIGIBILIDA 
DE DO CUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO NORMATIVO. 1. Estando determinada ca 
tegoria profissional especifica inorganizada em sindicato, sua repre 
sentação, genericamente, cabe ã federação, entidade de 29 grau, cujã 
representação abrange toda a categoria federada, que celebrou conven 
ção coletiva com federações e sindicatos da categoria econômica. Ã 
enumeração da categoria econômica, no caso, é que delimita a abran - 
gência da convenção coletiva, não havendo, portanto, que se falar de 
dúvidas quanto às empresas obrigadas ou da inexigibilidade do cumpri 
mento do instrumento coletivo, quando o empregador não foi chamado 
às negociações. 2. No caso dos autos, a Federação dos Trabalhadores 
no Comércio do Estado do Paraná representou, genericamente, todos os 
empregados no comércio, pertencentes a todos os grupos enumerados no 
Plano Básico de Enquadramento Sindical (exceção dos varejistas), cu 
ja categoria se encontra inorganizada em sindicato. Quanto à catego­
ria econômica, quando possuía representação específica, os respecti­
vos sindicatos foram solicitados a assinar a convenção; quando não a 
possuía, a representação coube ã Federação do Comércio do Estado do 
Paraná. 3. A exigência do art. 613, inciso III, da CLT, diante do 
quadro apresentado, tornou-se despicienda, adquirindo o caráter mera 
mente exemplificativo, porque desnecessário o elenco das categorias 
abrangidas pela convenção coletiva, em face do universo representado 
pelas entidades do 29 grau, na relação coletiva negociai. 4. Revista 
conhecida e desprovida.
RR-3887/88.3 - (Ac. 39 T-2125/89) - 1a. Região 
Redator Designado: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: AUDING LANGUAGE CENTER LTDA. 
Adv. Dr. Luiz Antonio Jean Tranjan
Recorrida: DILMA CELESTINO ROCHA
Adv. Dr. Angelito P. Corrêa de Mello Filho
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema da aplicação do Decreto-lei n9 2322/87 e, no mérito , 
por maioria, dar-lhe provimento para limitar a incidência do Decreto- 
-lei n9 2322/87, a partir da data de sua publicação, vencido o Exmo. 
Sr. Ministro Relator que justificará seu voto.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÃRIA E JUROS - DECRETO-LEI N9 2.322/87 - PRO 
CESSO DO TRABALHO. As disposições contidas no Decreto-lei n9 2.322 7 
/87, sobre incidência de correção monetária e juros de mora no pro - 
cesso do trabalho, têm aplicação imediata a partir da data de publi­
cação do mesmo, alcançando, inclusive, os processos em curso. Entre­
tanto, a referida aplicação imediata não equivale ã retroatividade ao 
tempo em que ajuizada a demanda, sob pena de ofensa ao direito adqui 
rido. Recurso em parte conhecido e provido para limitar a incidência 
das disposições do Decreto-lei n9 2.322/87 a partir da data de sua 
publicação.
RR-4714/88.1 - (Ac. 39 T-4338/89) - 4a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
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Recorrente: GILMAR ATHOFF DA SILVA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Recorrido: BANCO IOCHPE DE INVESTIMENTO S/A 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS - Pretensão fundada em redução dos salã 
rios em decorrência da aplicação dos Decretos-leis n9 2.283 e 2.284’ 
de 1986. Acórdão Regional que conclui pela inconstitucionalidade dos 
alusivos decretos. Recurso de revista de que não se conhece porque ' 
não demonstradas as violações constitucionais apontadas e, ainda,por 
os arestos colacionados pelo recorrente encontrarem-se superados pe 
la jurisprudência notória atual e iterativa desta Corte - incidência 
do verbete sumular n9 42. Integração das horas extras no sábado. Re 
vista de que não se conhece, porque a decisão regional está em con - 
formidade com a orientação jurisprudencial sistematizada no Enuncia­
do n9 113 do TST. Diferenças de gratificações semestrais. Pretensão 
indeferida pelo Regional, sob o fundamento de que a circunstância de 
serem pagas as gratificações em causa, parceladamente, não acarreta­
ria prejuízos ao reclamante, segundo informações do laudo pericial . 
Revista de que não se conhece porque não ocorrente a suposta viola 
ção do art. 457, § 19 da CLT e inviável a pretendida divergência jü 
risprüdencial, porque o arrazoado conduz ao reexame dos fatos e prõ 
vas constantes dos autos, impróprio nesta fase recursal extraordiná­
ria, nos termos do Enunciado n9 126 do TST.
RR-6535/88.9 - (Ac. 3? T-3219/89) - 4a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Leopoldo Miguel Baptista de Santana 
Recorrido: ERWIN BEHR
Adv. Dr. Luezir Mello da Porciuncula
DECISÃO: Unanimemente, não<conhecer da revista.
EMENTA; COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. Prescrição e va 
lor da complementaçao 3e vida. Revista de que nao se conhece nos 
dois temas. Em relação ao primeiro, porque a prescrição parcial apli 
cada, em oposição ã extintiva da pretensão, argüida pelo demandado , 
encontra respaldo na jurisprudência uniforme desta Corte, incidindo' 
a orientação do Enunciado n9 42-TST. E quanto ao segundo tema, por 
que o arrazoado encontra óbice nos Enunciados n9s 126 e 208-TST, pos 
to que demanda reexame da regulamentação editada pelo demandado, sõ 
bre o benefício, o que não se concilia com este grau extraordinârioT 
de jurisdição.
RR-6887/88.5 - (Ac. 3? T-4902/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: JOSEPHINA TESTA TAVOLA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
Recorridos: BANCO ITAÚ S/A E OUTRA 
Adv. Dr. José Maria Riemma 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ã complementação de aposentadoria e, no mérito, negar-lhe pro 
vimento.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. Vantagem insti 
tuida por regulamentação expedida pelo empregador. Controvérsia so 
bre suposto direito adquirido, quando do afastamento do beneficiário. 
Revista conhecida por divergência jurisprudencial e a que se nega prc 
vimento, com fundamento na regra do art. 118 do Código Civil Brasi - 
leiro, de vez que, por ocasião do seu desligamento da relação contra 
tual o empregado não satisfazia as exigências regulamentares para 
ser titular do direito pretendido.
RR-7142/88.7 - (Ac. 3? T-3227/89) - 6a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Dirceu de Almeida Soares
Recorridos: MANOEL VALDEVINO DE LIMA E OUTROS
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: DECISÃO PROFERIDA EM EMBARGOS DE TERCEIROS. Recurso interpôs 
to como ordinário e recebido como agravo de petição. Revista de que 
não se conhece quanto ã adequação recursal, com fundamento na orien­
tação do Enunciado n9 266-TST. EXECUÇÃO EM BENS SUPOSTAMENTE IMPENHO 
RÃVEIS. Gravame hipotecário dos bens, oriundo de cédula rural pigno- 
raticia e hipotecária, ocorrido posteriormente ao ajuizamento da de 
manda trabalhista, de que resultaram os créditos exeqüendos. A ausên 
cia de afronta direta e literal a regra constitucional impede oconhe 
cimento da revista, na forma da jurisprudência superior, sintetizada 1 
no Enunciado n9 266-TST. Revista de que não se conhece na sua inte - 
gralidade.
AG—RR—7257/88.1 - (Ac. 3? T-4910/89) - 1a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Agravante: NELSON ALVES BARBOZA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Leopoldo Miguel Baptista de SanfAnna 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental. 
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. Controvérsia so 
bre proporcionalidade ou integralidade do valor. Incidência do repou 
so semanal sobre abono da dedicação integral. Revista denegada com 
fundamento na orientação do Enunciado n9 126-TST, afastada, ainda, a 
alegada violaçãorda Lei n9 7701/88, de edição posterior à interposi- 
ção do recurso. Agravo regimental a que se nega provimento, ante e 
inafastabilidade dos fundamentos do despacho impugnado.
RR—546/89.4 - (Ac. 3? T-3243/89) - 6a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: USINA CATENDE S/A 
Adv. Dr. Hélio Luiz F. Galvão 
Recorrida: AMARA MARIA DA CONCEIÇÃO 
Adv. Dr. Floriano Gonçalves de Lima 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Corte 
de origem, e que esta, uma vez afastada a deserção, julgue o recurso 

ordinário da reclamada, como entender de direito.
EMENTA: DEPÕSITO RECURSAL. Valor de referência a ser observado. Re - 
curso ordinário nao conhecido por deserção, sob o fundamento de que 
o valor de referência para o cálculo da importância a ser depositada 
é o da data da interposição do recurso. Revista conhecida por diver­
gência jurisprudencial e a que se dá provimento, para ser afastada a 
deserção decretada, visto que a situação dos autos ê anterior ã vi 
gência da Lei n9_7.701/88, e, portanto, o valor de referência é o dã 
data da publicação da sentença recorrida.
RR-690/89.1 - (Ac. 3? T-3246/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira
Recorridos: SANTOS GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv. Dr. Oswaldo Penna
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: TRABALHADORES FERROVIÁRIOS VINCULADOS A ÚNIÃO FEDERAL E CEDI 
DOS A REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 1. Competência da Justiça do Tra 
balho para processar e julgardemanda em que os autores pretendem õ 
reconhecimento de diferenças salariais decorrentes de reajuste insti 
tuído por lei federal, ante o reconhecimento da eficácia de relação 
de trabalho regida pelo Direito do Trabalho, durante o período de ce 
dência. 2. Prescrição extintiva da pretensão sobre as diferenças sã 
lariais rejeitada pela Corte de origem, porque oriundas de correção 
salarial estabelecida pela Lei n9 4.345/64, em conforme com a exce­
ção lançada na síntese da jurisprudência sumulada no Enunciado n9 
294 do TST. 3. Diferenças decorrentes de reajuste salarial deferidas 
como pleiteados, ante o fundamento legal da pretensão e ausência de 
prova sobre as alegações da defesa. Revista não conhecida, na sua in 
tegralidade, já que não demonstrada a configuração das hipóteses daã 
alíneas do art. 896 da CLT.
RR—785/89.0 - (Ac. 3? T-4051/89) - 4a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A 
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade
Recorrido: SAMUEL JOVINO BORGES SCOTO
Adv? Dr? Noeli Fernandes
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento, em parte, para excluir da condenação as 
horas "in itinere".
EMENTA: PRORROGAÇÃO COMPENSATÕRIA DA JORNADA DE TRABALHO INSALUBRE . 
Inobservância da regra do art. 60 da CLT e condenação no pagamento da 
adicional extra. Revista conhecida por divergência jurisprudencial e 
não provida, para ser confirmada a decisão regional, que aplicou a 
orientação do Enunciado n9 85 do TST. HORAS "IN ITINERE". Transporte 
reconhecido como existente, mas em horários incompatíveis com os da 
jornada de trabalho. Revista conhecida por divergência jurispruden - 
ciai e acolhida, para_ser retirada a condenação, visto que incompati 
bilidade de horário não está consignada no Enunciado n9 90 do TST, "r 
sendo impróprio seu elastecimento, por constituir injurídica amplia- 
ção^da regra do art. 49 da CLT, relativamente â consideração do tem 
po à disposição do empregador.
RR—913/89.3 - (Ac. 3? T-3249/89) - 6a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv. Dr. Albino Queiroz de 0. Júnior
Recorridos; IVANILDO MUNIZ RIBEIRO E OUTROS
Adv. Dr. Edvaldo Cordeiro dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema do salârio-família e, no mérito, dar-lhe provimento pa 
ra excluí-lo da condenação.
EMENTA: NULIDADE PROCESSUAL■ Argüição formulada com invocação de cer 
ceamento de defesa, por indeferimento de prova pericial. Recurso de 
revista não conhecido, por ausência de ofensa ã literalidade dos dis 
positivos legais indicados. Incidência da orientação do Enunciado n9 
221-TST. TRABALHADOR RURAL DE USINA DE AÇÚCAR. Prescrição aplicada pe 
lo Regional, com suporte no art. 10, da Lei n9 5.889/73. Revista não 
conhecida porque a decisão está em consonância com a jurisprudência' 
uniforme da Corte sobre a matéria - Enunciado n9 42-TST. SALÃRIO-FA- 
MÍLIA. Conhecimento da revista pela invocada divergência jurispruden 
ciai e a que se dâ provimento, em atenção ã jurisprudência da Corte, 
estratifiçada no Enunciado n9 227, ante a ausência de regulamentação 
legal ordinária, sobre a aplicação do benefício aos trabalhadores ru 
rais.

RR-974/89.0 - (Ac. 39 T-3251/89) - 6a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: USINA TREZE DE MAIO S/A 
Adva. Dra. Cândida Rosa de Souza Pereira 
Recorrida: MARIA VITÕRIA SANTOS DE SOUZA 
Advs. Drs. Ulisses Borges de Resende e Edvaldo Cordeiro dos Santos 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o salârio-famí - 
lia.
EMENTA: TRABALHADOR RURAL DE USINA DE AÇOCAR■ Salãrio-família. Revis 
ta conhecida e provida com suporte na orientação jurisprudencial es 
tratifiçada no Enunciado n9 227, desta Corte.
RR-1267/89.0 - (Ac. 3? T-4951/89) - 2a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 

MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO BERNARDO DO CAM­
PO E DIADEMA

Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
Recorrida: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Fernando Barreto de Souza 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por atrito com o Enuncia 
do n9 228 e, no mérito, dar-lhe provimento para ser determinado o 
cálculo do adicional de insalubridade sobre o salãrio-mínimo comum. , 
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Base de cálculo fixada no salá 
rio mínimo de referencia. Revista conhecida e provida com fundamento 
na orientação do Enunciado n9 228-TST, que sintetiza a jurisprudên -
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cia da Corte, sobre o tema, determinando o cálculo da incidência le 
gal em causa, sobre o salário—mínimo comum.
RR-1282/89.0 - (Ac. 3? T-4953/89) - 6a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA.
Adva. Dra. Shirlei Gomes de Medeiros
Recorrido: JOSÉ CALAZANS DE ALMEIDA NETO
Adv. Dr. Eduardo Aquino Duarte
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema dos honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para retirar da condenação a verba honorária.
EMENTA: TEMPO DE SERVIÇO. Reconhecimento de período anterior ao re - 
gistrado, porque o reclamante, enquanto submetido a curso de profis­
sionalização, cumpria prestação de trabalho essencial ã atividade_eco, 
nômica da demandada. Revista de que não se conhece, porque as razões1 
conduzem ao reexame do contexto fãtico-probatório dos autos, inade - 
quado neste grau de jurisdição. FÉRIAS VENCIDAS E DIFERENÇAS DE HO 
RAS EXTRAS. Inviabilidade da revista por suposto julgamento fora dos 
limites do pedido, ante a ausência de fundamentação para o conheci - 
mento do recurso, na conformidade das alíneas do art. 896-CLT. DOBRA 
DE FERIADOS TRABALHADOS E ADICIONAL NOTURNO■ Revista obstada pela 
orientação jurisprudencial sintetizada no Enunciado n9 126-TST, por­
que as razões conduzem ao reexame de fatos e provas dos autos. HONO- 
RÃRIOS DE ADVOGADO. Condenação imposta com fundamento na regra do 
art. 20~do CPC. Revista conhecida por divergência jurisprudencial e 
a que se dá provimento, para ser retirada a condenação, porque não 
atendidas as condições da Lei n9 5.584/70, única hipótese em que 
cabíveis os honorários do assistente judiciário.
RR—1564/89.3 - (Ac. 39 T-4968/89) - 9a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: BANCO ITAÜ S/A e JOSÉ MARCHEZI NETO 
Advs. Drs. Carlos A. Faiad e José Torres das Neves 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista do reclamado, por diver - 
gência e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Revisor; quanto ao recurso adesivo da reclamante , 
unanimemente, dele conhecer, por divergência e, no mérito, riegar-lhe 
provimento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. Divisão da prova testemunhai quanto ã jornada' 
extraordinária. Decisão regional favorável ao reclamante e inconfor­
midade do reclamado, que sustenta tese contrária, considerando que 
diante do equilíbrio da prova deve-se decidir contra a parte que de 
tinha o ônus da prova, no caso, o autor. Revista conhecida por diver 
gência jurisprudencial e a que se nega provimento, para ser mantido 
o decidido pela instância ordinária, considerando-se que o reclaman­
te desincumbiu-se do encargo probatório e a dúvida resultante da pro 
va em contrário, produzida pela demandada, não afasta o julgamento fa 
vorável ao trabalhador, em atenção ao princípio protetivo da legisla 
ção social. AJUDA-ALIMENTAÇÃO. Pretensão recusada pelo Regional, an 
te o enquadramento do autor na regra do art. 224, § 29, da CLT. Re 
vista conhecida por divergência de julgados e a que se nega provimen 
to porque a decisão aplicou corretamente a estipulação normativa, em 
conformidade com o dispositivo legal mencionado.
RR—1681/89.3 - (Ac. 39 T-4972/89) - 4a. Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: PIRELLI PNEUS S/A e LÉO DA SILVA
Advs. Drs. Aloisio Luciano Teixeira e Nelson J. M. Ribas
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista do reclamante, por diver- 
gència e, no mérito, negar-lhe provimento; quanto ao recurso da re 
clamada, unanimemente, dele não conhecer.
EMENTA: HORAS EXTRAS - Tempo destinado ã marcação do cartão-ponto e 
integração da contraprestação extra, considerada a média das horas ex 
tras prestadas. 1. Revista do autor de que se conhece, por divergên­
cia jurisprudencial, mas a que se nega provimento, ante os fundamen- , 
tos do acórdão regional, que desprezou os minutos despendidos pelo em 
pregado na marcação do cartão-ponto, porque não se pode ter esse en 
cargo legal do trabalhador, inerente ã execução do contrato, como tem 
po de serviço a ser retribuído pelo empregador. 2. Recurso do deman­
dado de que não se conhece, apesar da divergência jurisprudencial co 
tejada, porque a tese da consideração da média das horas extras pres_ 
tadas e cálculo pelo valor do salário atualizado, está consagrada no 
Enunciado n9 291, da jurisprudência desta Corte.
RR-1770/89.7 - (Ac. 3? T-4981/89) - 4a. Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani 
Recorrente: MÃRIO JOSÉ LUCCA 
Adv. Dr. Luís A. Zanin 
Recorrido: BANCO ITAÚ S/A 
Adv. Dr. Carlos A. Faiad
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por dissenso com o Enun 
ciado 287 e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamado 
ao pagamento extraordinário das horas trabalhadas, excedentes da oi. 
tava, com os reflexos postulados no item 2 da inicial. Os valores se 
rão apurados em liquidação de sentença, observado o biênio prescri - 
cional. Condenação arbitrada em 30 (trinta) salários de referência. 
EMENTA: BANCÃRIO - Gerente - Horas Extras. Revista conhecida com fun 
«lamento na orientação do Enunciado n9 287-TST e a que se dá provimen 
to para ser condenado o demandado no pagamento extra das horas traba 
lhadas além do limite de oito por jornada, com os reflexos pedidos e 
observada a prescrição bienal incidente, de vez que enquadrado o au 
tor na regra do § 29 do art. 224-CLT, ante a ausência da investidura 
qualificada na alínea b (c) do artigo 62-CLT.
RR-2273/89.1 - (Ac. 39T-4470/89) - 49 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: JOSÉ ALVAREZ GRASSI DA CUNHA E OUTRO
Adv9: Dra. Maria Helena Motta
Recorridas: BRAXON S/A TÉCNICAS DE MANUTENÇÃO LTDA E OUTRA
Adv.: Dr. Ivan O. Pires
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema do vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimen 

to para reconhecer o vínculo empregatício dos reclamantes, diretamen­
te com a 29 Reclamada, Massey Perkins S/A; em conseqüência, acrescer 
ã condenação o pagamento das diferenças salariais pleiteadas em valo­
res a serem liquidados, com acréscimo de correção monetária e juros, 
mais retificação das anotações na Carteira de trabalho dos autores. 
Arbitrado o acréscimo da condenação em 60 valores de referência. 
EMENTA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LEGALIDADE. O Enunciado 
n9 256 não tem a intenção de proibir os legítimos contratos de presta 
ção de serviços ou as empreitadas de obras previstas no Código Civil. 
Indispensável é, para perquirir a legalidade de tais contratos, que 
se considere a natureza dos serviços contratados, em face das ativida 
des normais da empresa locadora. Na hipótese dos autos, restou carac­
terizado-o contrato - realidade de trabalho, uma vez que os reclaman­
tes sempre prestaram serviços para a locadora, sob seu comando exclu­
sivo. Incidência do verbete sumular n9 256. Revista provida.
RR-2616/89,4 - (Ac. 39T-5017/89) - 49 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: OTÃVIO PACHECO DE MORAIS E WOTAN S/A - MÃQUINAS OPERA­

TRIZES
Adv9s: Dr9s. Lacy Ughihi e Hebe Bonazzola Ribeiro 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Ünanimemente, não conhecer da Revista da reclamante; quanto 
ao recurso da reclamada, unanimemente, dele conhecer, por divergência, 
apenas quanto ao tempo destinado ã marcação do ponto e indenização 
adicional e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, em parte, pa 
ra contar o tempo de marcação do ponto em 05 (cinco) minutos, naque 
les que antecedem e sucedem os turnos de trabalho, retirados da conde 
nação extra, vencido o Exmo. Sr. Ministro Francisco Fausto.
EMENTA: TEMPO "IN ITINERE". Pretensão rejeitada pelo Regional, -que 
desconsiderou o tempo de transporte do autor, por não ser o local de 
trabalho de difícil acesso. Inviabilidade do conhecimento da revista,1 
porque as razões questionam matéria de fato relativa ã dificuldade de 
acesso e local não servido por transporte público regular. Incidência 
do Enunciado n9 126-TST. TEMPO DESTINADO Ã MARCAÇÃO DO PONTO. Revista 
conhecida por divergência jurisprudencial e a que se dã provimento par 
ciai, para serem desconsiderados até cinco minutos nos horários que 
antecedem e sucedem a marcação do ponto, período que se considera ra­
zoável para esse mister, inerente às obrigações do empregado. INDENI­
ZAÇÃO ADICIONAL - Lei n9 6,708/79. Verbas rescisórias pagas com os va 
lores que seriam devidos já corrigidos. Revista conhecida por diver­
gência jurisprudencial e a que se nega provimento, para ser confirma­
da a tese regional, de que a circunstância de os valores jâ terem ob­
servado a correção dos salários, base de cálculo das parcelas rescisó 
rias, nâo afasta a exigibilidade da indenização adicional, uma vez 
configurado o suporte fático previsto no art. 99 da Lei 6.708/79. RE­
GIME DE PRORROGAÇÃO COMPENSATÕRIA DA JORNADA DE TRABALHO. Irregulari- 
dade ante a incidência de condições insalubres, inobservada a regra 
do art. 60-CLT. Conhecimento da revista afastado pela adequação do 
julgado recorrido à orientação jurisprudencial do Enunciado n9 85/TST.'
RR-2990/89.1 - (Ac. 39T-5028/89) - 99 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: JUVENAL SILVEIRA DA SILVA F’ E BANCO BAMERINDUS DO 

BRASIL S/A
Advs.: Drs. Vivaldo Silva da Rocha e C iana Rodrigues Gontijo 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhe ,a do reclamante, por diver­
gência, e, no mérito, negar-lhe ~nto; quanto ao recurso do re­
clamado, unanimemente, dele conhecer, por divergência, apenas quanto 
ao tema alimentação e multa convencional e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para excluir da condenação estas parcelas.
EMENTA: BANCÃRIO - ENQUADRAMENTO_EM FUNÇÃO DE CONFIANÇA - ART. 224, 
§ 29, DA CLT. Pretendao do autor a desqualificaçao legal de sua inveja 
tidura, porque não atribuída a gratificação de 40%, estabelècida em 
normatividade espacial, rejeitada pelo Regional, por reconhecer aten­
dido o valor de 1/3 do salário do cargo efetivo, na gratificação paga. 
Revista conhecida por divergência jurisprudencial, mas a que se nega 
provimento, porque o enquadramento funcional está regulado na lei,que, 
atendida, torna inafastãvel a sua incidência. A norma convencional li 
mita-se a conceder percentual mais elevado, o que legitima pretensãoT 
a pagamento de eventuais diferenças de valor sem desqualificar a na 
tureza e eficácia da investidura. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL - CONGELAMEN 

'TO. Prescrição extintiva da pretensão rejeitada e concedidas, pelo 
Regional, as diferenças decorrentes do congelamento do valor, pratica 
do pelo empregador, posto que parcela de natureza salarial, "sujeita 
às correções. Revista de que nâo se conhece, com fundamento na orien 
taçâo do Enunciado n9 42 do TST, ante a jurisprudência iterativa des­
ta Corte, no sentido de que a prescrição incidente é parcial, afas­
tando apenas as diferenças situadas fora do biênio legal. ADICIONAL 
DE TRANSFERÊNCIA. Embora a tese adotada pelo Regional, deferindo a 
pretensão do autor, seja controvertida, nâo há como se reconhecer vio 
lação do art. 469, § 19, da CLT, nem divergência jurisprudencial, nõ 
confronto de julgado, pelo óbice sintetizado no Enunciado n9 23 desta 
Corte. AJUDA-ALIMENTAÇÃO E MULTA CONVENCIONAL. A especificidade da ju 
risprudencia trazida a cotejo autoriza o conhecimento da revista e a 
orientação desta Corte, considerados os termos da estipulação normati 
va, conduz ao provimento da revista do demandado, para ser absolvido' 
da condenação em causa, porque enquadrado o autor em função de confi­
ança, não tem direito a essa ajuda, ante a sua limitação aos emprega­
dos com jornada normal de seis horas e que têm ampliada a duração do 
trabalho.
RR-3362/89.2 - (Ac. 39T-4060/89) - 29 Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: ELIANA MARIA DO NASCIMENTO DE MELO 
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Recorrida: WESTINGHOUSE DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Durval Emílio Cavallari 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista. 
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÕRIA - EMPREGADA GESTANTE - CONTRATO DE EX 
PERIÉNCIA. Decisão regional que conclui pela inaplicabilidade da ga­
rantia normativa especial, considerada a relação contratual a termo. 
Revista de que nâo se conhece, em atenção aos Enunciados n9s 38 e 
296 do TST.
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RR-3657/89.1 - (Ac. 39T-5046/89) - 4? Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: HABITASUL - CREDITO IMOBILIÁRIO S/A
Adv.: Dr. Francisco J. da Rocha
Recorrido: PAULO RENATO SOARES DUARTE
Adv.: Dr. José Armando S. Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por dissenso com o Enun­
ciado n9 284, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da conde­
nação ós juros de mora a partir de 11.02.85.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÃRlÂ E JUROS DE MORA - EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EX 
TRAJUDICIAL. Recurso de revista conhecido por conflito do acórdão 
regional com a orientação jurisprudencial contida no Enunciado n9 
284-TST, que interpreta a Lei n9 6.024/74 e o Decreto-lei n9 2.278/85, 
e a que se dá provimento para ser retirada a condenação quanto aos ju 
ros de mora, eis que restabelecida tão somente a incidência da atuali 
zação monetária dos débitos trabalhistas.
RR-3799/89.4 - (Ac. 39T-5055/89) - 2? Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrentes: FORD BRASIL S/A E SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÜS- 

TRIAS METALÜRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE 
SÃO BERNARDO DO CAMPO E DIADEMA

Advs.: Drs. Márcio Yoshida e Wilmar Saldanha da Gama Pádua 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO-: Unanimemente, conhecer da revista da reclamada, por dissenso 
com o Enunciado n9 288, apenas quanto ao tema da base de cálculo do 
adicional de insalubridade e, no mérito, dar-lhe provimento para ser 
determinada a incidência do adicional de insalubridade sobre o saíã- 
rio-mínimo comum; quanto ao recurso do reclamante, unanimemente, dele 

, conhecer, por ofensa ao art. 29, parágrafo 29, do CPC e, no mérito, 
via de conseqüência, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença 
de 19 grau, quanto à condenação da reclamada no pagamento dos honorá 
rios do assistente técnico.
EMENTA: TRABALHO INSALUBRE - CORRESPONDENTE ADICIONAL - Condenação re 
gional com base em laudo pericial conclusivo sobre a incidência de 
agentes nocivos ã saúde do trabalhador. Revista da demandada conheci­
da quanto ã base de cálculo do percentual, por atrito da decisão re­
corrida com a orientação jurisprudencial do Enunciado n9 288 do TST, 
e a que se dá provimento para que o adicional devido seja calculado 1 
com incidência sobre o valor do salário-mínimo comum, em conformidade 
com o art. 192 da CLT. HONORÃRIOS DO ASSISTENTE TÉCNICO. Recurso do 
Autor conhecido com fundamento em violação, pelo acórdão regional, do 
art. 20, § 29, do CPC, e provido para ser restabelecida a sentença da 
MM. Junta, que condenou a demandada, vencida no principal, a pagar os 
honorários do assistente técnico do autor, vencedor na pretensão de 
que resultou o trabalho pericial realizado na instrução do processo.
RR-4035/89.7 - (Ac. 39T-5067/89) - 99 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Robinson Neves Filho
Recorrido: CARLOS VALMIR LIBERATO
Adv9: Dra. Sandra Calabrese Simão
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: AJUDA-ALIMENTAÇÃO. Inviabilidade da revista ante a ausência ' 
de identificação da fonte normativa da pretensão controvertida, tanto 
no acórdão recorrido, como, nos arestos colacionados, afastando, as­
sim, a possibilidade do cotejo jurisprudencial, para a divergência de 
teses. ADICIONAL DE TRANSFERENCIA i .habilidade da revista pela ale­
gada violação do art. 469, § 19-ÍCV: -tk a interpretatividade da re­
gra legal, que se mostra razoável, e ausência de divergência jurispru 
dencial, por ausência de identidade dos aspectos particulares, que 
motivaram a decisão recorrida e os arestos cotejados.
RR-4307/89.7 - (Ac. 39T-5077/89) - 49 Região 
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: SWIFT - ARMOUR S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
Adv.: Dr. Pedro Gordilho
Recorrido: CARLOS CÉSAR DANDREA
Adv.: Dr. Clodory de Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: RECURSO ORDINÃRIO - Argüição de deserção rejeitada pelo Re­
gional, que considerou dispensado o autor de preparo do recurso, pos­
to que parcialmente vencedor da demanda. Revista não conhecida, por­
que ausente a invocada violação do art. 789, § 49, da CLT. RETRIBUI- 
ÇÃO DO SERVIÇO DE COBRANÇA - Decisão regional que defere a pretensão 
com base em norma coletiva sob o fundamento de que as comissões ori- 
ginariamente estipuladas retribuiam apenas o serviço de vendas. Invia 
bilidade do conhecimento da revista, porque, como lançada, a decisão 
não afronta a regra dos arts. 442 e 444 da CLT, nem diverge a juris­
prudência colacionada, pois a assertiva de que a remuneração estipula 
da cobriria as atividades de vendas e cobranças, demandaria reexamê 
do contexto fático-probatório dos autos - Enunciado n9 126 do TST. AL 
TERAÇÃO DO CONTRATO . Reconhecimento, pelo Regional, de que a modifi^ 
caçao introduzida na condição básica, que converteu a remuneração de 
variável, por comissão, em salário fixo mensal, importou em prejuízos 
ao empregado, segundo indicação da prova pericial. Não conduzem ao 
conhecimento da revista razões que asseverem a ausência de prejuízo e 
propugnam a correta aplicação da regra do art. 468 da CLT, porque con 
duzem ao reexame de fatos e provas, inviável neste grau extraordinã — 
rio de jurisdição.
RR-4366/89,9 - (Ac. 39T-5083/89) - 29 Região
Relator: Min. Ermes Pedro Pedrassani
Recorrente: CLUBE ATLÉTICO SANTISTA 
Adv.: Dr. Riscalla Abdala Elias 
Recorrido: AGOSTINHO GONZALEZ FEIJÕ 
Adv9: Dra. Alda Maria Marigliani 
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, não conhecer da Revista, por de­
serção.
EMENTA: DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA SUSCITADA PELO MINISTÉRIO PU­
BLICO. Argüição que se acolhe, porque considerados o valor da conde- 
naçao e o depositado na interposição do recurso ordinário, bem assim 
a complementação realizada com a revista, e sua conversão em valores' 
de referência, resulta insuficiente a garantia do juízo recursal, nos 

termos da Lei n9 7.701/88. Recurso de Revista de que não se conhece , 
por deserção.
RR-5826/89.9 - (Ac. 39T-5114/89) - 99 Região
Relator; Min. Josê Luiz Vasconcellos
Recorrente: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÃ E ANTONINA - APPA 
Adv.:Dr. João Conceição e Silva 
Recorrido: BELMIRO DE ALMEIDA
Adv.: Dr. Nestor A. Malvezzi
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, por divergência, e, no mé 
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Para efeito do cálculo de horas extras do portuário, incluem- 
se no salário-base, para cálculo, os adicionais de produtividade e 
de risco, eis que, por "salário ordinário", se deve entender tudo o 
que o empregado percebe em razão da sua prestação normal de serviços.

JOSÉ DEJARD SERRA
Diretor do S.A.


